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Apesar de se desenvolverem inúmeras iniciativas e programas 
de empreendedorismo em Portugal nos últimos anos, são 
praticamente inexistentes os estudos sobre as aprendizagens 
não formais e informais de modo a explicitar o potencial 
de desenvolvimento de competências empreendedoras. 
As competências empreendedoras apresentam-se centrais na 
vida diária dos jovens, no acesso e manutenção no mercado 
de trabalho ou, em alternativa, na construção de uma carreira 
autónoma a partir da criação do autoemprego/empresa. 
Este livro, resultante de um projeto de investigação – 
Aprendizagens empreendedoras, cooperação e mercado de 
trabalho: boas práticas no ensino superior (POAT/FSE) –, 
remete-nos para uma discussão sobre as dinâmicas de 
parcerias construídas em torno do empreendedorismo no 
contexto das Instituições do Ensino Superior. Os objetivos 
definidos permitiram fazer o mapeamento dos programas, 
projetos de empreendedorismo e infraestruturas de suporte 
existentes (2007-2013), a identificação de um conjunto 
de “boas práticas” e a elaboração de um reportório de 
competências empreendedoras consideradas relevantes para 
apoiar os jovens na transição para o mercado de trabalho. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO
APRENDIZAGENS EMPREENDEDORAS, COOPERAÇÃO E 
MERCADO DE TRABALHO
Este estudo “Aprendizagens Empreendedoras, Cooperação e Mercado 
de Trabalho: Boas Práticas no Ensino Superior” (POAT/FSE) assumiu o 
acrónimo Link.EES, com o qual se pretendia enfatizar a dinâmica de par-
cerias construídas em torno da temática do empreendedorismo e conferir 
visibilidade aos vários atores-chave e stakeholders envolvidos nos processos 
de aprendizagens não formais e informais no contexto das Instituições do 
Ensino Superior (IES). 
Duplo enfoque do projeto
O projeto de investigação Link.EES estruturou-se a partir de um duplo 
enfoque: (i) identificar e analisar aprendizagens empreendedoras não 
formais e informais no âmbito de programas de empreendedorismo e 
infraestruturas de suporte existentes nas IES e na respetiva capacidade 
de gerar competências empreendedoras relevantes para o mercado de 
trabalho; (ii) contribuir para a compreensão das dinâmicas colaborativas 
dos diversos atores-chave e stakeholders, com o intuito de conhecer os 
principais fatores de constrangimento e potencialidades de colaboração 
interorganizacional.
Objetivos gerais e específicos
O projeto Link.EES teve como objetivo geral restituir visibilidade e impor-
tância à aprendizagem não formal e informal, pouca aprofundada na lite-
12
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ratura e investigação. Este objetivo geral subdividiu-se num conjunto de 
objetivos específicos, que passaram (i) pelo mapeamento de experiências 
de aprendizagens empreendedoras não formais e informais desenvolvidas 
no ensino superior público em Portugal (2007-2013); (ii) pela identificação 
de um conjunto de “boas práticas” no ensino superior, ou seja, de proje-
tos/iniciativas de promoção de aprendizagens não formais e informais de 
empreendedorismo; (iii) pela elaboração de um reportório de competências 
empreendedoras, na perspetiva dos stakeholders envolvidos no estudo; (iv) 
e pelo desenvolvimento de uma reflexão mais alargada sobre o valor acres-
centado das dinâmicas de cooperação e parcerias entre os atores envolvidos.
Etapas principais do desenho de pesquisa
Partindo da triangulação de fontes, planos observacionais e instrumen-
tos de investigação, a metodologia do estudo dividiu-se em três etapas 
fundamentais: Etapa 1 – aplicação de um inquérito online, que permitiu 
a recolha de informação detalhada e consistente sobre o universo de 57 
stakeholders vinculados ao ensino superior público (com participação efetiva 
de 41 stakeholders); Etapa 2 – realização de doze estudos de caso a partir 
da seleção de entidades e de “boas práticas” consideradas paradigmáticas 
na promoção de aprendizagens empreendedoras de cariz não formal e 
informal e da realização de entrevistas aprofundadas aos atores-chave; 
Etapa 3 – elaboração de um reportório de competências empreendedoras 
e respetiva validação junto dos stakeholders, através da técnica Delphi, com 
base numa plataforma online construída.
PRINCIPAIS RESULTADOS DO PROJETO LINK.EES – ETAPA I
I. Mapeamento nacional dos stakeholders via inquérito online
Localização, autodenominação e estatuto jurídico
De acordo com os dados do inquérito, foi possível verificar uma maior 
concentração dos atores-chave nas regiões Norte, Centro e Lisboa. Este 
perfil de concentração é coincidente com a maior densidade populacional, 
empresarial, de instituições de ensino superior e de maior desenvolvimento 
económico registado ao nível nacional. Quanto à forma como os atores se 
SuMáRIO ExECuTIVO
13
autodenominam em termos de configuração organizacional, foi possível con-
cluir que quase metade se define como uma interface/unidade de transferên-
cia de C&T (24,4%) e centro/gabinete de inovação e/ou empreendedorismo 
(24,4%). Por oposição, apenas uma minoria se autodefine como incuba-
dora de empresas (2,4%), sendo este facto revelador do menor enfoque de 
atuação destas entidades na terceira fase de aprendizagem empreendedora 
(mentorização e acompanhamento). Relativamente ao estatuto jurídico, 
mais de metade assume o regime de unidade ou subunidade orgânica de 
ensino superior universitário/politécnico (51,2%), seguido de associações 
de direito privado sem fins lucrativos (31,7%).
Entidades de pequena dimensão e jovens  
Estas entidades são maioritariamente de microdimensão, quando consi-
deramos os recursos humanos afetos: 73,2% destas entidades concentra 
menos de dez colaboradores. No que diz respeito à antiguidade das entida-
des responsáveis pelos programas de empreendedorismo e infraestruturas 
de suporte no âmbito das IES, foi possível constatar que mais de metade 
destas entidades surgiu na primeira década de 2000. Estamos, por isso, 
perante entidades relativamente jovens, cujo ano de arranque de atividade 
teve uma forte expressão entre 2001 e 2010. É de referir, neste contexto, 
que apenas 4,9% destas entidades surgiram antes dos anos 80.
Tipologia de serviços disponibilizados e âmbito de atuação
Dos principais serviços disponibilizados por estes stakeholders, destacam-se 
os seguintes: em primeiro lugar, a disponibilização de informação sobre 
apoios, programas e iniciativas; em segundo lugar, o desenvolvimento de 
ações de formação em empreendedorismo (cursos, workshops, e-learning); 
em terceiro lugar, o apoio à formalização de candidaturas a projetos e 
a elaboração de planos de negócios; e, em quarto lugar, a realização de 
sessões de sensibilização e esclarecimento (seminários e conferências). Os 
dados revelam, ainda, que o âmbito geográfico com maior relevância entre 
estes atores-chave é o local ou regional (42%), seguido do nacional (32%). 
A dimensão internacional assume uma relevância menor no quadro da 
área de atuação destas entidades, reunindo 26% das respostas.
14
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Autonomia funcional e compromisso com as IES
Em termos das perceções destes stakeholders em relação ao modo de funcio-
namento e atuação das IES a que se encontram vinculados, os inquiridos 
avaliam o seu grau de autonomia face à universidade ou politécnico como 
sendo predominantemente parcial (56,1%). Ainda assim, 31,7% referem 
que apresentam pouca (19,5%) ou nenhuma (12,2%) autonomia em 
termos de atuação e funcionamento face à IES a que estão adstritos. Esta 
autonomia organizacional mais restrita é consonante com o elevado grau 
de compromisso destas entidades no desenvolvimento das suas atividades 
face à missão da universidade/politécnico onde se inserem, sendo que 
70,7% referam que esse grau de compromisso era total.
II. Sistematização das Iniciativas de empreendedorismo (2007-
2013)
Não linearidade de posicionamento nas fases de 
aprendizagem empreendedora
Neste estudo, assumiu-se como relevante distinguir o posicionamento das 
entidades nas três fases de aprendizagem empreendedora, nomeadamente: 
(i) sensibilização, (ii) formação, (iii) mentorização e acompanhamento 
(incubadoras). A informação recolhida quanto à forma como as entidades 
se posicionam face ao enfoque trifásico de aprendizagem empreendedora 
revela um posicionamento não linear. Ainda assim, foi possível verificar 
uma maior concentração de respostas em atividades como (i) organiza-
ção de sessões de esclarecimento e sensibilização dedicadas à temática 
do empreendedorismo (92,7%), (ii) organização de ações de formação 
em empreendedorismo (cursos, workshops, e-learning, etc.) (87,8%) e 
(iii) promoção e/ou participação na organização de concursos de ideias 
(85,4%). Ou seja, grande parte destas entidades foca a sua atividade na 
fase de sensibilização e formação, ainda que existam algumas atividades 
relacionadas com mentorização e acompanhamento. Com efeito, esta 
constatação não gera perplexidade, uma vez que as atividades enquadradas 
nesta fase exigem uma maior complexidade organizacional, financeira e de 
serviços prestados, que estas entidades ainda não detêm, em parte devido 
à sua reduzida antiguidade.
SuMáRIO ExECuTIVO
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Perfis dos participantes nas iniciativas de empreendedorismo
Três perfis de participantes nas iniciativas de empreendedorismo desen-
volvidas foram identificados: estudantes, diplomados e docentes. Ou seja, 
conclui-se que existe uma forte participação de elementos diretamente 
relacionados com as IES, sendo reduzida a expressão de participantes extra 
meio académico, designadamente daqueles que se enquadram na categoria 
de “profissionais”. Quanto à área de formação dos participantes, verificou-
-se uma clara predominância de participantes cujas áreas de formação são 
de engenharia, informática e técnicas afins (30,5%) e ciências económicas 
e empresariais (19,0%). Ou seja, estamos perante áreas de formação que 
aparentam estar mais sensibilizadas para a temática do empreendedorismo 
e que são tradicionalmente associadas a áreas mais “empresariáveis”.
Avaliação das condições de implementação das iniciativas de 
empreendedorismo 
Foi igualmente considerado um conjunto variado de aspetos organizacio-
nais relacionado com as iniciativas de empreendedorismo, designadamente 
em termos da avaliação do grau de adequação dos recursos existentes para 
o desenvolvimento destas iniciativas, das principais fontes de financia-
mento mobilizadas, do grau de participação dos grupos-alvo nas diferentes 
iniciativas, dos principais problemas na implementação destas iniciativas 
e, finalmente, da perceção das entidades face ao impacto das iniciativas 
que desenvolvem. No cômputo global, as entidades inquiridas consideram 
“adequados” ou “muito adequados” os recursos mobilizados (humanos, 
financeiros, logísticos/materiais, das infraestruturas e dos meios de dissemi-
nação/divulgação). Ainda assim, foi possível detetar uma avaliação menos 
favorável em relação à adequabilidade dos recursos financeiros e dos meios 
de disseminação. Especificando o domínio dos recursos financeiros, as prin-
cipais fontes de financiamento das iniciativas desenvolvidas referidas são as 
receitas próprias (32,9%) e o mecenato ou patrocínio de entidades privadas 
(22,0%). Apenas 7,3% das entidades inquiridas referiram, como principal 
fonte de financiamento, a “transferência de verbas da Instituição de Ensino 
Superior” a que se encontram vinculadas. As entidades avaliam o grau de 
participação dos grupos-alvo nas diferentes iniciativas, fundamentalmente, 
16
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de forma parcial (58,5%). Esta avaliação moderada poderá indicar que existe 
a necessidade de investir neste domínio, de forma a potenciar os níveis de 
participação dos indivíduos envolvidos nestas iniciativas.
Aspetos críticos na implementação de iniciativas empreendedoras
No que diz respeito aos principais problemas identificados pelos atores-chave 
na implementação destas iniciativas, estes relacionam-se, sobretudo, com 
questões como: (i) a gestão de equipas alargadas, (ii) a coordenação de timings 
e de agendas no âmbito das parcerias e colaborações com outras entidades, 
(iii) a falta de motivação dos alunos e do corpo docente para a temática 
do empreendedorismo, (iv) a pouca adesão dos estudantes às atividades 
extracurriculares (em parte à já elevada carga horária dos estudantes), (v) 
a dificuldade em mobilizar/envolver outras entidades, (vi) a dificuldade 
na divulgação das iniciativas, (vii) a escassez de recursos, nomeadamente 
humanos, financeiros e materiais, (viii) a complexidade dos processos de 
financiamento associados à dinamização das iniciativas, bem como (ix) a 
existência de alguma resistência face ao tema do empreendedorismo.
Perceção dos principais impactos de iniciativas empreendedoras
Quanto à perceção das entidades face ao impacto das iniciativas que desen-
volvem num conjunto de dimensões, são apontados com maior impacto: 
(i) o estímulo da capacidade criativa e do espírito empreendedor (51,2%), 
(ii) o desenvolvimento de competências empreendedoras (48,8%) e (iii) o 
aumento da informação sobre apoios ao empreendedorismo e ao financia-
mento (46,3%). Por oposição, consideram que existe um menor impacto 
em dimensões como: (i) a emergência de empreendedorismo de cariz 
social/3º setor (56,1%), (ii) a dinamização das atividades de I&D (36,6%) 
e (iii) a criação de redes de suporte ao empreendedorismo (19,5%).
III. Cooperação e parcerias no ensino superior
No que diz respeito aos principais parceiros, foi possível concluir que a 
maioria dos inquiridos estabelece dinâmicas colaborativas com outras ins-
tituições/unidades orgânicas do ensino superior, com associações empre-
SuMáRIO ExECuTIVO
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sariais/comerciais/industriais e com entidades públicas de promoção do 
empreendedorismo, bem como com agentes económicos/empresários. As 
principais vantagens percecionadas pelos atores destas dinâmicas cola-
borativas prendem-se com (i) o acesso a um volume mais alargado e 
diversificado de informação, (ii) a uma maior projeção/disseminação das 
atividades desenvolvidas pelas entidades, (iii) a tomada de conhecimento 
de novas práticas e métodos de trabalho e (iv) a otimização de recursos/
meios disponíveis. Apesar do reconhecimento da existência de benefícios 
decorrentes das dinâmicas colaborativas estabelecidas, foi igualmente 
possível detetar a ocorrência de dificuldades e obstáculos no âmbito das 
atividades de cooperação. Com efeito, 48,8% dos stakeholders académicos 
inquiridos referiram ter enfrentado dificuldades no âmbito das ativida-
des de cooperação desenvolvidas, que passaram, sobretudo, por proble-
mas de comunicação, de gestão da propriedade industrial, de competição 
entre pares, bem como por diferentes motivações e expectativas, diferentes 
metodologias de trabalho, diferentes capacidades financeiras das entidades 
em cooperação, diferentes modelos organizacionais (gestão dos tempos, 
horários, calendarização das atividades, objetivos e missão das entidades, 
procedimentos administrativos e burocráticos), diferenças jurídico-legais e 
ainda diferenças culturais, no caso das cooperações de âmbito internacional.
PRINCIPAIS RESULTADOS DO PROJETO LINK.EES – ETAPA II
Estudos de caso e ilustração de “boas práticas” de promoção 
de aprendizagens empreendedoras
Caracterização geral dos doze estudos de caso
Foram realizados doze estudos de caso, designadamente: o Centro de 
Estudos e Desenvolvimento Regional (CEDER), o G3E – Gabinete para o 
Emprego, Empreendedorismo e Ligação às Empresas, a Inovisa, o IPN, a 
TecMinho, o SIVA, o AUDAX-IUL, a JuniFEUP, o Poliempreende, a Lif-
tOff, o Madan Parque e a UPIN. Geograficamente, estes estudos de caso 
concentram-se nas regiões Norte, Centro e Lisboa. As principais razões 
subjacentes à criação destas entidades e iniciativas no contexto do ensino 
superior foram: a necessidade de criação de um interface entre o meio 
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académico, a indústria e a comunidade; a necessidade de reforçar, por via 
de iniciativas não formais e informais, a aprendizagem empreendedora 
de cariz formal; a necessidade de promover a inserção dos diplomados no 
mercado de trabalho, designadamente através da criatividade, da inovação 
e do empreendedorismo; em alguns casos, o ímpeto de dinamizar o tecido 
económico e social das regiões onde se encontram inseridas, através da 
transferência de conhecimento e tecnologia e da promoção da fixação da 
população estudantil; a necessidade de promover um acompanhamento 
e suporte mais sustentado a empresas, ideias e projetos com origem no 
ensino superior; a necessidade de fomentar a criação de alternativas ao 
trabalho por conta de outrem. Nesta vertente intensiva da pesquisa, refor-
çou-se a dificuldade de posicionamento exclusivo destas entidades face às 
três fases de aprendizagem empreendedora sinalizadas neste estudo: seis 
dos doze casos estudados consideram que a sua atividade se distribui pelas 
três fases (sensibilização, formação, mentorização e acompanhamento) e 
três dos doze casos consideram que o foco das atividades se distribui entre 
as fases de sensibilização e de formação. Para além disso, reitera-se a hete-
rogeneidade de funcionamento organizacional (por exemplo, em termos de 
vínculos contratuais predominantes, de dimensão organizacional, de recur-
sos financeiros disponíveis) e sinalizam-se os principais fatores internos 
inibidores de um melhor funcionamento (como a relação de dependência 
face às IES, nomeadamente em termos de financiamento e de contratação 
de recursos humanos); a vulnerabilidade face às visões estratégicas e a 
centralidade dada ao tema pelos órgãos sociais (rotativos) das entidades; 
a inexistência de técnicos alocados em exclusividade a estas entidades; 
os orçamentos tendencialmente reduzidos para o desenvolvimento das 
atividades; e as práticas informais, pouco ativas, ou mesmo inexistentes, 
de monitorização e avaliação das atividades e iniciativas desenvolvidas.
Dinâmicas colaborativas e informalidade das práticas de atuação
Com base nas doze entrevistas realizadas aos responsáveis das entidades, 
foi possível concluir que as dinâmicas colaborativas constituem a essên-
cia das suas atividades. O trabalho em rede é simultaneamente a forma 
predominante de trabalho e organização destas entidades e, em última 
análise, o fim principal das atividades que desenvolvem.
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A informalidade e a não institucionalização das dinâmicas colaborativas 
representam um outro traço de caracterização destas entidades, e do seu 
modo de funcionamento, emergente nesta vertente da pesquisa. Ou seja, 
as dinâmicas de cooperação ocorrem num contexto de informalidade e 
encontram-se ancoradas a um número tendencialmente reduzido de acor-
dos e de parcerias formais. Para além disto, verificou-se que a formalização 
destas parcerias, quer através do estabelecimento de protocolos, quer 
através de estratégias organizacionais explícitas de fomento de parcerias, 
não é uma prioridade da atividade destas entidades. Ainda no âmbito do 
trabalho colaborativo, foram apontadas algumas dificuldades relacionadas, 
por exemplo, com a dimensão das redes de parceiros envolvidos, a gestão 
de tempo e de agendas de trabalho, a gestão de expectativas e motiva-
ções diferenciadas e a competição no acesso aos instrumentos e linhas 
de financiamento das entidades e atividades desenvolvidas. Quanto aos 
principais parceiros das redes de colaboração/parcerias, os entrevistados 
apontaram, sobretudo, instituições de âmbito público, como as autarquias, 
o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), o Instituto de 
Apoio à Pequena e Média Empresa e à Inovação (IAPMEI – Agência para a 
Competitividade e Inovação, IP) e a Agência de Inovação (AdI). De âmbito 
privado, o tecido empresarial e outras entidades privadas de promoção do 
empreendedorismo são os mais sublinhados. Assim, é percetível o peso da 
estratégia pública para o desenvolvimento e crescimento das entidades de 
promoção do empreendedorismo, ao nível nacional.
Ilustração de “boas práticas” de promoção do empreendedorismo
Com o propósito de ilustrar iniciativas de promoção do empreendedo-
rismo que poderiam configurar uma “boa prática” no âmbito dos estudos 
de caso realizados (sem pretensão de orientação normativa ou criação de 
qualquer tipo de ranking), refiram-se as seguintes: “OTIC/IPCB – Cria-
ção e dinamização de uma Oficina de Transferência de Tecnologia e de 
Conhecimento”; “G3E enquadrado na iniciativa do Poliempreende”; “Glo-
bal Entrepreneurship Week”; “Arrisca C”; “IdeaLab”; “Act&Empreende”, 
“Iulcome”; “JEWC’08 – Junior Enterprise World Conference”; “Concurso 
Poliempreende”; “Working Ideas”; “Programa de Apoio ao Empreende-
dor”; e “iUP25k”. 
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PRINCIPAIS RESULTADOS DO PROJETO LINK.EES – ETAPA III
Reportório de competências empreendedoras – Técnica Delphi 
Com a aplicação da técnica Delphi foi possível construir um consenso par-
tilhado sobre uma hierarquização das competências empreendedoras mais 
críticas em dois processos distintos: (i) o de transição para o mercado de 
trabalho (via trabalho por conta de outrem); e (ii) o de criação do próprio 
emprego/empresa (via trabalho por conta própria). 
Propostas de hierarquização e avaliação das competências 
empreendedoras
Os resultados apresentados correspondem, em termos globais, ao posicio-
namento de quarenta e um (41) stakeholders/especialistas envolvidos na 
promoção de aprendizagens não formais e informais de empreendedorismo 
no contexto do ensino superior público português que responderam ao 
questionário, em relação a quarenta e sete (47) competências transversais 
apresentadas no questionário online. Cada uma destas competências foi 
alvo da apreciação dos peritos que hierarquizaram a sua importância. A 
percentagem atribuída a cada competência (consubstanciada na soma 
ponderada, obtida com base na frequência de resposta) justificou a inclu-
são de trinta e cinco (35) competências e a eliminação de quinze (15) 
competências cuja linha de corte ficou abaixo dos 20%. Através da plata-
forma online realizaram-se duas rondas pelos stakeholders, obtendo-se um 
consenso generalizado em torno da hierarquização das competências em 
três grupos distintos: técnicas, atitudinais e organizacionais/socioculturais.
“Top 3” de competências técnicas, atitudinais e 
organizacionais/socioculturais
A análise das competências empreendedoras consideradas relevantes para 
os estudantes e diplomados na sua inserção no mercado de trabalho levou 
em linha de conta dois processos distintos: (i) o de transição para o mer-
cado de trabalho (via trabalho por conta de outrem); e (ii) o de criação 
do próprio emprego/empresa (via trabalho por conta própria). Ou seja, 
pretendeu-se aferir quais as competências empreendedoras mais relevantes 
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que um estudante ou diplomado deveria possuir para a facilitação destes 
dois processos distintos de inserção no mercado de trabalho, de acordo 
com a perspetiva dos stakeholders académicos envolvidos nesta etapa da 
pesquisa.
A análise permitiu-nos identificar as três principais competências 
empreendedoras para cada um dos “tipos” de competências identificados:
 – “Top 3” de competências técnicas para a transição para o mercado de 
trabalho via trabalho por conta de outrem: (i) análise e resolução de pro-
blemas, (ii) capacidade de comunicação oral e (iii) domínio de línguas 
estrangeiras; para a criação do próprio emprego/negócio (transição para 
o mercado de trabalho via trabalho por conta própria): (i) identificação 
de oportunidades, (ii) planeamento e organização e (iii) orientação para 
o cliente. 
– “Top 3” de competências atitudinais para a transição para o mercado de 
trabalho via trabalho por conta de outrem: (i) adaptação e flexibilidade, 
(ii) motivação e (iii) criatividade e inovação; para a criação do próprio 
emprego/negócio (via do trabalho por conta própria): (i) criatividade e 
inovação, (ii) assunção de risco e (iii) iniciativa. 
– “Top 3” de competências organizacionais/socioculturais para a transição 
para o mercado de trabalho via trabalho por conta de outrem: (i) traba-
lho em equipa, (ii) relacionamento interpessoal e (iii) compreensão da 
cultura organizacional; para a criação do próprio emprego/negócio (via 
do trabalho por conta própria): (i) liderança, (ii) gestão de equipas e (iii) 
relacionamento interpessoal. 
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As aprendizagens não formais e informais, largamente aceites no domínio 
da educação no sentido mais amplo, permanecem pouco aprofundadas na 
literatura da especialidade, sobretudo no que diz respeito aos processos de 
explicitação das mesmas e, por maioria da razão, quanto ao seu impacto 
na transmissão de competências transversais e outros saberes paralelos 
aos sistemas formais de ensino. Por sua vez, no contexto de globalização 
do conhecimento, as aprendizagens não formais e informais têm vindo 
a incluir, simultaneamente, uma diversidade de atores estratégicos e/ou 
stakeholders e de contextos organizacionais, o que tem contribuído para 
dinâmicas de interação mais complexas, muitas delas na base da dinami-
zação de redes e parcerias interinstitucionais. 
Nas Instituições do Ensino Superior (IES), as aprendizagens empreen-
dedoras não formais e informais assumem contornos muito expressivos 
e algumas singularidades que importa referenciar no presente estudo. 
Por um lado, as dificuldades de transição dos diplomados para o mercado 
de trabalho, visíveis nas crescentes taxas de desemprego, subemprego e 
modalidades diversas de emprego precário (e.g., contrato temporário, 
baixos salários, subcontratação), têm mobilizado a atenção dos princi-
pais responsáveis políticos no âmbito de medidas públicas de emprego 
e formação. Promover a empregabilidade dos diplomados, mormente as 
competências transversais relevantes para o mercado de trabalho (Vieira, 
Marques, 2014; Tomlinson, 2013, 2012, 2009; Teichler, 2009, 2007), tem 
vindo a apresentar-se como uma das principais prioridades da política para 
o ensino superior.
Por outro lado, as reconfigurações dos mercados de trabalho globais, no 
quadro de uma crescente internacionalização das economias, pressionam 
os sistemas de ensino superior para padrões de exigência de certificação, 
transferibilidade de graus académicos e qualidade no ensino e investigação, 
reorientando as suas principais missões, designadamente de ensino, de 
investigação e de transferência de conhecimento. A relevância da “ter-
ceira missão”, consubstanciada na transferência do conhecimento para a 
sociedade, tem sido cada vez mais central numa matriz de universidade 
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tendencialmente menos humboldtiana e mais alinhada com os imperativos 
económicos de uma lógica de mercado 1. Atente-se, por isso, às priorida-
des centradas na “avaliação”, na “prestação de contas”, na “sociedade do 
conhecimento” ou “economia do conhecimento”, na “internacionaliza-
ção” e na “globalização” do ensino superior enunciadas nas principais 
agendas dos estados-membros da União Europeia (Teichler, 2009:15). 
Neste sentido, as reformas que tiveram lugar nas IES visavam um “novo 
paradigma”, sobretudo ao conferir uma maior autonomia, flexibilidade 
e modelos de governação, através da presença de “entidades externas”, 
nomeadamente de stakeholders definidos como “terceiros que atuam entre 
os dois principais parceiros – a comunidade de académicos e os interesses 
da sociedade” (Amaral, Magalhães, 2000: 16). 
Ora, mesmo que não seja consensual a diversidade de sentidos e 
papéis consignados a estes “terceiros” 2 – o que nos remete para um debate 
complexo sobre as tendências de mercantilização do conhecimento cien-
tífico ou empresarialização da universidade –, não nos podemos alhear 
dos contributos de muitos destes stakeholders ou instituições de interface 
entre universidade e comunidade envolvente no processo de transferência 
tecnológica e conhecimento. Usaremos a expressão stakeholders para nos 
reportarmos aos atores-chave que integram o contexto das IES, fazendo 
parte do que se entende por “ecossistema empreendedor do ensino supe-
rior nacional português” 3, ou seja, as entidades que se encontram envol-
vidas, direta ou indiretamente, com atividades de inovação, transferência 
de tecnologia e criação de empresas.
Importa destacar, no âmbito deste estudo, o papel que os stakeholders 
têm vindo a desempenhar na conceção, implementação e monitorização 
de inúmeras iniciativas e experiências de cariz não formal e informal que 
1 Para mais informação sobre o modelo Humboldt de “universidade moderna” (con-
substanciada na formação da universidade de Berlim em 1810), dada a importância 
atribuída à investigação, para além da missão de ensino, consulte-se Oliveira (2000). 
2 Esta temática apresenta-se complexa e controversa em função dos referenciais teó-
ricos e ideológicos mobilizados (e.g., neoinstitucionalistas e neoliberais). Apesar da 
sua relevância, a sua discussão ultrapassa os objetivos do presente estudo (Amaral, 
Magalhães, 2002, 2000).
3 Assumimos esta expressão num sentido mais lato, reportando-nos ao ambiente que 
afeta ou influencia o empreendedorismo ao nível das instituições do ensino superior, 
podendo incluir diferentes entidades públicas, privadas e sem fins lucrativos.
INTRODuÇÃO
25
contribuem para a capacitação ao nível de competências transversais, em 
geral, e empreendedoras, em particular, cruciais no processo de transição 
para o mercado de trabalho.
Estas competências são relevantes na vida diária dos jovens, muito em 
especial quando estes: i) acedem a um emprego e/ou visam manter-se no 
mercado de trabalho, na condição de trabalhador por conta de outrem; 
ou ii) quando estes optam por construir, em alternativa, uma carreira 
profissional através da identificação de uma oportunidade de negócio 
ou de criação do próprio emprego, nesta caso assumindo a condição de 
trabalhador por conta própria (empresário/empreendedor ou trabalhador 
liberal) 4.
Apesar do leque diversificado de atividades desenvolvidas no âmbito 
desta temática, não há informação sistematizada que permita aferir, por um 
lado, do seu impacto quanto à aquisição de competências empreendedoras 
relevantes na transição para o mercado de trabalho dos jovens em termos 
de empregabilidade, carreiras profissionais, mobilidades (trans)nacionais, 
projetos de vida, participação social e cidadã e, por outro das dinâmicas 
de colaboração e grau de envolvimento dos diferentes atores-chave e/ou 
stakeholders e redes de cooperação interorganizacionais na ampliação de 
oportunidades de aprendizagem empreendedora.
Admitimos que, nas últimas décadas, admite-se que Portugal registou 
uma profunda transição educativa, sobretudo nas gerações mais jovens. 
Com uma elevação do nível médio de qualificação geral, estas gerações 
testemunham o investimento recente em políticas educativas e iniciativas 
específicas de qualificação e reconhecimento de competências profissio-
nais 5. É indiscutível que as mudanças mais visíveis no panorama educativo 
dizem respeito ao ensino superior. O aumento de jovens diplomados pelo 
ensino superior até final da década de noventa e ao longo da primeira 
4 Estas designações serão assumidas com cautela no presente estudo, dado que as 
mesmas remetem para diferentes condições objetivas e subjetivas do exercício da 
profissão/trabalho (cf. Kautonen et al., 2009; Freire, 2004; Supiot, 2001). Em todo o 
caso, não nos será possível avançar com uma informação substantiva adicional que 
permita compreender melhor a situação de base de cada uma daquelas condições.
5 Ainda que numa análise comparativa e apesar de tal esforço os atuais níveis edu-
cacionais permaneçam particularmente baixos face aos dos países desenvolvidos, 
contribuindo, em grande medida, para a fragilização do mercado de trabalho por-
tuguês (para este efeito, consulte-se http://ec.europa.eu/eurostat).
26
APRENDIZAGENS EMPREENDEDORAS NO ENSINO SUPERIOR
década do século XXI constitui uma das tendências de fundo que carac-
terizam a sociedade portuguesa. Considerando a meta estabelecida na 
Estratégia Europa 2020 (COM, 2010a), de se atingir 40% da população, 
dos 30 aos 34 anos de idade, com uma qualificação de nível superior, 
pode-se afirmar que Portugal tem vindo a revelar um esforço significa-
tivo a esse nível. Ainda que se encontre aquém desta meta, e afastado 
da média europeia, que detém 34,6%, o caminho percorrido demonstra 
que, naquela faixa etária, 26,1% da população portuguesa já possuem 
qualificações superiores.
Porém, o maior desafio de Portugal e de outros estados-membros 
consiste em criar mais e melhores empregos para jovens com qualificações 
elevadas. Com efeito, existem na Europa mais de cinco milhões de jovens 
desempregados com menos de 25 anos, sendo a taxa de desemprego juvenil 
uma das mais elevadas (20,4%) ou seja, mais do dobro da taxa relativa 
à população em idade ativa no seu todo (9,6%). Por sua vez, estima-se 
para 2020 que 35% dos empregos exijam qualificações de nível superior 
(nível 5 e 6 do ISCED) 6 e capacidades de adaptação e inovação constantes 
no quadro da internacionalização da economia e sociedade atuais (COM, 
2010b). Por sua vez, são manifestos os sinais endémicos de uma menor 
correspondência entre educação e emprego, fruto da progressiva aber-
tura, ambiguidade e flexibilidade dos sistemas educativo e económico. 
Esta tendência de menor correspondência entre o diploma e a profissão/
emprego, incluindo aqui a centralidade das competências transversais, já 
denunciada em vários estudos nacionais (Vieira, Marques, 2014; Alves, 
Alves, Chaves, 2012; Marques, Alves, 2010; Gonçalves, 2009; Marques, 
2007), remete-nos para um dos principais debates entre empregadores e 
responsáveis pelos diversos programas formativos (diversidade da oferta 
e graus académicos), dada a volatilidade de conhecimentos e saberes, 
bem como a velocidade com que se transformam e criam novos (outros) 
empregos e profissões, muitos deles ainda por inventar ou sem designação. 
Uma das principais consequências manifestas desse processo é hoje o 
aumento do desemprego, mas também, e de forma latente, as experiên-
6 O International Standard Classification of Education (ISCED) é constituído por seis 
níveis formais de qualificação: nível 0 (educação pré-primária); nível 1 (ensino básico); 
nível 2 (ensino básico obrigatório); nível 3 (ensino secundário); nível 4 (educação 
pós-secundária); nível 5 (formação graduada); nível 6 (formação pós-graduada).
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cias de subemprego e de precarização laboral que caracterizam muitos 
dos itinerários profissionais dos diplomados do ensino superior, como 
referimos. Reforça-se, assim, a ideia central de que os jovens enfrentam 
vulnerabilidades e necessidades específicas deste período de transição da 
educação para a vida ativa, e que a sua exclusão do mercado de trabalho 
pela vivência do desemprego representa um enorme desperdício de poten-
ciais recursos e talentos, vitais para o rejuvenescimento da mão-de-obra 
(Marques, 2013, 2010a, 2010b, 2009). 
É neste quadro mais amplo que pretendemos apresentar os principais 
eixos de problematização do presente estudo. Destacar-se-ão, por um lado, 
o contributo das aprendizagens não formais e informais no processo de 
transição para o mercado de trabalho, pelo potencial de desenvolvimento 
de competências transversais e empreendedoras, e, por outro, o papel 
crucial dos atores-chave e/ou stakeholders académicos na dinamização de 
redes e parcerias que permitam a produção, circulação e transferência de 
conhecimentos orientadas para a excelência da inovação e transformação 
económica e social da comunidade envolvente.
A estrutura deste livro segue os propósitos expostos na candidatura ao 
Programa Operacional de Assistência Técnica do Fundo Social Europeu 
(POAT/FSE), que se intitula “Aprendizagens Empreendedoras, Cooperação 
e Mercado de Trabalho: Boas Práticas no Ensino Superior”. Este estudo 
passou a assumir o acrónimo Link.EES, em que o termo “Link” significa 
ligações e as iniciais maiúsculas “EES” representam a expressão Empreen-
dedorismo no Ensino Superior. Pretende-se, assim, enfatizar a dinâmica 
de parcerias construídas em torno da temática do empreendedorismo e 
conferir visibilidade ao vários atores-chave e/ou stakeholders envolvidos 
nos processos de aprendizagens não formais e informais nas IES. 
Na primeira parte, são apresentados, no capítulo 1, os referenciais 
que nortearam o estudo, em especial os seus objetivos gerais e específicos, 
bem como a estratégia metodológica adotada. No capítulo 2, intitulado 
“Empreendedorismo, cooperação e mercado de trabalho”, são analisadas 
as múltiplas contribuições que subjazem na literatura sobre estas temáti-
cas, bem como as principais orientações político-normativas no contexto 
europeu e nacional que têm vindo a promover o empreendedorismo. Em 
seguida, perspetiva-se o papel da cooperação e do trabalho em rede no 
ensino superior, em especial no contexto da incerteza e risco, realçando 
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as suas potencialidades e limites. No capítulo 3, aprofunda-se o conhe-
cimento sobre as “Aprendizagens empreendedoras no Ensino Superior”, 
destacando-se o potencial das iniciativas e experiências de cariz não formal 
e informal na preparação dos jovens para o mercado de trabalho. 
Na segunda parte deste trabalho, tem lugar a apresentação dos resul-
tados obtidos a partir da mobilização das diferentes etapas metodológicas 
previstas no desenho de pesquisa. No capítulo 4, mapeiam-se os principais 
stakeholders académicos, caracterizando-se o seu perfil e modalidades de 
funcionamento, principais bloqueios e dinâmicas colaborativas.
No capítulo 5, aprofundam-se aqueles resultados, em especial no que 
diz respeito às entidades que implementaram as iniciativas relacionadas 
com as aprendizagens empreendedoras não formais e informais. Apresen-
tam-se ainda as dificuldades intrínsecas e dimensões críticas nas relações de 
cooperação e dinamização das redes de parceria neste domínio. Ilustra-se, 
para cada um dos estudos de caso, uma “boa prática” no sentido de realçar 
a dimensão da missão e da intervenção destas entidades analisadas.
Finalmente, no capítulo 6, apresenta-se uma proposta de reportório 
de competências empreendedoras validadas pelos stakeholders que foram 
envolvidos desde as primeiras etapas deste estudo e que resultou de um 
consenso partilhado. Nessa sequência,entende-se como um aspeto ino-
vador deste estudo o esforço conceptual de aprofundamento das compe-
tências empreendedoras sinalizadas ao nível de duas vias fundamentais 
de preparação para a vida ativa, seja pela transição para o mercado de 
trabalho, na condição de trabalhador por conta de outrem, seja pela cria-
ção do próprio emprego/negócio, na condição de trabalhador por conta 
própria. Além disso, a expressão de uma análise multidimensional das 
competências, a partir de três conjuntos relativos às competências técnicas, 
atitudinais e organizacionais/socioculturais, permitiu-nos conferir visibi-
lidade a competências transversais mais especificamente orientadas para 
cada uma daquelas duas vias de transição para o mercado de trabalho. 
Tal poderá sustentar futuramente a conceção e implementação de políti-
cas públicas (educação, formação e emprego) articuladas com objetivos, 
públicos-alvo, fases específicas de aprendizagem de empreendedorismo 
com estratégias de monitorização e redes de mentorização, bem como 
com instrumentos de follow-up e avaliação adequados para a produção de 
melhorias contínuas. 
PARTE I
EMPREENDEDORISMO, COOPERAÇÃO 
E APRENDIZAGENS NÃO INFORMAIS E 
INFORMAIS NO ENSINO SUPERIOR
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CAPÍTULO 1
PROJETO Link.EES
ANA PAULA MARQUES
1. Objetivos gerais e específicos 
Apesar de existirem inúmeras iniciativas e programas de empreendedo-
rismo, não há em Portugal (ou pelo menos desconhece-se a existência) 
estudos que analisem as aprendizagens não formais e informais de modo 
a explicitar o potencial de desenvolvimento de competências empreende-
doras que possam fazer a diferença na vida diária dos jovens, no acesso e 
manutenção no mercado de trabalho, ou quando estes optam por construir, 
em alternativa, uma carreira profissional assente numa relação de auto-
nomia hierárquica e organizacional de criação do seu próprio emprego/
empresa. Com efeito, se a análise da relação entre o papel do empreendedo-
rismo e a criação do emprego tem sido contestada ou assumida, isto é, alvo 
de controvérsias políticas e académicas em diversos domínios do espaço 
público, a verdade é que tal relação não tem sido nem exaustivamente 
analisada, nem avaliada em termos de metodologias de acompanhamento 
de “ciclos de vida” de experiências de autoemprego/negócio (vivências, 
constrangimentos, representações dos atores sociais envolvidos). Acresce 
ainda que, quando se incluem os contributos de aprendizagens não for-
mais e informais no desenvolvimento de competências empreendedoras, 
numa aceção mais lata, mais difícil se torna a análise dos seus impactos, 
sobretudo se estes forem medidos através de indicadores distintos dos 
convencionalmente utilizados, como sejam, por exemplo, o autoemprego 
e a criação de empresas. 
Assim, este estudo pretende, de forma geral, contribuir para restituir 
visibilidade e importância às aprendizagens não formal e informal, pouco 
aprofundadas na literatura e investigação, a partir da centralidade do 
paradigma da educação empreendedora e ao longo da vida (ALV). Dada 
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a importância destes conceitos – que serão alvo de aprofundamento autó-
nomo neste estudo (cf. capítulo 2) – importa, desde já, realçar que este tra-
balho incide prioritariamente nas aprendizagens não formais e informais, 
excluindo, portanto, as formais. As razões que nos levaram a fazer esta 
opção residem no facto de existirem já alguns estudos que apontam para 
a importância de unidades curriculares em planos de estudos (sobretudo 
ao nível da formação pós-graduada) orientadas para o empreendedorismo 
(Redford, 2013; EC, 2012b), por oposição à ausência de estudos sobre 
a importância daquelas aprendizagens não formais e informais quanto 
ao seu potencial de capacitação para o mercado de trabalho, no sentido 
amplo do termo. 
Com efeito, as aprendizagens não formais e informais abarcam, por 
um lado, um variado leque de iniciativas que permitem o desenvolvi-
mento pessoal e profissional dos estudantes/diplomados (e.g., através da 
participação em estágios ou experiências profissionais, atividades extra-
curriculares, associações juvenis, programas de mobilidade, organização de 
eventos, voluntariado, entre outras); e, por outro lado, ações e iniciativas 
mais orientadas para a criação de próprio negócio/autoemprego (e.g., for-
mação específica e cursos ou módulos formativos), bem como atividades 
de mentorização e acompanhamento para a implementação de projetos 
(e.g., incubação, tutoria, consultoria técnico-especializada). 
Tendo presentes estes pressupostos, o estudo encontra-se delimitado 
às iniciativas e projetos empreendedores de cariz não formal e informal 
realizados desde 2007 até 2013 que tenham sido concebidos, implemen-
tados e/ou acompanhados pelos diversos atores-chave e/ou stakeholders 
que fazem parte do contexto das Instituições do Ensino Superior e que 
estejam envolvidos nas três fases de aprendizagem empreendedora, desig-
nadamente: (i) sensibilização; (ii) formação específica para a criação do 
próprio negócio e/ou autoemprego; (iii) mentorização e acompanhamento 
para a implementação de projetos/negócios. 
Nesse sentido, neste estudo assume-se um duplo enfoque, na medida 
em que se privilegiam duas vertentes: uma, relacionada com as aprendi-
zagens empreendedoras não formais e informais no âmbito de programas 
de empreendedorismo e infraestruturas de suporte existentes nas IES e a 
sua capacidade de gerar competências empreendedoras relevantes para o 
mercado de trabalho; outra, relacionada com as dinâmicas colaborativas 
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dos diversos atores-chave e/ou stakeholders e seu envolvimento nas ini-
ciativas e programas de empreendedorismo, desde a sua conceção até à 
implementação e monitorização.
De acordo com este duplo enfoque, definiram-se os objetivos específi-
cos para cada uma destas vertentes. Assim, no que diz respeito às apren-
dizagens empreendedoras não formais e informais, as linhas orientadoras 
baseiam-se em:
1. identificar as principais experiências empreendedoras não formais 
e informais existentes nas três fases supramencionadas; 
2. caracterizar os perfis dos estudantes e dos diplomados envolvidos 
nestas experiências a partir de variáveis sociodemográficas con-
vencionais e por grandes áreas científicas de estudo (considerando 
que existem desigualdades nas taxas de participação em função do 
género e áreas de conhecimento de acordo com os últimos relató-
rios nacionais e internacionais), principais obstáculos e fatores de 
sucesso;
3. definir as competências empreendedoras relevantes, usando como 
referencial analítico de partida o Quadro de Referência Europeu 
para a Aprendizagem ao Longo da Vida;
4. avaliar o papel crescente da aprendizagem não formal e informal 
na aquisição e desenvolvimento de competências empreendedoras 
transferíveis para o mercado de trabalho e a sua relevância em ter-
mos de potencial de imputação na oferta formativa formal futura. 
Por sua vez, ao nível das dinâmicas colaborativas dos diferentes atores-
-chave e/ou stakeholders, enunciaram-se os seguintes objetivos específicos:
1. identificar os principais stakeholders que têm sido responsáveis pelos 
programas de empreendedorismo e infraestruturas de suporte exis-
tente nas IES, designadamente centros de inovação e transferência 
de conhecimento e tecnologia, incubadoras, gabinetes de apoio à 
inserção no mercado de trabalho e ao empreendedorismo, entre 
outros;
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2. caracterizar as modalidades de organização, funcionamento e âmbito 
de atuação em redes de colaboração/parceria de modo a analisar os 
seus modus operandi dominantes;
3. avaliar o grau de envolvimento dos diversos atores sociais naquelas 
experiências empreendedoras nas fases de conceção, implementação 
e monitorização e avaliação, com o intuito de conhecer os princi-
pais fatores de constrangimento e potencialidades de colaboração 
interorganizacional; 
4. refletir sobre o valor acrescentado da cooperação transversal e inter-
sectorial, com vista a identificar sinergias e janelas de oportunidades 
no desenvolvimento de políticas públicas de educação e formação, 
de redes de circulação e transferência de conhecimento, de suporte 
e apoio à transição para o mercado de trabalho, entre outras. 
2. Estratégia metodológica e etapas de pesquisa 
Este estudo contempla uma estratégia metodológica que privilegia o cru-
zamento de métodos quantitativos e qualitativos, acompanhado de diver-
sas técnicas de recolha e tratamento de informação e de dados. Assim 
sendo, privilegiou-se uma triangulação de fontes, planos observacionais 
e instrumentos de investigação (Duarte, 2009). De forma a concretizar 
os objetivos de análise propostos no estudo, foram concebidas três etapas 
distintas, porém interligadas entre si, mobilizando diferentes técnicas de 
investigação, a saber: Etapa 1 – aplicação de um inquérito online, que per-
mitiu a recolha da informação detalhada e consistente sobre o universo dos 
stakeholders que fazem parte do ensino superior público português; Etapa 
2 – realização de doze estudos de caso a partir da seleção de entidades/ 
iniciativas consideradas paradigmáticas na promoção de aprendizagens 
empreendedoras de cariz não formal e informal e realização de entrevistas 
aprofundadas aos respetivos atores-chave; Etapa 3 – elaboração de um 
reportório de competências empreendedoras e respetiva validação junto 
dos atores-chave.
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2.1 Etapa 1: Mapeamento transversal através do questionário 
online
Esta etapa foi operacionalizada a partir de um conjunto de atividades que 
se passa a descrever em seguida:
1. levantamento documental de programas de empreendedorismo e 
infraestruturas de suporte, bem como experiências, iniciativas e 
projetos existentes (2007-2013);
2. identificação dos principais atores-chave e/ou stakeholders envol-
vidos (como entidade executora e/ou promotora) e grupos-alvo 
abrangidos pelos programas para a criação de uma base de dados 
(universo do estudo);
3. aplicação do questionário online aos stakeholders envolvidos nas diver-
sas fases de aprendizagens empreendedoras não formais e informais; 
4. compilação da informação estatística e documental de modo a per-
mitir preparar e apoiar a etapa seguinte do estudo, designadamente 
os critérios de seleção dos estudos aprofundados de “boas práticas”. 
Desde o início, a maior dificuldade que este projeto enfrentou foi con-
seguir definir o seu universo de estudo. Nesse sentido, numa primeira fase, 
a estratégia adotada pela equipa de investigação centrou-se na pesquisa 
exaustiva das experiências e iniciativas empreendedoras de âmbito não 
formal e informal desenvolvidas no contexto das IES nacionais, através das 
informações disponibilizadas na Internet (website institucional, relatórios 
de atividades, brochuras, panfletos, etc.). Esta etapa preliminar assumiu 
particular importância, desde logo porque não existia, até ao momento, 
uma sistematização dos principais stakeholders envolvidos nas atividades 
das IES, desconhecendo-se, por exemplo, o número de entidades existen-
tes, o estatuto assumido, a missão prosseguida, o enfoque da intervenção 
no que diz respeito às iniciativas não formais de empreendedorismo, as 
parcerias existentes, entre outros aspetos. 
Em seguida, com este mapeamento através de desk research, e tendo 
sido realizada a identificação das entidades elegíveis para o estudo, pro-
cedeu-se a um contacto telefónico com o intuito de aprofundar e obter 
informações complementares, criar ligações e envolver ativamente os 
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stakeholders na construção e desenvolvimento do projeto. Estas dinâmicas 
colaborativas possibilitaram, igualmente, identificar outras entidades, 
não mapeadas na primeira abordagem, e conhecer a relação entre os 
diversos atores-chave. 
Estes primeiros contactos promoveram ainda uma aproximação ao 
interlocutor privilegiado, o que permitiu mantê-los informados sobre os 
objetivos e o desenvolvimento do projeto, procurando, também, envolvê-
-los mais ativamente, enquanto parte interessada do mesmo. Desta forma, 
foi possível começar a delinear e a refletir sobre quais os estudos de caso 
que poderiam ser selecionados na fase posterior, já que a definição do 
trabalho colaborativo e as redes institucionais cumprem um dos objetivos 
relevantes do estudo. 
Foi possível delimitar o nosso universo de estudo, com que se partiu 
para a aplicação do questionário online, a 57 entidades, referentes tanto 
ao ensino superior universitário como ao ensino politécnico, do setor 
público português. 
Em seguida, procedeu-se à conceção do inquérito por questionário 
online, tendo em conta os objetivos nomeados na fase de desenho do 
estudo. Neste sentido, o questionário online procurou obter informações 
e dados sobre os seguintes pontos: (i) caraterização dos stakeholders e suas 
formas/modalidades de funcionamento (denominação, estatuto jurídico, 
âmbito de atuação, número de colaboradores); (ii) formas de colaboração 
interorganizacional e redes/parcerias de trabalho; (iii) iniciativas empreen-
dedoras desenvolvidas por cada entidade no período 2007-2013 e o balanço 
geral das mesmas; (iv) competências transversais que facilitam o processo 
de inserção laboral e a criação do próprio negócio/autoemprego; e (v) 
opinião dos inquiridos quanto a aspetos gerais do empreendedorismo no 
ensino superior. 
A diversidade e a composição dos vários stakeholders mapeados exi-
giram uma maior atenção aquando do desenho e conceção do inquérito 
por questionário, assim como na introdução do mesmo na plataforma 
online do website MeIntegra, no sentido de o tornar acessível e percetível a 
todos os inquiridos. 
De forma a validar a administração do inquérito por questionário, 
procedeu-se à realização do pré-teste junto de dois stakeholders sediados na 
região do Minho (G3E e Liftoff). Após esta fase, o questionário ficou dis-
PROjETO LINk.EES
37
ponível para preenchimento, tendo sido acompanhado de uma mensagem 
de correio eletrónico com uma breve descrição do projeto, os objetivos do 
inquérito por questionário e a sua relevância para a continuação do pro-
jeto. Apesar de alguns constrangimentos que se reportaram à plataforma 
online e após o período dilatado de permanência do mesmo, em agosto 
de 2014 ficou concluída esta etapa 1, tendo sido possível obter a resposta 
de 41 stakeholders. 
Posteriormente, procedeu-se à recodificação da base de dados, com 
recurso do software SPSS, o que permitiu fazer uma análise descritiva e 
proceder à compilação dos dados mais significativos, bem como preparar e 
apoiar a etapa seguinte do estudo, designadamente em termos dos critérios 
de seleção dos estudos de casos.
2.2 Etapa 2: Realização de doze estudos de caso
Esta segunda etapa permitiu aprofundar algumas das informações recolhi-
das na fase precedente e, sobretudo, conferir maior densidade às tendências 
sinalizadas no tratamento quantitativo dos dados. 
Em concreto, no âmbito desta segunda etapa foi realizado um conjunto 
de atividades específicas, designadamente:
–  definição de critérios de seleção dos estudos de caso;
–  seleção das entidades alvo de estudos de caso;
–  conceção do guião de entrevista;
–  preparação da grelha de terreno;
–  listagem de documentação adicional a solicitar às entidades.
Perante a importância da seleção dos doze estudos de casos conside-
rados como detendo “boas práticas” de aprendizagens empreendedoras 
não formais e informais, a clarificação dos critérios constituiu uma ativi-
dade específica de maior relevância no desenho de pesquisa. Alguns dos 
critérios mais significativos que suportaram a nossa decisão resultaram 
da intencionalidade de ilustrar os traços de originalidade, exemplaridade 
e potencial de transferibilidade das “boas práticas” realizadas ao nível das 
IES. Para além destes traços, e considerando a informação recolhida até 
ao momento, acrescentaram-se mais dois critérios que contribuíram para 
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a nossa decisão. Assim, a escolha dos doze estudos de caso foi baseada em 
cinco critérios, a seguir expostos:
1. elevado potencial de transferibilidade para outros públicos/ con-
textos, isto é, demonstradores do seu “efeito multiplicador” para 
grupos sociais e ambientes socioeconómicos diferentes; 
2. originalidade da iniciativa ao evidenciar outras formas de inovação 
(inovação tecnológica, social e de serviços);
3. exemplaridade da “boa prática” na capacidade de rejuvenescimento 
de setores tradicionais atribuindo-lhe valor acrescentado e/ ou evi-
denciando novos nichos de mercado;
4. diversidade da “entidade jurídica”/organizacional e do perfil do 
ator-chave ou stakeholder (e.g., clube de empreendedorismo, gabi-
nete de apoio);
5. casos de experiências ou projetos cujas atividades desenvolvidas 
se integrem nas três fases de aprendizagem empreendedora: (i) 
sensibilização; (ii) formação; (iii) mentorização e acompanhamento 
(incubadoras).
A preparação da entrada no “terreno” (Burguess, 1997) para a reali-
zação dos estudos de caso seguiu um conjunto de procedimentos proto-
colares previamente definidos e aplicados de forma transversal a todos os 
atores-chave em análise. Pretendia-se recolher a informação de forma o 
mais comparável possível a todos os casos em análise, salvaguardando, no 
entanto, a especificidade e densidade total própria ao “caso” (Yin, 1994). 
Iniciou-se, esta etapa, contactando as doze entidades alvo de estudo 
caso para apresentação do projeto e auscultação da sua disponibilidade 
de colaboração, tendo em vista uma posterior visita e agendamento de 
entrevistas presenciais. 
As entrevistas, de cariz semidiretivo, foram realizadas a diferentes 
representantes das entidades selecionadas para o estudo de caso. Pre-
tendia-se, com estas entrevistas aprofundadas, dois objetivos fundamen-
tais: a) caracterizar em profundidade as “boas práticas”, considerando as 
principais oportunidades, desafios e dilemas envolvidos na promoção e 
aprendizagem de competências empreendedoras sistematizadas na etapa 
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1; b) analisar as principais dinâmicas colaborativas, bem como os principais 
estrangulamentos identificados. 
Finalmente, para complementar esta etapa, foi solicitada informação 
adicional, designadamente relatórios de atividade e outra documentação 
relevante do ponto de vista da caracterização das iniciativas realizadas. 
Parte desta informação foi recolhida presencialmente ou enviada após a 
visita pela equipa de investigação 1.
2.3 Etapa 3: Reportório de competências empreendedoras 
Nesta última etapa, pretendeu-se construir um reportório de competências 
empreendedoras validado pelos stakeholders que participaram no estudo. 
Para a sua construção, consideraram-se, desde logo, as competências 
empreendedoras entretanto sinalizadas quer na sistematização exaustiva 
da etapa 1, quer no aprofundamento pelos estudos de caso realizados na 
etapa 2 (através da análise de conteúdo). Com base nesta informação, foi 
elaborado um questionário destinado a validar as propostas de hierarqui-
zação das competências empreendedoras, tendo em conta a sua relevância 
para os estudantes e diplomados em termos de facilitação de dois processos 
distintos: (i) transição para o mercado de trabalho (via trabalho por conta 
de outrem); e (ii) a criação do próprio emprego/ empresa (via trabalho 
por conta própria).
Para a sua operacionalização, optou-se pela utilização da técnica Del-
phi que permitiu, em ambiente virtual online, validar a proposta final de 
reportório de competências empreendedoras. A escolha desta técnica 
justificou-se, na medida em que se trata de uma ferramenta de pesquisa 
qualitativa que permite construir um consenso partilhado de opiniões a 
partir de um grupo de especialistas, face a uma temática ou eventos futuros. 
Este consenso representa uma consolidação do julgamento intuitivo de 
um grupo de especialistas, no pressuposto de que o julgamento coletivo, 
quando organizado adequadamente, é melhor do que a opinião de um 
só indivíduo, ou mesmo de alguns indivíduos desprovidos de uma ampla 
variedade de conhecimentos especializados. Para esse efeito, foram asse-
1 Algumas entidades que fizeram parte dos estudos de caso não tiveram oportunidade 
de enviar, em tempo útil, a informação solicitada.
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guradas três condições básicas: (i) o anonimato dos respondentes; (ii) a 
representação estatística da distribuição dos resultados; (iii) o feedback de 
respostas do grupo para reavaliação nas rodadas subsequentes (Martino, 
1993). 
A nível prático, a aplicação da técnica Delphi pressupõe a realização 
no mínimo de duas rondas entre os atores-chave. Neste estudo, foi pos-
sível assegurar duas rondas, sendo que, na primeira, os atores-chave res-
ponderam ao questionário proposto de hierarquização das competências 
empreendedoras e o devolveram, de forma a poder realizar-se uma análise 
de respostas através de um tratamento estatístico simples (medianas e quar-
tis). Na segunda ronda, o mesmo questionário foi enviado acompanhado 
dos resultados das respostas obtidas na primeira ronda, permitindo que 
cada respondente revisse a sua posição, caso tal se aplicasse. 
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CAPÍTULO 2 
EMPREENDEDORISMO, COOPERAÇÃO E MERCADO DE 
TRABALHO
ANA PAULA MARQUES, HELENA AREIAS E SUSANA AMARAL
São várias as tradições disciplinares, como gestão e economia, incluindo 
a psicologia e as ciências da educação, que concorrem para definir o que 
se entende por empreendedorismo. Ainda que existam várias definições, 
muitas delas sem validação empírica, de cariz retórico e político-ideoló-
gico, próximas de tautologias gestionárias (MacDonald, Coffield, 1991), 
e muitos empreendedores não se considerem como tal, este conceito tem 
mobilizado a atenção de académicos, políticos e especialistas de diversas 
áreas. Por sua vez, a utilização indistinta das expressões “empregabili-
dade”, “criação de uma nova empresa”, “criação do próprio emprego”, 
ou, ainda, “espírito empreendedor” nas esferas da vida profissional e 
pessoal, tem contribuído para que este tema assuma contornos de maior 
amplitude, visível no quadro das políticas de promoção do empreendedo-
rismo (EC, 2012a; Bridge et al., 2010). Parece, portanto, relevante que se 
discutam, ainda que brevemente, os principais contributos que suportam 
esta temática no quadro quer das diversas tradições (multi) disciplinares 
que o analisaram, quer das políticas públicas que têm vindo a promover 
educação e a criação de emprego. Igualmente, será destacado o lugar da 
cooperação e das redes de parcerias na promoção daquelas políticas por 
parte dos stakeholders no contexto das IES. 
1. Empreendedorismo: contributos (multi)disciplinares 
Considerando que o empreendedorismo tem estado desde sempre pre-
sente no domínio da economia, e apesar de o mesmo aí não se revestir de 
consenso, foi Schumpeter (1934) quem fixou a definição que persiste até 
hoje. Associado ao conceito de inovação, o empreendedor é, sobretudo, 
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um empresário que é responsável pela introdução de novos recursos ou 
pela combinação diferenciada dos recursos produtivos existentes (daí a 
sua importância para a “destruição criativa”, associada às funções de um 
gestor do que às qualidades pessoais de uma pessoa). No mesmo sentido, 
Chandler (1977) reforça a importância dos gestores na promoção da ino-
vação e, sobretudo, das condições (económicas, tecnológicas, políticas, etc.) 
adequadas para que estes possam desenvolver a mudança. Com efeito, 
a partir do momento em que o negócio está montado, o empreendedor 
deixa este estatuto e passa a capitalista, já que tem como missão assumir 
o negócio e geri-lo. Portanto, o empreendedor é, sobretudo, um ator eco-
nómico individual que tem como missão introduzir e desenvolver ideias 
de negócios inovadoras, no sentido atrás exposto. Transforma-se em capi-
talista, i.e., em ator económico coletivo quando envolve outras pessoas 
ou grupos económicos, de modo a desenvolver uma atividade produtiva 
e contribuir para a produção de riqueza e mais-valia.  
No essencial, trata-se de um contributo mais orientado para a criação 
de uma empresa ou identificação de uma oportunidade de negócio, e, por 
isso, mais restrito em termos conceptuais. Todavia, esta definição perma-
nece, ainda assim, como mainstream neste domínio, sobretudo quando se 
pretende avançar na “medição” da atividade empreendedora por parte dos 
principais responsáveis envolvidos direta e indiretamente 1.
Paralelamente, a perspetiva comportamentalista (McClelland, 1967) 
distingue-se da anterior ao destacar, sobretudo, a atitude empreendedora, 
o “ser empreendedor” que se materializa no desejo de iniciar, desen-
volver e concretizar um projeto, um sonho, uma ideia. Neste sentido, o 
enfoque é no indivíduo, nas suas motivações e competências, ultrapas-
sando a visão meramente economicista de concretização de negócios, 
pelo que não se aplica aqui o termo empresário. Projeta-se, então, um 
indivíduo que se mobiliza na ação pela necessidade de realização pessoal 
e/ou profissional que poderá ser desenvolvida de forma individualizada, 
1 Veja-se, a este nível, a definição com a qual trabalha o Global Monitor of Entrepreneur-
ship que compara internacionalmente a atividade empreendedora das economias. 
O projeto Global Entrepreneurship Monitor (GEM) é o maior estudo de empreende-
dorismo a nível mundial e tem como objetivo analisar a relação entre o nível de 
empreendedorismo e o nível de crescimento económico em vários países (cf. http://
www.gemconsortium.org/).
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por exemplo, mediante a criação do seu próprio emprego ou enquanto 
trabalhador independente. Também esta atitude pode ser desenvolvida no 
interior de uma organização que estimule a autonomia no trabalho e a 
participação associadas ao desenvolvimento de uma carreira profissional 
intraorganizacional ou interorganizacional, seja em espaços nacionais ou 
transnacionais. Na verdade, neste sentido último, destaca-se o perfil do 
trabalhador de hoje e das suas características associadas à empregabilidade 
e respetivas exigências de conhecimentos, polivalência e flexibilidade, 
mas também do que se entende designar por intraempreendedor. Ainda 
que na perspetiva de alguns atores, o intraempreendedor não pode ser 
associado a um trabalhador por conta de outrem, sobretudo se este detiver 
uma “baixa motivação intrínseca e falha no reconhecimento de promis-
soras oportunidades de negócio no mercado, grau de comprometimento 
e falta de motivação intrínseca” (Martiarena, 2011: 12), o facto é que, na 
base deste conceito, encontra-se uma condição de trabalho por conta de 
outrem, ou seja, de subordinação formal e organizacional. 
Em todo o caso, a tentativa de se identificar sobretudo um “perfil psico-
lógico” de empreendedor encontra limites na sua validação empírica. Desde 
logo, porque há dificuldades em estabilizar os traços de personalidade 
mais relevantes, sendo mais pertinente uma orientação cognitiva holística 
em contextos de decisão adversos ou incertos (Von Graevenitz, Harhoff, 
Weber, 2010). Por outro lado, as trajetórias biográficas de empreendedores 
não permitem traçar uma linearidade entre a detenção de certos traços 
de personalidade e a opção ou de criar o próprio negócio/emprego ou de 
ser trabalhador por conta de outrem. Esta opção pode surgir de constran-
gimentos diversos (risco de desemprego ou falta de emprego na área, por 
exemplo) ou de oportunidades que resultam da experiencia profissional 
já acumulada e da rede de contactos detida. Pode, ainda assim, surgir em 
paralelo como forma de assegurar a complementaridade de rendimentos 
salariais ou a “testagem” da ideia do produto ou serviço antes de avançar 
para a iniciativa em si (Marques, Moreira, 2013). 
Com efeito, o empreendedorismo constitui uma temática que reclama 
ser analisada a partir das condições estruturais em que se desenvolve, 
das oportunidades políticas, económicas e sociais que são criadas para tal 
(Shane, Venkataraman, 2000: 220) e das orientações educativas e sim-
bólico-valorativas privilegiadas numa determinada conjuntura societal. 
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Nesse sentido, importa questionar o empreendedorismo no quadro 
atual de flexibilidade, empregabilidade permanente e crise do emprego 
típico (Marques, 2001). Este último tem sido perspetivado como uma 
alternativa de acesso ao mercado de trabalho e como uma forma de cria-
ção de riqueza, assumindo particular centralidade no âmbito de políticas 
públicas de emprego e de educação, como veremos. Para a importância 
deste fenómeno, que tem vindo a aumentar em Portugal, em especial no 
setor dos serviços, mas também na Europa, concorrem os seguintes fatores: 
(i) o aumento dos níveis de escolaridade da população; (ii) a participação 
maciça das mulheres no mercado de trabalho; (iii) a recessão económica, 
a par de uma mudança tecnológica; (iv) o desenvolvimento das atividades 
terciárias; (v) as políticas de subcontratação e externalização das grandes 
empresas; (vi) a crise do emprego típico; (vii) o aumento dos riscos asso-
ciados ao trabalho por conta de outrem; e (viii) as políticas governamentais 
como fatores contextuais particularmente potenciadores do autoemprego.
Assim, perante as transformações dos mercados de trabalho a uma 
escala global (Marques, 2012), o interesse recente por parte das ciências 
sociais, em particular da sociologia, pelo tema do empreendedorismo, 
justifica-se quer por rejeição e/ou oposição às tradições disciplinares domi-
nantes, quer pela urgência em se encontrar alternativas conceptuais e 
instrumentos analíticos mais adequados às transformações das relações de 
autonomia e subordinação hierárquica, que deixam antever um espaço 
para o desenvolvimento de outras formas de inserção no mercado de 
trabalho. Estas podem assumir estatutos diversificados e, por vezes, alter-
nativos, nomeadamente: empresário/empreendedor, profissional liberal, 
subcontratado, entre outros. 
Aliás, para vários autores, assiste-se ao fim da norma de emprego até 
então dominante – sendo que esta se baseava em três critérios fundamen-
tais: relação de dependência contratual (estatuto de assalariado), trabalho 
para uma única entidade empregadora (geralmente para toda a vida) e 
um horário a tempo inteiro. A crescente heterogeneidade dos contratos 
de trabalho (temporários, sazonais, a termo, etc.), e de horários de traba-
lho (em part-time, por turnos, etc.) e o fim da ideia de um “emprego para 
vida” conduziram a que estas formas de emprego, vulgarmente conhecidas 
por “formas flexíveis de emprego” (Kovács, 2005), tenham sustentado a 
tese do “fim do trabalho”, o “emagrecimento” dos sistemas produtivos e, 
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fundamentalmente, a “crise” do Estado-providência nas sociedades con-
temporâneas. Esta reflexão tem permitido, igualmente, realçar a impor-
tância de um conhecimento mais substantivo sobre as consequências da 
“instalação” (Paugam, 2000) da maioria dos trabalhadores 2 na precarização 
e vulnerabilização profissional e social. Com efeito, assiste-se a um enfra-
quecimento de direitos sociais e vínculos contratuais entre trabalhadores 
e empresas, que, associado a uma menor importância do sindicalismo e 
dos movimentos sociais, tendem a configurar relações de trabalho sob o 
signo de precariedade e/ou desemprego (Marques, 2009). Daqui resultam 
alterações profundas nas relações de trabalho, nas posições e identidades 
laborais, no essencial, na cidadania de cada um e do coletivo.
É inquestionável que a autonomia e a liberdade patentes na criação 
do seu próprio emprego, seja por resultar de um “espírito empreende-
dor” e desenvolvimento pessoal, seja por configurar uma alternativa de 
combate ao desemprego, constituem dimensões que explicam o aumento 
desta modalidade no mercado de trabalho. Porém, também a este nível 
não deixam de estar associados riscos de precariedade que se podem con-
substanciar na menor proteção legal, nos baixos salários, na menor ou 
inexistente proteção sindical, na vulnerabilidade às flutuações conjuntu-
rais, entre outros aspetos (Gorz, 1999). Além disso, sabendo que muitos 
destes trabalhadores independentes são designados de “falsos recibos 
verdes”, porque exercem a sua atividade no seio de uma organização tal 
como qualquer outro em situação de trabalhador por conta de outrem, 
os riscos de subordinação e de dominação “subtil” que lhes podem estar 
associados apresentam-se reais e, em muitos casos, incontornáveis (Smea-
ton, 2003). A agravar esta situação, também é recorrente verificar que 
muitos destes trabalhadores se encontram em regime de dupla atividade 
(com horários a tempo inteiro ou parcial), como forma de compensarem 
os baixos rendimentos auferidos, contribuindo assim para a intensificação 
dos ritmos de trabalho e as consequências daí decorrentes na qualidade 
de vida (Marques, 2009). 
Além disso, emergem novas formas de empreendedorismo ligado ao 
“terceiro setor” ou à “economia social” (Ridley-Duff, Bull, 2013, Parente 
2 Sobre a “bondade” destas opções dos empregadores, a maioria visa uma flexibilidade 
meramente quantitativa, não se traduzindo, por isso, na maioria das situações, em 
condições favoráveis e de qualidade para os trabalhadores.
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et al., 2012) como contextos de profissionalização e emprego de jovens 
licenciados em várias áreas da intervenção social (Marques et al., 2014). 
Ainda assim, a importância do empreendedorismo social em Portugal é 
residual, quando comparado, por exemplo, aos EUA, pela dificuldade de 
acesso a fontes filantrópicas ou à pouca tradição de fundraising. Em todo o 
caso, no contexto da União Europeia, a relevância dada ao cooperativismo 
perspetiva uma maior atenção à dimensão do empreendedorismo social 
como uma das vias de “empresarialização” na atualidade.
Das lógicas diversas que sustentam a atual divisão social do traba-
lho, até que ponto estaremos a presenciar um novo modelo social de 
emprego e de empresa, em que se combina, simultaneamente, autonomia, 
independência e mobilidade, com intensificação dos ritmos de trabalho, 
insegurança contratual, salarial, profissional e perda de direitos laborais e 
sociais? Com efeito, são várias as perspetivas que emergem das estratégias 
de recomposição dos mercados de trabalho num mundo globalizado e dos 
modelos técnico-organizacionais adotados. Assim, do ponto de vista das 
ciências sociais, em especial da sociologia, impõe-se analisar as experiências 
de empreendedorismo no contexto político-económico, social e organiza-
cional em que estas emergem e se desenvolvem, incluindo as dimensões 
de cariz simbólico-valorativo que subjazem nas opções (constrangidas ou 
não) por uma carreira autónoma e alternativa a uma relação assalariada 
até então dominante. Na verdade, aquela interrogação interpela-nos para 
um debate mais alargado, desafiante e imprevisível das transformações 
em curso, que extravasa os objetivos do presente estudo. 
2. Referenciais europeu e nacional na promoção do 
empreendedorismo 
No quadro político-normativo, a nível europeu e nacional, o empreen-
dedorismo tem sido assumido como a panaceia para a crise do emprego, 
a competitividade e coesão social. Apesar de o termo ter sido votado a 
uma consagração quase inquestionável, visível nas políticas públicas e 
respetivos desenhos de medidas programáticas, bem como a uma quase 
naturalização na sua utilização e efeitos esperados, sabe-se que o papel do 
empreendedorismo é bem mais “moderado” quanto ao seu contributo na 
solução para a crise de emprego e desenvolvimento económico (Couto, 
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2013). Nesse sentido, importa apresentar as principais linhas do referencial 
europeu sobre a temática do empreendedorismo para melhor compreender 
o contexto português de promoção do empreendedorismo.
2.1 “Espírito empresarial” e competências empreendedoras
Numa sociedade em que a globalização é um elemento-chave e a dimen-
são europeia e mundial dos negócios uma realidade tangível, torna-se 
imperativo ser capaz de utilizar “competências empreendedoras” num 
contexto internacional. Importa precisar o alcance deste conceito que, 
neste estudo, se aproxima do entendimento generalizado de competências 
transversais. Estas são entendidas como a capacidade de mobilizar conhe-
cimentos específicos de uma determinada área de formação académica e 
saberes em contextos de ação concreta. Seguimos, por isso, a definição  de 
competências transversais proposta pelas autorasVieira e Marques (2014: 
58): “(…) o conjunto de competências pessoais (por exemplo, a adaptação e a fle-
xibilidade) e interpessoais (por exemplo, relacionamento interpessoal e gestão de 
conflitos) – geralmente intituladas de ‘soft skills’ – mas também as competências 
técnicas (por exemplo, utilização das tecnologias da informação e da comunicação) 
que podem ser utilizadas e que são importantes em múltiplas profissões, indepen-
dentemente da área de formação académica.” Esta proposta foi suportada a 
partir de uma sistematização dos autores relevantes neste domínio 3, bem 
como dos principais resultados de projetos internacionais de larga escala 
centrados na identificação de competências que os diplomados do ensino 
superior precisam de mobilizar como, por exemplo, Assessment of Higher 
Education Learning Outcomes (AHELO), Careers after Higher Education: a Euro-
pean Research Study (CHEERS), Research into Employment and Professional 
FLEXibility (REFLEX), Higher Education as a Generator of Strategic Competences 
(HEGESCO), Tuning Educational Structures in Europe (TUNING) (Ibidem: 60).
Tendo presente a relevância do empreendedorismo e a sua operacio-
nalização para efeitos do presente estudo, importa atentar na forma como 
este é percecionado no quadro de instituições públicas relevantes, como a 
3 Para um aprofundamento da tipologia de competências transversais, consulte-se a 
investigação Preparados para trabalhar? Um Estudo com Diplomados do Ensino Superior e 
Empregadores (Vieira, Marques, 2014). Além deste, importa referir a sistematização 
de competências transversais dos autores Cabral-Cardoso, Estêvão e Silva (2006).
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Comissão Europeia. No comunicado “Aplicar o Programa Comunitário de 
Lisboa: Promover o espírito empreendedor através do ensino e da aprendi-
zagem”, fica clara qual a sua posição (COM, 2003). O empreendedorismo 
é assumido como um conceito-chave para o crescimento económico, o 
emprego e a realização pessoal e é definido como “a capacidade de um indi-
víduo de passar das ideias aos atos” (Ibidem).
Em linha com esta definição, o empreendedorismo passa a expressar 
a ideia não apenas da capacidade de montar um novo negócio – portanto, 
no sentido restrito atrás já explanado – mas também a capacidade de uti-
lizar um conjunto de competências como a criatividade, autoconfiança, 
inovação e assunção de riscos para passar das ideias aos atos. Na verdade, 
esta perspetiva realça a dimensão comportamental e de atitude pessoal 
e social do ator social. Esta mesma definição é explicitada pela Comissão 
Europeia no Livro Verde para o Espírito Empresarial (2003): “O Empreen-
dedorismo é acima de tudo uma atitude mental que engloba a motivação e a capa-
cidade de um indivíduo, isolado ou integrado numa organização, para identificar 
uma oportunidade e para concretizar com o objetivo de produzir um determinado 
valor ou resultado económico.” 
Considerando ainda as recomendações do Parlamento Europeu e do 
Conselho sobre as competências essenciais de aprendizagem ao longo 
da vida (JOUE, 2006), o empreendedorismo ou “espírito empresarial” é 
referido como uma das oito competências-chave, sendo necessário para a 
realização pessoal, a coesão social, a cidadania ativa e a empregabilidade. 
Segundo o Quadro de Referência Europeia, essas oito competências-chave 
são: “1) Comunicação na língua materna; 2) Comunicação em línguas estrangei-
ras; 3) Competência matemática e competências básicas em ciências e tecnologia; 
4) Competência digital; 5) Aprender a aprender; 6) Competências sociais e cívicas; 
7) Espírito de iniciativa e espírito empresarial; e 8) Sensibilidade e expressão cul-
turais” (Ibidem).
Mais recentemente, assume-se uma visão mais ampla do “espírito 
empresarial” (EC, 2012a, 2012b) focada nos conhecimentos, competências, 
atitudes e comportamentos de criatividade, inovação e risco, aplicáveis a 
todos os domínios da vida profissional e privada. Reconhece-se que a edu-
cação e formação específica em empreendedorismo podem ter um efeito 
importante no apoio ao crescimento e criação de empresas, nomeadamente 
através de inovação e transferência de conhecimento e tecnologia. Porém, 
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pretende-se inscrever a relevância da educação empreendedora para a 
sociedade em geral, para o desenvolvimento sustentável e para a coesão 
territorial. Ou seja, reforça-se a sua dimensão social e cultural, muito 
além de uma perspetiva de índole económica, gestionária e psicológica 
de identificação de oportunidades de negócio e de criação de empresas.
Apesar dos esforços realizados pelos estados-membros, permanecem 
alguns skill gaps relacionados com o empreendedorismo (EC, 2012a), 
nomeadamente quanto à identificação de competências específicas para a 
criação de um negócio (e.g., desenvolvimento e implementação de planos 
de negócio ou de contabilidade), bem como de competências transversais 
ou estratégicas associadas com o empreendedorismo (e.g., capacidade de 
tomar decisões a partir de uma avaliação do risco e de uma análise de 
informação, capacidade para reconhecer e implementar oportunidades 
de crescimento económico, seguir estratégias de gestão dos produtos e 
serviços oferecidos). 
Nesse sentido, a Comissão Europeia ancora na educação empreende-
dora – ainda que seja um conceito relativamente novo em muitos países 
– a estratégia de promoção de atitudes e comportamentos adequados a um 
“espírito empresarial”. No estudo que encomendou, intitulado “Effects and 
impact of entrepreneurship programmes in higher education” (EC, 2012b), 
avaliam-se os impactos de uma educação orientada para a promoção do 
empreendedorismo no ensino superior. Nesse estudo, foi possível eviden-
ciar a diferença que os programas de educação para o empreendedorismo 
desenvolvidos no contexto das IES têm nos resultados obtidos junto de 
uma amostra de participantes e do grupo de controlo, nas atitudes, nas 
competências e no conhecimento detido (controlando, igualmente, as 
variáveis género e idade). Em concreto, foram quatro os domínios em que 
se observaram impactos positivos de uma educação empreendedora: (i) 
na aquisição de competências-chave para o empreendedorismo; (ii) nas 
intenções para os indivíduos se tornarem empreendedores; (iii) no perfil 
de empregabilidade e (iv) na sociedade e economia.
Tendo em conta estes contributos, entende-se por competências 
empreendedoras não apenas as que permitem suportar decisões e com-
portamentos individuais para criar ou identificar uma oportunidade de 
negócio, ou ainda para criar  autoemprego, mas sobretudo as que permi-
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tem desenvolver o potencial de ação, de criatividade, de iniciativa, entre 
outros aspetos, ao nível dos diversos contextos profissionais e privados. 
Nesse sentido, propõe-se um entendimento de competências empreen-
dedoras que contemple as seguintes dimensões:
– conhecimentos específicos e técnicos orientados para a vertente 
empresarial: trata-se de uma dimensão mais restrita do sentido de 
empreendedorismo, tal como atrás se referenciou, ao ser enfatizada 
a formação ou treino específico para quem pretende desenvolver  ou 
avançar com um ideia de negócio/emprego, existindo infraestrutu-
ras e recursos específicos (e.g., incubadoras, redes de mentorização, 
registo de patentes, capital de risco);
–  competências transversais ou estratégicas relacionadas com a tran-
sição para o mercado de trabalho, independentemente de serem 
orientadas para a criação do próprio negócio ou emprego ou, pelo 
contrário, de forma mais genérica, a criação de um futuro traba-
lhador por conta de outrem;
–  comportamentos e atitudes que visam estimular a proatividade, a 
motivação, a independência e a determinação na prossecução de 
objetivos.
Estas duas últimas dimensões apresentam-se relevantes tanto para um 
trabalhador por conta de outrem, como para um trabalhador por conta 
própria, pelo que, nesta fase, as competências transversais e empreende-
doras assumem, em certa medida, uma posição sobreposta, sendo difícil 
distingui-las. Há na literatura específica um debate profundo que não 
tem sido clarificador destes termos, apresentando-se uma diversidade de 
perspetivas e noções próximas (cf. Capítulo 3).
Nesse sentido, entendemos que um dos principais contributos do pre-
sente estudo reside na melhor perceção dos contornos daquelas competên-
cias. Com efeito, numa primeira sistematização da informação, registou-se 
uma resistência por parte dos principais stakeholders que integraram este 
estudo em distinguirem as competências cruciais mais orientadas para o 
empreendedorismo (no sentido de modelo de trabalho por conta própria) 
ou para a transição para o mercado de trabalho (no sentido, por sua vez, 
de modelo de trabalho por conta de outrem). Porém, na etapa final desta 
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pesquisa, respeitante à construção do reportório de competências empreen-
dedoras, foi-nos possível identificar algumas distinções que sustentam a 
pertinência de uma cautela heurística na utilização destes conceitos, bem 
como as implicações desta distinção para futuras conceções de políticas 
e instrumentos orientados para a educação e formação no domínio do 
empreendedorismo (cf. Capítulo 6).
2.2 Enquadramento de políticas públicas de promoção do 
empreendedorismo
À semelhança do que acontece com outras esferas nacionais, o posiciona-
mento europeu tem condicionado quer a visão, quer a estratégia nacional 
no domínio do empreendedorismo. Já na Agenda de Lisboa 2000, documento 
que orientou o quadro comunitário 2000-2006, o empreendedorismo assu-
mia relevância, tornando-se um tema central durante a sua implementação 
nos contextos nacionais e regionais. No período seguinte (2007-2013), 
a questão do empreendedorismo, a par da criação de emprego, ganhava 
maior centralidade na programação dos fundos estruturais, nomeadamente 
no 7.º Programa Quadro, instrumento estratégico para o crescimento e 
competitividade da Europa, que incluiu, também ações de incentivo à 
inovação e ao empreendedorismo, em particular no contexto académico, 
e no Programa de Competitividade e Inovação 2007-2013 (CIP – Competi-
tiveness and Innovation Programme 2007-2013). Este programa, promovido 
pela Comissão Europeia para apoiar o empreendedorismo e a inovação 
de empresas, constava de três programas operacionais: (i) o Programa de 
empreendedorismo e inovação (Entrepreneurship and Innovation Programme 
– EIP); (ii) o Programa de apoio às TIC (Information Communication Tech-
nologies Policy Support Programme - ICT-PSP); (iii) o Programa europeu de 
energia inteligente (Intelligent Energy Europe Programme – IEE).
Na preparação da política comunitária para o atual período (2014-
2020), a promoção e o desenvolvimento do empreendedorismo aparecem 
como prioridades. No documento orientador de toda a política comunitária 
para este período, o Estratégia Europa 2020, foi apresentada a iniciativa 
emblemática “União da Inovação 2020”, que define as linhas programáticas 
para a inovação e o empreendedorismo neste período de programação dos 
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fundos estruturais e é vista como um dos principais instrumentos para 
promover o crescimento económico e a criação de emprego. Como princi-
pal instrumento financeiro de implementação da iniciativa Inovação 2020, 
foi já apresentado também o novo Programa Quadro para a Investigação 
e Inovação, o Horizon 2020. Este programa substituirá o programa CIP, 
bem como o 7.º Programa Quadro de Investigação e Desenvolvimento 
Tecnológico, integrando também o financiamento do Instituto Europeu de 
Inovação e Tecnologia (EIT), de modo a assegurar uma maior articulação 
entre as diversas atuações de promoção do empreendedorismo e inovação 
no espaço da União Europeia.
Um outro contributo neste âmbito é o COSME (Programme for the 
Competitiveness of Enterprises and SMEs), destinado, em linhas gerais, ao 
fomento de uma cultura de empreendedorismo na Europa, sendo, por-
tanto, o empreendedorismo uma das suas linhas de ação. 
De forma específica, o Programa de Ação “Empreendedorismo 2020”, 
promovido pela Comissão Europeia, articula um conjunto de ações a 
desenvolver para apoiar o empreendedorismo, tanto a nível da União 
Europeia, como dos seus estados-membros, baseadas em três eixos:
Eixo de Ação 1 − Desenvolver o ensino e a formação no domínio 
do empreendedorismo para apoiar o crescimento e a criação de 
empresas;
Eixo de Ação 2 – Criar um contexto propício à prosperidade e ao 
crescimento dos empresários;
Eixo de Ação 3 − Utilizar modelos de empreendedorismo e alcançar 
grupos específicos.
A lógica subjacente à atual agenda política europeia assenta na convic-
ção de que, para retomar o crescimento e níveis mais elevados de emprego, 
a Europa precisa de mais e melhores empreendedores. Em Portugal, estas 
tendências têm vindo a marcar presença em várias medidas de apoio 
ao empreendedorismo ao longo dos últimos quadros comunitários de 
apoio/QREN e têm integrado a visão e as estratégias de reforma ao nível 
do sistema educativo, em especial por parte das instituições de ensino 
superior, com a introdução do empreendedorismo nos planos curriculares 
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(sobretudo ao nível de pós-graduações) e iniciativas de cariz não formal e 
informal, conforme exemplos assinalados no capítulo 5. 
Assim, no contexto das políticas públicas nacionais, o empreendedo-
rismo e a inovação são eleitos objetivos prioritários para o desenvolvimento 
e aumento da competitividade da economia nacional e para a criação de 
emprego. De modo a operacionalizar estas políticas, foi recentemente 
criado o Programa Estratégico para o Empreendedorismo e a Inovação, Pro-
grama Estratégico +E+I (Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2011), 
cujo referencial é o documento Europa 2020. Um dos quatro pilares fun-
damentais deste programa é “o estímulo ao empreendedorismo, promovendo 
um contexto favorável ao surgimento de projetos empreendedores e ao seu sucesso”.
Para cumprir os seus objetivos, o Programa Estratégico +E+I 4 aposta 
em quatro grandes áreas de intervenção, que enfatizam a capacitação 
para o empreendedorismo e a concretização de projetos inovadores e 
empreendedores, designadamente:
–   alargar conhecimentos e capacidades: reforçar e alargar as competências 
da população portuguesa para a inovação e o empreendedorismo, 
promovendo esta competência em todos os níveis de ensino; apro-
veitar o potencial criativo e empreendedor dos cidadãos, estimu-
lando o seu envolvimento no desenho de soluções e incentivar 
uma maior colaboração e interligação das empresas com o sistema 
de ensino;
–   dinamizar a inovação: aumentar o retorno económico, aproximando 
ciência e economia através da conexão efetiva entre as empresas 
e as universidades e a promoção da integração nacional nas redes 
globais de conhecimento; estimular a investigação orientada para 
a geração de valor económico e da valorização dos recursos huma-
nos na área tecnológica, bem com o investimento na ciência e na 
inovação, orientadas para a criação de valor económico;
–   estimular o empreendedorismo: desenvolver um ecossistema favorável 
ao empreendedorismo, nomeadamente pelo incentivo ao empreen-
dedorismo qualificado para a internacionalização, ao empreende-
dorismo social, ao empreendedorismo jovem e à criatividade na 
4 Disponível em: http://www.ei.gov.pt/index/.
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economia; promover a inovação social e o combate à aversão ao 
risco, desenvolvendo o espírito empreendedor e a autonomia desde 
os níveis básicos de ensino;
–  promover o financiamento à inovação: aplicar políticas que promo-
vam o adequado financiamento de projetos empreendedores e 
inovadores, através da articulação das ofertas públicas e privadas 
de financiamento.
Neste contexto são várias as medidas apresentadas pelo Programa 
Estratégico +E+I, que destacam a importância da educação e da ciên-
cia na promoção de um espírito empreendedor, alicerçado em conheci-
mento, inovação e capital humano altamente qualificado (e.g., Iniciativa 
“INOVA!” – Aprender a Empreender; recursos humanos científicos para 
o crescimento económico; incentivos à valorização económica do conhe-
cimento científico; programas científicos temáticos/prioritários; apoio ao 
registo de patentes e estímulo ao seu licenciamento; capacitação e reforço 
de competências internas de inovação nas empresas em investigação e 
desenvolvimento – unidades de inovação, investigação e desenvolvimento; 
Prémio Nacional de “Talento, Empreendedorismo e Inovação”).
Neste âmbito foi ainda criado o Conselho Nacional para o Empreende-
dorismo e a Inovação (CNEI), um órgão com carácter consultivo, envol-
vendo membros do governo e personalidades reconhecidas do mundo 
empresarial e académico.
Apesar da visibilidade e do investimento que esta temática tem sus-
citado nas últimas décadas, bem patentes nos discurso e debates públicos 
assim como nas várias agendas políticas, no que se refere às condições 
estruturais do empreendedorismo em Portugal, os resultados do estudo Glo-
bal Entrepreneurship Monitor (GEM, 2013) 5 revelam que o indicador “Polí-
ticas Governamentais” registou a apreciação menos favorável, tendo sido 
apontados como principais obstáculos ao fomento da atividade empreen-
dedora no país o excesso de burocracia e de carga fiscal. Por outro lado, 
no indicador estrutural “Educação e Formação” foi considerado muito 
positivo o papel das entidades do ensino superior no aumento do nível 
da educação em negócios e gestão.
5 Disponível em https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/8058.
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Em seguida, destaca-se a importância da dinamização de redes e par-
cerias no contexto das IES para a promoção do empreendedorismo e de 
uma cultura de inovação e iniciativa junto dos estudantes e diplomados, 
no sentido de contribuírem para uma transição mais favorável para o 
mercado de trabalho.
3. Redes, cooperação e stakeholders: desafios e complexidades 
Presentemente, no quadro da Estratégia Europa 2020, as universidades e 
os centros de I&D são convocados para participarem mais ativamente em 
redes de consórcio e equipas multidisciplinares, na promoção de inovação, 
empreendedorismo e desafios societais, em articulação com as Estratégias 
de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3). 
Ao realçar as vantagens competitivas de cada país e região, visa-se, igual-
mente, mobilizar as partes interessadas e fortalecer os recursos disponíveis 
(e os que se impõem criar) para maximizar os fluxos de conhecimento e 
difundir as vantagens em torno de uma visão de futuro orientada para a 
excelência da inovação.
3.1 Redes interorganizacionais, limites e potencialidades 
A complexidade dos problemas atuais coloca novos desafios às socieda-
des contemporâneas, nomeadamente no que respeita à criação de novas 
e melhores formas de organização, quer no setor público, quer no setor 
privado sem e com fins lucrativos. Este último setor, tradicionalmente 
marcado pelo lado da competição tem visto multiplicarem-se as relações 
de cooperação, através de joint ventures, consórcios, redes interorganizacio-
nais, entre outras designações, com uma dimensão cooperativa. Da mesma 
forma, o setor público tem vindo a desenvolver parcerias, alianças, redes 
intersetoriais e interorganizacionais pela necessidade de reestruturação face 
à crise do Welfare State e de outros problemas, tais como a generalização 
do desemprego, sobretudo em setores tradicionais da economia.
Num ambiente complexo, incerto e competitivo, isto é, de “risco” 
(Beck, 1992), a emergência de novas arquiteturas organizacionais expres-
sa-se, fundamentalmente, em dimensões que incluem autotransformação 
contínua, diminuição do risco, negociação, horizontalidade, flexibilidade, 
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cooperação, interdependência, inovação e aprendizagem contínua e cole-
tiva. Esta forma de atuação conjunta e associada potencia as oportunidades 
de as organizações sobreviverem no mundo globalizado, ao reduzirem os 
riscos e as incertezas, através de modelos de trabalho em rede e cooperação 
(Estivalete et al., 2009). Das entidades coletivas emergentes, o modelo de 
organização em rede (Andreis et al., 2014) assume uma expressão relevante 
na paisagem organizacional contemporânea. Consiste num modelo estru-
tural de cooperação entre agentes de coordenação horizontal (em oposição 
ao modelo racional-burocrático), potenciando a resolução de questões 
que necessitem de soluções acima da capacidade dos atores isolados e dos 
setores hierarquizados, ao facilitar o acesso a recursos complementares e a 
redução de custos. Trata-se de um modelo de organização e gestão flexível 
em franca expansão, por lhe ser reconhecido potencial de adaptação ao 
contexto de incerteza e risco.
Os contributos sobre o conceito de redes e o seu estudo em termos cien-
tíficos representam uma importante mudança no contexto da modernidade 
do século XX (Recuero, 2006, 2009). Com efeito, a uma visão fragmentada 
e disciplinar dos fenómenos, traduzida em raciocínios de binariedade de 
“ou/ou”, propõem-se alternativas de pensar a ciência no seu todo, de se 
pensar a complexidade (Morin, 2008) de o “uno” e o “múltiplo” convi-
verem em simultâneo na análise dos fenómenos. Desenvolve-se, por isso, 
um pensamento questionador da visão unilateral, quantitativa, normativa, 
instrumental e dogmática, e visa-se sobretudo estabelecer diálogos e pontes 
de inteligibilidade e diversas formas de conhecimento.
Nesse sentido, cientistas de diferentes áreas do saber descobrem que a 
complexidade possui uma arquitetura própria, isto é, que os sistemas com-
plexos podem ser pensados como uma rede. A relevância desta “ teoria das 
redes” ou “ciência das redes” (Barábasi, 2003) permite repensar a realidade 
e compreender melhor fenómenos interdependentes, pelo que se aplica aos 
vários campos disciplinares, desde o biológico e o matemático até ao tecno-
lógico, político e sociológico. Neste último campo disciplinar, o contributo 
mais relevante para este pensamento em rede é o de Norbert Elias (2004 
[1987], 1989 [1939]). O autor apoiou-se numa conceptualização global e 
multidimensional que permite conferir uma significação aos fenómenos 
reticulares com atualidade até aos dias de hoje. Elias foi responsável pela 
criação de uma teoria social inovadora que contribuiu para alargar o campo 
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dos estudos sociológicos orientados para a compreensão dos processos de 
interação humana na sociedade (Areias, Marques, 2012). 
Através da sua obra, Elias deu um vasto contributo estratégico e heurís-
tico centrado na ideia de complexidade e interdependência para o avanço 
do pensamento reticular. Assim, na sua perspetiva, as respostas às trans-
formações sociais encontram-se nas interações sociais que desencadeiam 
mudanças estruturais. No enquadramento das teorias gerais da sociologia, 
o autor sustenta uma visão: i) universalista, ao ultrapassar as dicotomias 
sujeito/objeto, indivíduo/sociedade; ii) interdisciplinar, na tentativa de 
superação das fronteiras entre áreas científicas; iii) e de interdependência, 
pela importância do entrelaçamento de relações entre pessoas formadoras 
de constelações distintas, consubstanciadas no constructo “configuração”, 
em contraposição a homo clausus (Elias, 2004). Este conceito explica a for-
mação de conexões e teias de interdependência humana, com base na ideia 
do ser humano com grau de autonomia relativa em relação aos outros. 
Nesse sentido, a criação e a manutenção de uma estrutura policêntrica 
a partir de redes interorganizacionais implica novos desafios administra-
tivos, processos de decisão coletiva, construção de consensos, uma ética 
de confiança e a aceitação do risco de a estrutura falhar. Um dos maiores 
desafios consiste na aprendizagem humana, enquanto processo de cons-
trução de significados (Wells, 2001). Dos diversos níveis de aprendizagem 
estabilizados na literatura, designadamente individual, grupal, organiza-
cional, é ao nível da rede interorganizacional (Andreis et al., 2014) que 
maiores desafios e mudanças se podem projetar. Com efeito, este nível 
implica mais do que a aprendizagem organizacional, em si já complexa 
ao nível intraorganizacional, na medida em que pressupõe mudanças nos 
sistemas, nas estruturas, nos procedimentos, na cultura, nos padrões de 
ação, tais como rotinas e estratégias (Knight, 2002), mas também ao nível 
das dinâmicas de interação interorganizacional, indo mais além daquela 
aprendizagem organizacional perspetivada per si. Para Holmoqvist (2003), 
o principal desafio consiste em conciliar estes dois tipos de aprendizagem, 
intra e interorganizacional, sendo que a confiança e a variedade de expe-
riências se afiguram centrais neste processo. 
Por sua vez, as organizações organizadas em forma de rede aprendem 
em conjunto. Vários são os autores, por exemplo, Holmqvist (2003) e 
Knight (2002), que defendem que as redes fomentam a aprendizagem 
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organizacional. A cooperação interorganizacional é uma das principais 
formas de uma organização identificar, transferir e internalizar o conhe-
cimento externo (Khamseh, Jolly, 2008).
Se o modelo de organização em rede aparece como uma solução para 
gerar aprendizagem, enfrentar problemas complexos incertos e sobreviver 
neste contexto de competitividade internacional, a gestão de uma estrutura 
desta natureza, ao solicitar a mobilização constante, a coordenação e a 
interdependência de diferentes atores, apresenta-se muito exigente (Tei-
xeira, 2002). Com efeito, como afirma Powell (1990), estas estruturas de 
organização em forma de rede não são fáceis de sustentar, nem implicam 
sempre sucesso. Além das potencialidades e vantagens que apresentam, 
estas redes interorganizacionais não estão isentas de riscos e de perigos. 
Apesar de ser um campo de estudo relativamente recente, há já alguma 
sistematização teórica sobre limites e potencialidades da organização em 
rede, conforme explicitado na Tabela 1.
A complexidade da organização em forma de rede está na capacidade 
de as organizações que a integram olharem em simultâneo para “dentro” 
e para “fora”, num processo de ganhos mútuos, troca e acumulação de 
experiências. Saliente-se que um modelo desta natureza não está isento 
de resistências à mudança. Existe o risco de ritualização, rotinização e 
mecanização das práticas existentes. Daí que o investimento em sistemas 
de aprendizagem e de inovação contínuas se revele de grande utilidade 
e pertinência para a estabilização de estruturas dinâmicas em ambientes 
de incerteza. Não chega produzir informação, é indispensável transformar 
essa informação em conhecimento e aplicá-lo. 
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Tabela 1 – Síntese dos limites e potencialidades da organização em rede
Limites da organização em rede Potencialidades da organização em rede
Ausência ou baixa confiança entre os 
parceiros da rede. 
Inovação, conhecimento e aprendizagem 
contínuos para agir em contextos de 
incerteza e de risco.
Desajuste entre expectativas e resul-
tados com parceiros de identidades, 
missões e modelos organizacionais 
distintos.
Cultura empreendedora através do estí-
mulo à iniciativa e procura de soluções 
improváveis. 
Complexificação do processo de 
decisão para a geração de consensos 
partilhados.
Cooperação entre os agentes e relevância 
do trabalho colaborativo. 
Resistência intraorganizacional à mu-
dança nos níveis individual e grupal.
Gestão eficiente de recursos e otimização 
dos resultados pelos parceiros.
Protagonismo não explícito no traba-
lho em rede. 
Socialização para padrões de identidades 
interorganizacionais. 
Fonte: Adaptado de Areias (2007)
A consolidação de uma rede precisa do desenvolvimento sucessivo da 
cultura de identidade, isto é, da identificação dos parceiros com a estrutura 
através do desenvolvimento do sentimento de pertença (network owner-
ship), da gestão do equilíbrio de poderes e do fortalecimento da ética de 
confiança, de disposições processuais coletivas que favoreçam a análise 
e a disseminação da informação relevante, de forma a transformar em 
conhecimento e a garantir a aprendizagem das organizações da rede e 
dos seus membros. 
3.2 Stakeholders, cooperação e empreendedorismo  
Reorientando o nosso enfoque para o papel dos stakeholders no contexto 
das IES, importa reforçar a importância dos mesmos na dinamização de 
atividades de cooperação e trabalho colaborativo visíveis em muitas das 
experiências e projetos relacionados com a promoção do empreendedo-
rismo. 
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Como sabemos, nos últimos anos, as IES cumprem uma função essen-
cial nas sociedades atuais, pelo que criam estratégias para enfrentar desa-
fios e expectativas dos cidadãos. No sentido de aperfeiçoar a qualidade do 
ensino superior, as instituições procuram dar respostas em três sentidos 
ou missões: (i) ensinar e educar; (ii) investigar e inovar; (iii) transferir 
conhecimento e servir a comunidade. Esta última dimensão, designada 
de “terceira missão”, engloba a gestão do conhecimento, a cooperação 
com diferentes entidades da comunidade e questiona a posição que as IES 
ocupam no desenvolvimento das sociedades. Desta forma, as IES ultrapas-
saram as fronteiras do ensino e investigação para reforçarem a posição de 
prestação de serviços à comunidade e de transferência do conhecimento 
produzido para o mercado. Estas novas funções vêm sendo concretizadas, 
conforme temos vindo a expor, através do estabelecimento de parcerias de 
cooperação e de um trabalho em rede (Maric, 2013). Aliás, o enquadra-
mento internacional ao nível da OCDE (2000) segue essa mesma filosofia 
ao reformular as estratégias e as medidas político-legais tendo em vista o 
fomento da interdependência da ciência, tecnologia e indústria.
Neste sentido, tanto os governos nacionais como as entidades locais 
públicas têm procurado oferecer um vasto leque de programas de incentivo 
ao empreendedorismo a vários níveis: apoio financeiro, suporte técnico e 
programas de formação e capacitação específicos orientados para a criação 
de negócio/autoemprego. Por conseguinte, a OCDE (2000) salienta o papel 
significante e vital das redes de cooperação entre o mercado e as IES no 
estímulo à criação de novas indústrias, bem como na retenção de capital 
humano qualificado (Alves, 2012). 
Também Pinho e Sá (2013) corroboram estas estratégias e consideram 
que o empreendedorismo tem sido visto, pelos países da UE, como um 
dos fatores-chave de fomento do emprego, crescimento e competitividade. 
Segundo estes autores, nos últimos anos do século XX, a maioria das enti-
dades públicas como estava preocupada com a sustentabilidade económico-
-financeira dos países, implementou diversas medidas direcionadas para a 
produção de conhecimento científico através da cooperação interinstitucio-
nal entre  ensino superior, governos e entidades privadas. Esta cooperação 
na produção de conhecimento científico tem sido desenvolvida em grande 
parte em ambiente académico, tendo sido promovidas diferentes iniciativas 
de colaboração e parceria entre as universidades e o mercado. 
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Esta redefinição do papel das IES não advém somente de necessidades 
de evolução interna, mas também de influências externas, nomeadamente 
constrangimentos financeiros (cortes sucessivos nas transferências dos 
orçamentos de Estado para as IES), mutações socioeconómicas significa-
tivas e a reafirmação da sociedade baseada no conhecimento. 
Através de diversas evidências empíricas (Etzkowitz et al., 2000), mui-
tas das IES têm vindo a adotar uma postura empreendedora e empresarial, 
nas últimas décadas, criando objetivos para a criação e comercialização 
do conhecimento e da propriedade intelectual. Segundo os autores, as 
atividades empreendedoras desenvolvidas pelas IES promovem o desen-
volvimento regional e nacional e melhoram, especificamente, a perfor-
mance da própria instituição e do seu corpo docente. É de salientar que a 
emergência das IES empreendedoras constitui resposta tanto aos desafios 
sociais e económicos, como à crescente importância do conhecimento no 
desenvolvimento regional/nacional através de sistemas inovadores. 
Apesar de as IES e as dinâmicas mercantis se encontrarem em fases 
distintas e com modelos de gestão diversos, os governos têm apoiado e 
apostado na transformação e crescimento das sociedades do conheci-
mento, fazendo das IES um ator-chave (Etzkowitz et al., 2000). De forma a 
melhor explicar estas dinâmicas de cooperação, os autores desenvolveram 
o modelo da “tripla hélice” – universidades, indústria e governo – que visa 
contribuir para uma reconfiguração de relações e forças daí inerentes. 
Assim sendo, aquelas três dimensões entrelaçam cada vez mais as suas 
práticas e ações nos diferentes estágios da inovação, do empreendedorismo 
e da produção de conhecimento. 
Resumidamente, a tese da “tripla hélice” alicerça-se num novo modelo 
de configuração constituído por diversas forças no cerne dos sistemas 
inovadores (Marques, Caraça, Diz, 2006). A tripla hélice é considerada 
por estes autores como um modelo em espiral, de relações estreitas e sig-
nificativas entre três atores-chave interinstitucionais, dando igualmente 
relevância ao papel que as IES desempenham no progresso societal atual. 
Para Etzkowitz et al., (2000) cada entidade preenche falhas e/ou desvios 
das outras e vice-versa. É importante ter uma visão integrada desta tripla 
aliança e, sobretudo, percecionar a cooperação inerente e o impacto na 
comunidade e na estimulação do capital social e económico que, por sua 
vez, facilita também o processo de empreendedorismo (Carvalho, Costa, 
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Dominguinhos, 2010). Atualmente, a eficiência e eficácia da geração 
e produção de conhecimento, bem como a construção de ecossistemas 
empreendedores tendem a depender expressivamente do desempenho dos 
sistemas de cooperação interinstitucionais (Marques, Caraça, Diz, 2006). 
É ainda de salientar que esta tripla hélice pode ser denominada de 
ecossistema empreendedor sustentado na aliança e cooperação entre as 
três entidades (IES, governo e mercado), de forma a fomentar uma cul-
tura empreendedora. Para Carvalho, Costa e Dominguinhos (2010), no 
interior das IES é importante a existência de entidades e experiências que 
promovam a criação e manutenção de um ecossistema entre os diferentes 
stakeholders envolvidos. 
Neste sentido, as IES têm vindo a implementar estratégias diversifi-
cadas de fomento da cultura/espírito empreendedor, nomeadamente: (i) 
unidades curriculares presentes nos cursos e formações académicas for-
mais; (ii) programas de atividades extracurriculares, de âmbito regional, 
nacional e internacional, que envolvem vários stakeholders e que procuram 
aperfeiçoar a cultura empreendedora; (iii) estruturas de suporte às inicia-
tivas empreendedoras com o objetivo de transferir conhecimento para o 
mercado e promover o desenvolvimento local/ nacional. 
Estas dinâmicas interinstitucionais podem ser renomeadas como rede, 
por atuar num ambiente dinâmico, de cooperação, operacionalizado atra-
vés de uma multiplicidade de ligações regulares e entre diversos atores-
-chave (Marques, Caraça, Diz, 2006). Em síntese, é de salientar que os 
países que encorajam a criação de redes de cooperação e alianças estra-
tégias entre os diferentes atores-chaves conseguem obter uma vantagem 
competitiva e, especialmente, difundir os conhecimentos produzidos local 
e nacionalmente. 
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CAPÍTULO 3
APRENDIZAGENS EMPREENDEDORAS E COOPERAÇÃO 
NO ENSINO SUPERIOR
ANA PAULA MARQUES E RITA MOREIRA
O desenvolvimento da capacidade e da mentalidade empreendedoras 
dos europeus através dos sistemas educativos e formativos emerge, con-
forme já anteriormente explanado, como elemento-chave no quadro 
do documento Europa 2020. Há sinais evidentes de uma modificação no 
pensamento político europeu orientado para uma nova abordagem da 
aprendizagem empreendedora que não contempla apenas “a capacidade 
de identificar oportunidades no mercado e criar novos negócios”, mas 
também “as atitudes e comportamentos associados com a criatividade, 
inovação e risco” (EC, 2012a). 
Nesse sentido, pretende-se apresentar uma visão mais abrangente 
sobre a temática da aprendizagem empreendedora no quadro das teorias 
desenvolvidas pelas diferentes correntes teóricas com intuito de conferir 
uma perspetiva mais compreensiva à investigação e prática do empreen-
dedorismo no ensino superior. O presente capítulo está estruturado em 
três partes. Começa-se por rever a teorização e o conceito de aprendizagem 
empreendedora à luz das perspetivas cognitiva e sociocultural. De seguida, 
apresentam-se os principais questionamentos e debates em torno da apren-
dizagem empreendedora no ensino superior, evidenciando as principais 
dimensões programáticas e pedagógicas que os diferentes teóricos propõem 
para a aprendizagem empreendedora. Por fim, procura-se abrir o território 
pouco explorado que abarca a relação entre aprendizagens formal, não 
formal e informal e empreendedorismo, abordando a complexidade e 
problemas inerentes à definição de cada um destes termos.
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1. Aprendizagem empreendedora: perspetivas cognitiva e 
sociocultural
A aprendizagem empreendedora surgiu recentemente como uma nova 
prática que envolve processos de empreendedorismo e ensino superior. Na 
última década, os desenvolvimentos nesta área de investigação, em sentido 
lato, têm contribuído para a configuração de novas problemáticas teóricas 
e a compreensão da natureza e dos processos de ensino-aprendizagem no 
contexto educativo. Apesar destes progressos, constata-se na abundante 
literatura na área da educação em empreendedorismo ou empresarial, que 
a maior parte destes trabalhos de natureza empírica e aplicada fracassou 
na tentativa de ultrapassar a divisão entre a aprendizagem em sala de aula 
e a aprendizagem prática, bem como na conceptualização das formas que 
podem ter utilidade e valor, indo além das limitações de cada um dos casos 
analisados (Rae, Wang, 2015).
A este propósito, vários autores (Cope, Down, 2010; Rae, 2009; Cope, 
2005; Deakins, 2000) defendem que é imperativo uma melhor com-
preensão teórica da aprendizagem empreendedora. De forma consen-
sual, assume-se que a aprendizagem tem uma importância fulcral para 
a compreensão da forma como os comportamentos empreendedores são 
aprendidos pelos indivíduos, bem como para a identificação de processos 
e experiências significativas das suas aprendizagens. 
Na literatura, o conceito refere-se sobretudo à ideia de aprendizagem 
para o trabalho de formas empreendedoras, abarcando duas áreas de 
estudo: a cognição empreendedora (Shane, Venkataraman, 2000) e a 
aprendizagem empreendedora (Corbett, 2005). A primeira abordagem 
situa-se teoricamente no campo da psicologia social e vê a aprendizagem 
como uma construção individual de aquisição, armazenamento (na memó-
ria) e transformação de informação; a segunda, socorrendo-se sobretudo 
dos paradigmas teóricos da sociologia, apresenta a aprendizagem como 
um processo contextual e social no qual o empreendedor aprende conti-
nuamente em interação com o ambiente em geral. 
Embora não se evidenciem claras demarcações, nas duas perspetivas 
teóricas, em relação às formas de conhecimento empreendedor, é possível 
perceber que no quadro da teoria da cognição é valorizado o conhecimento 
explícito obtido através de modelos de educação mais formalizados. 
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Dentro da teoria da aprendizagem empreendedora, reconhece-se que 
a aprendizagem é influenciada por aspetos socioculturais e contextuais e 
interliga diferentes domínios da vida dos indivíduos. Assume-se, igual-
mente, que os conhecimentos e competências empreendedores são criados 
e transformados pelo envolvimento em práticas sociais. Isto implica um 
processo dinâmico em que a educação não seja descontextualizada da 
prática (Bourdieu, 2002[1972]), já que a participação está no coração da 
aprendizagem, do conhecimento e da identidade empreendedores (Cope, 
Down, 2010). 
No entanto, o acionamento concetual da aprendizagem empreende-
dora tornou-se problemático, o que se encontra intimamente relacionado, 
por sua vez, com propostas de definição que incorporam manifestamente 
os contributos da teoria do empreendedorismo. Por exemplo, Politis (2005) 
entende a aprendizagem empreendedora como um processo que facilita o 
desenvolvimento do conhecimento necessário para ser eficaz na criação e 
gestão de novas empresas. O seu estudo realça a aprendizagem empreen-
dedora como um processo experiencial através do qual os indivíduos 
empreendedores continuamente desenvolvem conhecimento empreende-
dor ao longo das suas vidas profissionais (Politis, 2005). Minniti e Bygrave 
(2001) definem o empreendedorismo como um processo de aprendizagem 
no qual a aprendizagem empreendedora é descrita como sendo gerada, 
pelo menos em parte, pelo reforço da crença em determinadas ações 
devido aos seus resultados positivos. Os autores mobilizam um conceito 
de empreendedorismo que abarca um processo de aprendizagem e, por 
conseguinte, defendem que a teoria do empreendedorismo exige uma 
teoria da aprendizagem. Outros autores colocam a tónica na aprendizagem 
empreendedora como um processo de aprendizagem ao longo da vida por 
via do qual o conhecimento é moldado e revisto continuamente sempre 
que uma nova experiência ocorre (Sullivan, 2000). Com base na teoria de 
Kolb (1984), a aprendizagem empreendedora pode ser concebida como 
um processo experiencial, no qual os indivíduos desenvolvem o conhe-
cimento através de quatros habilidades distintas: experiência, reflexão, 
pensamento e ação (Johannisson et al., 1998). Adotando a mesma linha 
de pensamento, vários autores assumiram que a aprendizagem empreen-
dedora é um processo através do qual as pessoas adquirem, assimilam 
e organizam o conhecimento recentemente formado com as estruturas 
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pré-existentes, e compreendem a forma como a aprendizagem afeta a 
ação empreendedora (Corbett, 2007, 2005; Cope, 2005; Warren, 2004). 
A aprendizagem empreendedora é encarada como um fenómeno dinâmico 
extremamente complexo (Warren, 2004).
No âmbito de um estudo educacional, Rae (2009) explica a aprendiza-
gem empreendedora como a aprendizagem para reconhecer e agir sobre 
as oportunidades e interagir socialmente para iniciar, organizar e gerir 
empresas. Este processo assume uma dupla conotação que está relacionada 
tanto com a aprendizagem para se comportar com a aprendizagem através 
de forma empreendedora. A aprendizagem deve ser relacional, autêntica, 
relevante, útil e produtivamente compartilhada (Rae, 2009).
Perante este rol de definições, é possível perceber a existência de uma 
forte relação entre aprendizagem e processo empreendedores. No geral, 
estas definições evidenciam a aplicação de diferentes quadros de referência 
teóricos para a compreensão do fenómeno, debruçando-se mais sobre ques-
tões específicas – por exemplo, a aprendizagem empresarial (Berglund et al., 
2007), a aprendizagem que orienta os empreendedores na busca de novas 
oportunidades (Franco, Haase, 2009), como é que os empreendedores acu-
mulam e atualizam o conhecimento (Minniti, Bygrave, 2001), a aprendiza-
gem para trabalhar de formas empreendedoras (Rae, 2000), a aprendizagem 
experienciada pelos empreendedores durante a criação e desenvolvimento 
de pequenas empresas – do que propriamente sobre os estilos ou formas 
de aprendizagem que podem ser descritos como empreendedores (Cope, 
2005). Esta multiplicidade de definições em torno deste conceito evidencia 
claramente que subsiste ainda um conhecimento e compreensão limitados 
da interação entre a aprendizagem e o empreendedorismo e; por outro lado, 
em geral, este processo mantém-se como uma das áreas mais negligenciadas 
da investigação em empreendedorismo (Deakins, 2000). 
A ausência de pressupostos teóricos sobre empreendedorismo larga-
mente aceites, em articulação com a ampla diversidade de perspetivas e a 
fragmentação na literatura, continua a constranger o seu desenvolvimento 
teórico. Como  vimos atrás, a teoria do empreendedorismo tem sido tradicio-
nalmente dominada pelo pensamento económico de Schumpeter (1934) e 
Kirzner (1973), que sublinharam a importância da aprendizagem no processo 
empreendedor. No entanto, a contribuição da economia para a compreensão 
social e humana dos processos de empreendedorismo e da aprendizagem é 
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limitada (Binks, Vale, 1990), ao passo que as ciências humanas, sociológicas e 
psicológicas começaram a dar um importante contributo para a compreensão 
do comportamento empreendedor (Mitchell et al., 2002). 
A aprendizagem constitui um processo através do qual os atores sociais 
adquirem novo conhecimento, incluindo habilidades e competências 
específicas, pela experiência ou observação dos outros, as quais são assimi-
ladas e organizadas com o conhecimento anterior na memória e tornadas 
disponíveis para o uso em ações rotineiras ou não habituais (Holbcomb et 
al., 2009). Também pode ser entendida como um processo emergente de 
atribuição de sentido, no qual as pessoas desenvolvem a capacidade de agir 
de forma diferente através do conhecimento, da ação e da compreensão 
do porquê (Mumford, 1995). Através da aprendizagem as pessoas cons-
troem sentido via experiência e criam uma nova realidade no contexto 
da interação social (Weick, 1995).
Assim, a aprendizagem empreendedora é o resultado de um processo 
dinâmico de construção de sentido que não é apenas cognitivo e com-
portamental, mas também é afetivo e holístico (Cope, 2005; Gibb, 2002). 
Envolve um processo dinâmico de consciencialização, reflexão, associação 
e aplicação que envolve a transformação da experiência e do conhecimento 
em resultados da aprendizagem funcionais (Rae, 2006) onde o processo se 
refere à lógica de explicar a relação causal entre as experiências prévias dos 
empreendedores e o desempenho de uma empresa subsequente (Politis, 
2005). Trata-se de um processo de aprendizagem ao longo da vida que 
ocorre tanto ao nível pessoal como ao nível social (Rae, 2007). Com efeito, 
a aprendizagem empreendedora remete para um processo complexo e 
interligado com uma abordagem um pouco ad hoc de aprendizagem formal 
e fortemente dependente da aprendizagem experiencial (Warren, 2004).
Independentemente dos posicionamentos teóricos adotados pelos 
diferentes autores, o que parece inegável neste conjunto de constructos 
da aprendizagem empreendedora é a sua ligação profunda às teorias da 
aprendizagem experiencial. Aspeto que é compaginável com o pressuposto 
epistemológico segundo o qual muita da aprendizagem que ocorre den-
tro de um contexto empreendedor é experiencial por natureza (Minniti, 
Bygrave, 2001; Sarasvathy, 2001; Sullivan, 2000; Collins, Moore, 1970). 
Entende-se a aprendizagem experiencial como um processo por meio 
do qual o conhecimento é criado através da transformação da experiência 
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(Kolb, 1984). Este tipo de aprendizagem pode produzir novos padrões de 
comportamento, estruturas de julgamento e mecanismos generativos para 
a ação (Holcomb et al., 2009). Tal aprendizagem não pode ser separada 
do contexto específico, ou seja, o contexto organizacional em que esta 
ocorre, até porque está intensamente imbricada no contexto de aplicação 
que corresponde ao modo de produção de conhecimento (Gibbons et al., 
1994). Segundo Kolb (1984) é possível distinguir duas dimensões básicas 
e interligadas da aprendizagem experiencial: (i) a aquisição (compreensão) 
que corresponde à experiência empreendedora; e (ii) a transformação que 
é equivalente ao conhecimento empreendedor.
Com base nestes pressupostos, vários autores questionam a pertinência 
da educação como espaço privilegiado para a aprendizagem empreen-
dedora. Muito embora se reconheça que os contextos educativos e de 
formação podem ter um papel importante no desenvolvimento cultural 
e pessoal dos estudantes, prevalece a visão de que conhecimento e desen-
volvimento de competências sobre e para o empreendedorismo, a “arte” 
da prática empreendedora, é aprendida principalmente no ambiente de 
negócios, mais através da experiência indutiva, prática e social do que 
no ambiente educativo (Gorman et al., 1997). Este debate coloca neces-
sariamente em destaque, no plano analítico, os contributos que apontam 
para a aprendizagem mais como uma experiência situada e ativa do que 
como um processo educacional e teórico, merecendo especial atenção as 
considerações sobre a identidade social emergente do empreendedor, a 
par das experiências sociais e contextuais que moldam a identidade e a 
aprendizagem (Jack, Anderson, 1999).
Poucos esforços de renovação teórico-metodológica têm sido feitos 
para compreender a aprendizagem empreendedora através da educação. 
A relação entre ambas tanto tem sido assumida como contestada. Uma 
exceção foi o trabalho desenvolvido por Alan Gibb (1993, 2002, 2005). 
Ao analisar a aprendizagem empreendedora a partir de uma perspetiva 
histórica e estrutural, ou seja, na relação com a missão e o legado histó-
rico do ensino superior e nos desenvolvimentos económicos e sociais do 
seu tempo, o autor fornece um novo dispositivo teórico-concetual para 
explorar a relação entre a aprendizagem empreendedora e o ensino supe-
rior. Sem avançar com uma definição precisa do que entende por apren-
dizagem empreendedora, Gibb (1993, 2002) sustenta que o conceito de 
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empreendedorismo pode ser operacionalizado de forma mais adequada, no 
contexto educacional, a partir de vários comportamentos empreendedores 
fundamentados por determinadas competências e atributos. Tais compor-
tamentos podem ser exibidos nos mais variados contextos e organizações. 
Para o autor, a busca da fonte de incerteza e complexidade deve começar 
dentro do quadro da globalização, que irá fornecer o principal contexto 
para a aprendizagem do empreendedorismo. 
O debate ontológico do paradigma do empreendedorismo implica a 
exploração de visões mais abrangentes da aprendizagem do que aquelas 
frequentemente encontradas nas escolas de negócios que tenham em 
consideração questões como: (i) os aspetos culturais, sociais e contextuais 
da aprendizagem; (ii) a organização do conhecimento; (iii) as fontes de 
aprendizagem e a capacidade de aprender como aprender de forma dife-
rente e a partir de fontes diversas; (iv) a relação da pedagogia aos compor-
tamentos e sentimentos ligados a uma “forma de vida”; (v) a ampliação 
do conhecimento de base e o questionamento da sua integração; e (vi) a 
importância das influências volitivas, afetivas e cognitivas na aprendizagem 
e a sua ligação com a inteligência emocional (Gibb, 2002).
Adotando uma posição holística, esta proposta de conceptualização 
recai num entendimento da aprendizagem empreendedora como processo 
de aprendizagem social. As teorias da aprendizagem social (Wenger, 2000; 
Love, Wenger, 1998) e da prática (Bourdieu, 2002 [1972]) que servem 
de referência ao autor, ambas posicionadas no campo das ciências sociais, 
permitem-lhe dissolver a distinção entre aprendizagem cerebral e apren-
dizagem prática e colmatar a lacuna entre as abordagens tácitas e explí-
citas da aprendizagem. Permitem, igualmente, regeitar a noção de que a 
aprendizagem necessita de ser descontextualizada da prática para se tornar 
académica. Há um claro reconhecimento de que a aprendizagem pode 
ocorrer fora da instrução formal e intencional. Especificamente na área da 
educação em empreendedorismo, como salienta Gibb (2002), isto exige 
envolver os estudantes numa “comunidade de prática”, bem como dese-
nhar “organizações de aprendizagem” que construam uma comunidade 
de aprendizagem com os principais stakeholders, conduzindo à formação 
da identidade, acesso a um conhecimento mais amplo, à prática social e 
à familiarização com os valores e sentimentos primordiais.
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2. Aprendizagem empreendedora no contexto académico 
Nos últimos anos, o ensino superior moveu-se para o centro do debate 
europeu sobre a aprendizagem empreendedora. Em prol de uma agenda 
europeia para o crescimento económico e criação de emprego, o empreen-
dedorismo é assumido como eixo estratégico das políticas públicas na 
Europa, como já referimos. Muitos países, entre os quais Portugal, têm 
lançado iniciativas políticas para promover o empreendedorismo no ensino 
superior. Várias universidades disponibilizam hoje programas educati-
vos (e.g., unidades curriculares, cursos de graduação e pós-graduação, 
formação avançada, cursos de curta duração) e infraestruturas de apoio 
à atividade empreendedora (e.g., centros de empreendedorismo, gabine-
tes de transferência de tecnologia, gabinetes de propriedade intelectual, 
incubadoras) no contexto académico. De realçar, contudo, que se regista 
uma diferença substantiva tanto ao nível da evolução e prática deste tipo 
de educação nos diferentes países europeus, como ao nível da abordagem 
institucional 1. 
Assim, a profusão do empreendedorismo na agenda política europeia 
e o crescimento da oferta educativa reacenderam a discussão académica 
sobre o papel do ensino superior na promoção do empreendedorismo. 
Questões sobre o tipo e o grau de envolvimento da universidade com a 
aprendizagem empreendedora começaram a emergir.
Vários estudos têm traçado os desenvolvimentos da educação em 
empreendedorismo no ensino superior a nível europeu (NIRAS consul-
tants, 2008; DG-Enterprise and Industry, 2008; Pittaway, Cope, 2007; 
Matlay, Carey, 2007; Gibb, 2002; Gorman et al., 1997) e nacional 2 (Redford, 
2013). Estes estudos abarcam um corpo substancial de investigação sobre 
vários temas como a pedagogia no currículo, o mapeamento da oferta 
1 A este propósito, vale a pena referir que em Portugal, a estratégia para o reforço do 
empreendedorismo no ensino superior está ligada, sobretudo, à inovação, transfe-
rência de tecnologia e criação de empresas. Tal prende-se com o facto de a prática 
educativa em empreendedorismo ser muito recente no contexto académico por-
tuguês.
2 A investigação sobre esta temática não tem sido alvo de grande investimento em 
Portugal. Os estudos sobre empreendedorismo no ensino superior têm-se focado, 
sobretudo, na identificação dos fatores preditores da intenção empreendedora dos 
estudantes, abarcando uma grande variedade de perspetivas teóricas e metodológicas 
(Marques, Moreira, 2013; Raposo et al., 2009; Teixeira, 2008).
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educativa em empreendedorismo, as atividades extracurriculares, o papel 
da educação em empreendedorismo nas universidades e o impacto das 
filosofias departamentais.  
Uma questão recorrente de debate tem sido o conceito básico de 
empreendedorismo aplicado aos processos de aprendizagem no ensino 
superior. Embora se reconheça, em geral, que o empreendedorismo ou 
parte dele pode ser ensinado (Henry et al., 2005), permanece, ainda uma 
forte discordância sobre algumas questões de definição cruciais, em par-
ticular em torno de alguns conceitos-chave como empreendedorismo, 
iniciativa empresarial e saber quem é o empreendedor (Nabi, Holden, 
2008; Gartner, 1990; Herbert, Link, 1989). 
Talvez de forma não surpreendente, a ambiguidade e incerteza em 
torno destes conceitos conduz a uma aplicação confusa na literatura dos 
termos educação em empreendedorismo (entrepreneurship education) e educação 
empresarial (enterprise education) (Mwasalwiba, 2010; Nabi, Holden, 2008), 
que assumem diferentes significados consoante o contexto educacional.
Estes problemas de definição não resolvidos têm efeitos sobre a com-
preensão dos propósitos do empreendedorismo como área de estudos. De 
facto, verifica-se uma tentativa de definir a educação em empreendedo-
rismo a partir dos seus supostos resultados de aprendizagem (e.g., educação 
para, sobre e através do empreendedorismo). Assim, há autores que veem 
a educação nesta área num sentido mais restrito, mais orientada para 
estudantes/diplomados que estão num processo de criação ou de tentativa 
de criação do seu próprio negócio/empresa, exclusivamente associada à 
aprendizagem de competências funcionais para criação de empresas, for-
mação de novos negócios, reconhecimento de oportunidades e gestão de 
pequena propriedade. Entretanto, outros autores preferem utilizar o termo 
num sentido mais abrangente para se referirem a um processo educativo 
(ou de aprendizagem) que visa desenvolver atitudes, comportamentos e 
intenções dos atores sociais em relação ao empreendedorismo como opção 
profissional possível (Co, Mitchel, 2006) ou como valorização do seu papel 
na comunidade (Matley, 2005), no sentido de criação de um espírito ou 
competências pessoais em empreendedorismo (Fayolle, Klandt, 2006). 
Numa tentativa de superação destas duas abordagens, alguns autores 
sustentam que este tipo de educação deve contemplar o desenvolvimento 
de um largo espectro de comportamentos, atributos e competências de 
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vida (e.g., flexibilidade, adaptação e capacidade para lidar com a incer-
teza), como uma espécie de abordagem de “iniciativa para a vida” que a 
maioria dos estudantes possuiria, independentemente da área disciplinar 
de estudos. 
Um outro tópico de debate prende-se com a aquisição e desenvol-
vimento de competências empreendedoras pelos estudantes no ensino 
superior. Entre os principais tópicos de discussão, destacam-se o posicio-
namento da educação em empreendedorismo/educação empresarial no 
currículo (Pittaway, Cope, 2007), a natureza das competências empreen-
dedoras e o papel das competências e atributos empreendedores (Gibb, 
2005), o desenvolvimento de competências em intra-empreendedorismo 
(Bjornali, Storen, 2012), a posição das competências empreendedoras 
no amplo debate respeitante às competências genéricas, transferíveis e 
de empregabilidade (Pring, 2004) e os métodos de ensino-aprendizagem 
adequados para o seu desenvolvimento (Jones, Matlay, 2011; Hartshorn, 
Hannon, 2005).
No entanto, o desenvolvimento de um entendimento claro sobre o 
significado do conceito de competências empreendedoras tem sido difícil 
de alcançar devido à ambiguidade da terminologia empregada na litera-
tura sobre educação empresarial e competências em geral. Há uma grande 
variedade de perspetivas em relação às competências de negócios, compe-
tências de empreendedorismo e competências empreendedoras. Também 
se confirma a sobreposição da noção de competências empreendedoras e 
da nocão de competências transferíveis e genéricas (Lean, 2012). 
A necessidade de uma maior clarificação levou Hartshorn e Hannon 
a avançarem com uma proposta de definição das competências empreen-
dedoras como o “conjunto de competências dentro de um contexto particular com 
o propósito de desenvolver os estudantes enquanto pessoas empreendedoras com 
potencial de criarem uma nova empresa ou negócio” (2005: 3). Significa isto 
que as competências empreendedoras podem ser diferenciadas pelo seu 
propósito de criar pessoas empreendedoras e/ou novas empresas. Além 
disso, estas competências advêm de uma variedade de contextos pessoais 
e organizacionais, incluindo a vida pessoal do estudante, uma empresa 
start-up, uma organização existente ou um ambiente comunitário (Hart-
shorn, Hannon, 2005). 
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Uma multiplicidade de investigações centradas no ensino superior 
procurou identificar e/ou sistematizar competências fundamentais para o 
empreendedorismo. Kirby (2004) sugere que os futuros empreendedores 
necessitam de aprender conhecimentos e competências tradicionais para 
observar, descrever e analisar, mas também devem ter a capacidade de 
identificar oportunidades, assumir a responsabilidade para agir sobre elas 
em ambientes incertos e ambíguos e iniciar a mudança como consequência 
da ação. Birch (2004) afirma que, para aprender empreendedorismo, é 
fundamental ensinar aos estudantes competências de gestão e competên-
cias para a criação de produtos ou serviços. Também Gibb (2005), uma 
referência incontornável nesta temática, sublinha que os estudantes não 
podem apenas desenvolver competências genéricas, como comunicação e 
apresentação; devem, acima de tudo, aprender comportamentos, compe-
tências e atributos empreendedores que são necessários em todos os níveis 
da sociedade para lidarem com a mudança e a incerteza. Nesta linha de 
argumentação, a aprendizagem em empreendedorismo não se restringe 
aos cursos de empreendedorismo e, como tal, pode ocorrer em qualquer 
curso ou contexto.
Focando-se na universidade, Gibb (2005) identifica como competên-
cias-chave a persuasão e a negociação. Realça, igualmente, a importância 
de atributos pessoais, designadamente a perseverança e a autoconfiança, 
juntamente com características comportamentais como a busca de oportu-
nidades e a resolução criativa de problemas. Uma contribuição importante 
deste trabalho refere-se ao facto de destacar que uma conceptualiza-
ção estreita de competências empreendedoras pode ser insuficiente para 
obter uma visão abrangente do que o autor apelida de “mundo da vida” 
do empreendedor. Assim, ser uma pessoa empreendedora em qualquer 
contexto é tanto uma questão de atitude, como de autoperceção e formas 
de trabalhar, pois envolve competências práticas específicas. Para a con-
cretização deste propósito, Nabi et al., (2010) sublinham o papel-chave de 
transição que o ensino superior pode desempenhar em termos de formação 
da identidade empreendedora dos estudantes.
Dada a abrangência e diversidade de resultados esperados da educa-
ção em empreendedorismo (e.g., criação de empresas, educação geral, 
educação em negócios, melhoria da empregabilidade ou competências 
empreendedoras), é bastante surpreendente a escassez de investigações 
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que avaliem sistematicamente o impacto do dos cursos sobre a ativi-
dade empreendedora subsequente (Mwasalwiba, 2010; Pittaway, Cope, 
2007). Na verdade, a literatura que tenta relacionar a educação formal 
em empreendedorismo com o desempenho empreendedor é praticamente 
inexistente. Uma exceção na investigação é aquela que analisa o impacto 
da educação nas intenções empreendedoras, em termos da visão dos 
estudantes sobre a atratividade e viabilidade de criação de um negócio 
(Krueger, 2003; Peterman, Kennedy, 2003).
Muito recentemente, o primeiro estudo europeu sobre esta matéria 
(EC, 2012b) concluiu que embora a educação em empreendedorismo 
aumentasse a consciencialização das opções profissionais na área do 
empreendedorismo e reforçasse a compreensão sobre o risco e outros 
fatores inerentes a esta atividade, tal não se traduzia materialmente na 
propensão de curto prazo para a ação empreendedora. Dito de outra forma, 
os diplomados com competências em empreendedorismo eram suscetíveis 
de estar mais bem informados sobre as suas escolhas, mas estas podiam 
ser realizadas numa fase subsequente da sua trajetória profissional. 
O reconhecimento de que a educação em empreendedorismo é um 
processo natural de aprendizagem para o trabalho de forma empreendedora 
tem-se tornado cada vez mais evidente (Blenker et al., 2011; Rae, 2005), 
através da identificação e da ação sobre as oportunidades que ocorrem nas 
atividades quotidianas e, tanto quanto possível, em complementaridade 
com a educação formal (Gibb, 2002). O processo de convergência entre a 
aprendizagem empreendedora e a educação em empreendedorismo tem 
sido gradual. Aceita-se, por um lado, que a educação pode fornecer a cons-
ciencialização cultural, o conhecimento e as competências adequadas para 
o empreendedorismo; mas, por outro, rejeita-se que a aprendizagem ativa 
e experiencial do empreendedorismo possa ser desenvolvida dentro do 
ambiente educativo formal, uma vez que os seus valores de aprendizagem 
prática e emergente desafiam a cultura académica de “controlo burocrá-
tico” que privilegia o conhecimento programado (Rae, 2009; Gibb, 2002).
À luz destes desenvolvimentos teóricos, parece evidente que o debate 
sobre a educação em empreendedorismo, nos últimos anos, se deslocou 
dos conteúdos do ensino para os processos de aprendizagem. Desde logo, 
assiste-se a uma convergência de muitos académicos em relação à vertente 
comportamental e cultural do empreendedorismo (Fayolle, 2006) que 
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descarta a visão estrita da criação de empresas como o único objetivo da 
aprendizagem. Contribui também para isso um entendimento generalizado 
de que o propósito geral da educação em empreendedorismo no ensino 
superior não é apenas a transferência de conhecimento, mas também o 
desenvolvimento pessoal e de competências empreendedoras. A lógica 
subjacente tende a ser a da preparação para o mercado de trabalho de 
uma mão-de-obra empreendedora e da relevância das competências e 
atributos empreendedores da promoção da empregabilidade. 
3. Estratégias pedagógicas e aprendizagens empreendedoras 
3.1. Das estratégias pedagógicas inovadoras
As abordagens pedagógicas da educação em empreendedorismo podem 
ser desenvolvidas tanto a nível organizacional como programático. Os 
estudantes necessitam de programas educativos que suportem uma diver-
sidade de aplicações que muitas vezes são não planeadas, emergentes, de 
curto prazo e não sequenciais, ou seja, empreendedoras (Gibb, 2002). 
Se, por um lado, não é possível ignorar o papel da educação supe-
rior na acomodação de diferentes modos de aprendizagem, também, por 
outro lado, importa considerar os limites dos atuais sistemas educativos 
para o desenvolvimento de estratégias de aprendizagem inovadoras que 
fomentem competências e capacidades empreendedoras nos estudantes.
Com efeito, um dos principais desafios das universidades consiste 
na seleção das metodologias e técnicas pedagógicas potenciadoras de 
uma aprendizagem empreendedora. A este respeito, Gorman et al. (1997) 
realçam a importância de uma adequação suficiente entre o estudante, o 
currículo e a abordagem pedagógica com vista a garantir que a aprendi-
zagem é efetiva e aplicável.
A nível pedagógico, distinguem-se grosso modo dois métodos de 
ensino: métodos tradicionais (em sala de aula) e métodos inovadores 
(mais orientados para a ação). Estes últimos, segundo Bennett (2006), são 
aqueles que requerem um instrutor/professor que facilite a aprendizagem 
e aplique métodos que capacitem os estudantes para a autodescoberta.
No entanto, a maioria dos cursos em empreendedorismo opta sobre-
tudo pelo uso de métodos tradicionais (e.g., mais expositivos como aulas, 
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leituras, estudos de caso, discussões de grupo) e menos efetivos em termos 
de influência de atitudes, comportamentos e competências empreendedo-
ras. Da parte dos académicos, o entendimento geral é o de que os estudan-
tes mais orientados para o autoemprego necessitam de uma abordagem 
de ensino mais prática e baseada na ação do que de métodos passivos ou 
tradicionais, ainda que alguns autores (Fiet, 2000) recomendem que não 
é prudente abandonar completamente os ensinamentos teóricos.
Inúmeras tentativas têm sido realizadas para implementar novas estra-
tégias de aprendizagem mais inovadoras em linha com o modo de produção 
de conhecimento, o qual é desenvolvido no contexto de aplicação, transdis-
ciplinar, heterogéneo, heterárquico e transitório, socialmente responsável 
e reflexivo (Gibbons et al., 1994). As estratégias pedagógicas mais utilizadas 
neste contexto suportam-se essencialmente na teoria da aprendizagem 
experiencial de Kolb (1984). Tais estratégias tentam a demonstrar que a 
educação em empreendedorismo pode ter impacto na consciencialização 
e perceção dos estudantes ao potenciar o envolvimento em oportunidades 
de “vida real” através de formas experienciais de aprendizagem.
O conteúdo destes cursos de empreendedorismo varia amplamente, 
abarcando o uso de estudos de caso, simulações (Hindle, Anghren, 1998), 
tentativa e erro, pensamento divergente (Sternberg, Lubart, 1999) e dife-
rentes abordagens práticas como jogos e competições, configuração de 
uma verdadeira pequena empresa, workshops, apresentações e visitas de 
estudo (Keogh, Galloway, 2006). A nível organizacional, concentram-se 
no e-mentoring (Ridder, Van der Sijde, 2003), projetos de consultadoria 
em pequenas empresas (Brindley, Ritchie, 2000), estágios e experiências 
profissionais (Westhead et al., 2000), entre outros. 
Outras abordagensemergem: é o casp do modelo dos quatro-estágios 
do processo empreendedor de Heinonen e Pikkijoki (2006), que, ligado 
aos com os comportamentos, atributos e habilidades, introduz uma abor-
dagem empreendedora dirigida para a educação que foi baseada nos ciclos 
de aprendizagem experiencial, como uma nova atividade que produz nova 
experiência e novo pensamento através da reflexão. Também Atherton 
(2007) desenvolveu um modelo de cinco estágios de pré-criação de uma 
nova empresa que mapeia as fases desde a consciencialização até ao envol-
vimento e identifica as questões e as áreas de desenvolvimentos pessoal. 
Estes são alguns exemplos ilustrativos de uma abordagem de aprendiza-
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gem-ação enquanto processo de investigação estruturado e colaborativo 
levado a cabo através do questionamento, ação, partilha de experiências e 
reflexão sobre a resolução de problemas em situações práticas (Rae, 2009). 
Uma outra estratégia possível consiste na aprendizagem baseada em 
problemas, i.e., a  aprendizagem é centrada no estudante com os educa-
dores a desempenharem principalmente o papel de facilitadores (Bennett, 
2006). Trata-se de um tipo de pedagogia que pode estimular significativa-
mente a autoeficácia dos estudantes e a sua capacidade para lidar com a 
incerteza, ambas características-chave dos empreendedores bem-sucedidos. 
Do mesmo modo, a educação em planeamento de negócios também tem 
sido usada em diferentes ambientes académicos com base no pressuposto 
que os estudantes que aprendem a planear tendem a demonstrar um 
aumento de domínio, conhecimento e compreensão que irá ajudá-los no 
processo de criação de uma nova empresa (Honing, 2004).
Assim, a adoção de abordagens pedagógicas de empreendedorismo 
mais inovadoras ao nível do ensino superior está intimamente ligada a 
formas de aprendizagem contextualizadas na prática e ao envolvimento 
de diferentes stakeholders (e.g., empresários, ex-alunos e outros profissio-
nais) que possam transmitir conhecimento e ser modelos de influência 
para os estudantes. 
3.2. Aprendizagem empreendedora formal, não formal e 
informal
Apesar do vasto leque de definições sobre os diferentes tipos de educação 
ou aprendizagem (formal, não formal e informal), é difícil encontrar uma 
definição universal que as relacione com o empreendedorismo. 
Na realidade, as tentativas de definição destes termos são referen-
ciadas como problemáticas, fluidas, rivais, contestadas e contraditórias. 
A fronteira entre as aprendizagens formal, não formal e informal só pode 
ser significativamente delimitada a contextos particulares e para propósitos 
específicos (Colley, Hodkinson, Malcom, 2003). Por exemplo, a Comissão 
Europeia (EC, 2000) apresenta uma classificação própria na qual entende 
que: (i) a aprendizagem formal conduz a uma certificação e é geralmente 
fornecida por uma instituição de educação ou formação; (ii) a aprendi-
zagem não-formal não conduz necessariamente a certificados formais e 
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decorre em paralelo aos sistemas de ensino e formação, mas é um processo 
estrutural e intencional do ponto de vista do aprendente; (iii) a aprendi-
zagem informal pode ou não, ser intencional e é resultado das atividades 
diárias relacionadas com o trabalho, a família ou o lazer.
Illeris (2009) explorou as barreiras entre os espaços de aprendizagem 
para colmatar a lacuna entre a aprendizagem que ocorre dentro e a que 
ocorre fora da instrução escolar. Isto permitiu-lhe identificar os cinco 
principais espaços de aprendizagem na sociedade contemporânea, a saber: 
aprendizagem quotidiana; aprendizagem escolar e educacional; aprendi-
zagem profissional; aprendizagem baseada em interesses; aprendizagem 
baseada na internet.
Nos planos científico e político, as reflexões sobre as formas e espaços 
de aprendizagem têm sido atravessadas por amplos debates pautados 
por controvérsias e pela manifesta incapacidade de gerar consensos em 
torno destes conceitos. Um dos problemas identificados tem sido a falta de 
reconhecimento de que os elementos da aprendizagem formal e informal 
estão presentes em praticamente todas as situações em que a aprendizagem 
ocorre. A questão mais importante não é a delimitação das fronteiras entre 
os diferentes tipos de aprendizagem, mas a inter-relação das dimensões de 
formalidade e informalidade em situações particulares (Colley, Hodkinson, 
Malcom, 2003).
Face à fragmentação teórica de um campo em construção, verifica-se 
uma manifesta dificuldade em encontrar quadros teórico-conceptuais 
para a compreensão da relação entre empreendedorismo e as aprendi-
zagens formal, não formal e informal. Em geral, este assunto tem sido 
pouco explorado na pesquisa científica, apesar da crescente importância 
que lhe tem vindo a ser conferida na agenda política europeia 3. Contudo, 
alguns contributos podem ser encontrados na literatura sobre negócios 
3 Em 2006, a Comissão Europeia reconheceu que a competência em empreen-
dedorismo é desenvolvida tanto em contextos formais como não formais (e.g., 
trabalho juvenil e diversas formas de participação na sociedade) (EC, 2006). Mais 
recentemente, no Plano de Ação Empreendedorismo 2020, a Comissão fez um apelo 
aos Estados-membros para a necessidade de promover o empreendedorismo fora 
dos programas formais de ensino, estimulando os jovens a desenvolver compe-
tências empreendedoras através de aprendizagens informais e não formais como 
o voluntariado, associativismo, atividades extracurriculares, entre outras. Aí é 
admitida, também, a necessidade de criação de instrumentos para a validação e 
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familiares. Vários estudos sobre esta temática apontam para o papel de 
influência dos pais empresários na decisão subsequente dos filhos de se 
tornarem empreendedores (Kirkwood, 2007). Segundo Holcomb et al., 
(2009), a aprendizagem empreendedora que desenvolve e fortalece esses 
conhecimentos e competências provém de três fontes: (i) a experiência 
direta; (ii) a observação das ações e consequências dos outros; (iii) e as 
fontes explícitas codificadas como livros, artigos, etc. Noutro plano, Rae 
(2006) observou que a aprendizagem empreendedora ocorre e pode ser 
interpretada por referência a três fatores: (i) a emergência pessoal e social 
do empreendedor; (ii) a aprendizagem contextual que leva ao reconheci-
mento e ao acionamento das oportunidades em situações especializadas; e 
(iii) a iniciativa empresarial negociada que inclui processos de participação 
e iniciativa empresarial conjunta, mudança de papéis ao longo do tempo 
e envolvimento em redes de relacionamento externo.
Com efeito, pode dizer-se que os níveis de afeição e disposição em 
relação empreendedorismo advêm de um longo processo de aprendiza-
gem numa variedade de contextos de socialização (familiar, sociabilida-
des, trabalho, escola, etc.), que constantemente se vão atualizando. Não 
dependem apenas das dinâmicas de ensino-aprendizagem (que têm no 
contexto educativo o seu espaço privilegiado), mas também das modali-
dades de relacionamento dos estudantes numa variedade de ambientes. 
A educação, como “experiência global”, passa a incorporar também práticas 
diversificadas, desencadeadas pelo envolvimento de diversos agentes edu-
cativos e stakeholders em contextos de socialização, que não estão apenas 
restritos aos professores e aos planos formais de ensino e aprendizagem, 
ainda que estes continuem a ser relevantes (Cairns, Marques, Moreira, 
Veloso, 2014).
Se, por um lado, a família pode influenciar positivamente os valo-
res e atitudes em relação ao empreendedorismo; por outro, a escola, os 
locais de trabalho, as redes de sociabilidades/amigos, entre outros, podem 
fornecer o suporte cultural e pessoal para o desenvolvimento de com-
portamentos e mentalidades empreendedores dos estudantes através da 
criação de espaços de empreendedorismo. Significa isto que a aquisição de 
reconhecimento das experiências de ensino-aprendizagem não formais e informais 
(EC, 2012a).
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conhecimento, competências e atitudes empreendedoras pode ser desen-
volvida no contexto do sistema educativo formal institucionalizado (e.g., 
disciplinas, cursos, formação avançada, estágios curriculares, mentoria/
aconselhamento, incubação), mas também pode ser encorajada de muitas 
outras maneiras, a partir de estratégias não formais e informais de apren-
dizagem, como sejam: estágios profissionais, experiências de mobilidade 
curricular, participação em associações diversas, voluntariado, iniciativas 
de organização (e.g., seminários, concurso de ideias, prémios) apoio a 
eventos científicos, culturais e sociais, entre outras (Cairns, Marques, 
Moreira,Veloso, 2014). Todos estes contextos podem ser vistos como um 
campo para a interação das aprendizagens empreendedoras formal, não 
formal e informal dos estudantes.
Ainda que a articulação com o domínio formal da aprendizagem seja 
relevante, tal como foi exposto até aqui, é importante referir que o presente 
estudo visa, fundamentalmente, restituir visibilidade às experiências e ini-
ciativas de aprendizagem empreendedoras não formais e informais. Estas 
são ainda pouco aprofundadas na literatura e, sobretudo, é insuficiente 
ou escasso o conhecimento substantivo dos seus impactos na preparação 
dos estudantes/diplomados para o mercado de trabalho e no contributo 
para a dinamização de redes e parcerias de cooperação para a transferência 
de tecnologia e conhecimento indispensáveis à economia e à sociedade. 
PARTE II
RESULTADOS DO 
PROJETO LINK.EES
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CAPÍTULO 4
APRENDIZAGENS EMPREENDEDORAS 
E STAKEHOLDERS ACADÉMICOS 
ANA PAULA MARQUES, RITA MOREIRA, ANA ISABEL COUTO E PAULA ROCHA
A vertente quantitativa do estudo teve como ponto de partida a seleção 
de responsáveis dos programas de empreendedorismo e infraestruturas 
de suporte existentes nas Instituições de Ensino Superior público nacio-
nal (universitário e politécnico). Visou-se, sobretudo, um mapeamento 
extensivo através da aplicação de um inquérito online a todas a entidades 
envolvidas com iniciativas e experiências não formais e informais de 
empreendedorismo. 
O ecossistema empreendedor do ensino superior público português 
foi analisado a partir de três dimensões fundamentais: (i) caracterização 
dos perfis dos stakeholders envolvidos; (ii) balanço das iniciativas e proje-
tos de empreendedorismo realizado no período entre 2007 e 2013; (iii) 
perspetivação das dinâmicas de cooperação e parcerias estabelecidas na 
conceção e implementação das principais iniciativas e projetos de apren-
dizagens empreendedoras não formais e informais. Passamos de seguida 
à exposição da informação obtida mais relevante.
1. Perfis dos stakeholders académicos
A vertente quantitativa do estudo teve como ponto de partida a seleção 
de responsáveis dos programas de empreendedorismo e infraestruturas de 
suporte existentes nas IES públicas que integram tanto as universidades 
como os institutos politécnicos.
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Tabela 2: Quantificação das entidades participantes na Etapa I
N.º total de entidades identificadas 57
N.º total de entidades contactadas para preenchimento do 
inquérito por questionário (IQ)
57
N.º total de entidades participantes no IQ/inquiridas 41
Taxa de participação 72%
Procedeu-se a um mapeamento dos mesmos através de consulta das 
informações disponibilizadas na internet e respetivos websites institucionais, 
tendo sido criada uma base de dados com os principais atores-chave (no 
total de 57 entidades). Posteriormente, foi-lhes endereçado um pedido 
de preenchimento do inquérito online, cuja taxa de participação rondou 
os 72%, o que representa 41 entidades participantes no presente estudo. 
Pode-se dizer que se trata de uma participação muito expressiva do uni-
verso em análise, dada a natureza de sistematização dos stakeholders envol-
vidos no contexto académico em atividades empreendedoras.  
O ecossistema empreendedor do ensino superior público português 
foi retratado a partir de um conjunto de variáveis consideradas relevan-
tes , nomeadamente: distribuição geográfica, antiguidade, denominação 
organizacional, estatuto jurídico, serviços prestados, foco geográfico de 
atuação, dimensão das entidades (recursos humanos afetos) e avaliação 
do grau de autonomia e compromisso face às IES. 
1.1 Localização, autodenominação e estatuto jurídico
A base de dados foi dividida por regiões de acordo com a Nomenclatura 
das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) II, permitindo 
uma primeira visualização da localização e presença mais significativa dos 
stakeholders académicos.  
Conforme é possível observar pela análise da Figura 1, verifica-se uma 
maior concentração de stakeholders nas Regiões Norte, Centro e Lisboa. Este 
perfil de concentração é coincidente com o perfil de maior concentração 
populacional, empresarial e de maior desenvolvimento económico em 
geral. A Região de Lisboa reúne o maior número de stakeholders (22), sendo 
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seguida pela Região Norte (17) e pela Região Centro de Portugal (13). 
Existe uma relação entre estes dados e a localização do maior número de 
universidades e politécnicos no país, bem como com o nível das dimensões 
de cada estrutura. Esta informação é suportada por um estudo desenvol-
vido por Parreira e outros (2011) que destaca o facto de as estruturas de 
suporte ao empreendedorismo estarem localizadas, na sua maioria, junto 
aos grandes centros urbanos e estarem focadas no desenvolvimento de 
ideias e transferência de conhecimento de base tecnológica.
Figura 1: Retrato dos stakeholders –
 distribuição geográfica (2014)
 
Fonte: Inquérito online  – projeto Link.EES
Quanto à forma como os atores se autodenominam, em termos de 
configuração organizacional, foi possível concluir que quase metade se 
define como uma interface/unidade de transferência de C&T (24,4%) e 
centro/gabinete de inovação e/ou empreendedorismo (24,4%). Por opo-
sição, apenas uma minoria se autodefine como incubadora de empresas 
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(2,4%), sendo este facto revelador do menor enfoque de atuação destas 
entidades na terceira fase de aprendizagem empreendedora (mentorização 
e acompanhamento).
Gráfico 1: Retrato dos stakeholders – denominação organizacional
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Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
Relativamente ao estatuto jurídico, mais de metade assume o regime 
de unidade ou subunidade orgânica de ensino superior universitário/
politécnico (51,2%), seguido de associações de direito privado sem fins 
lucrativos (31,7%).
Gráfico 2: Retrato dos stakeholders – estatuto jurídico
51,2% 
31,7% 
17,1% 
Estatuto jurídico (%) 
Unidade ou subunidade orgânica de ensino superior público 
Associação/entidade de direito privado sem fins lucrativos 
Outra 
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
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1.2 Entidades de pequena dimensão e jovens  
Estas entidades são maioritariamente de microdimensão, quando consi-
deramos os recursos humanos afetos: 73,2% destas entidades concentram 
menos de dez colaboradores. 
Gráfico 3: Retrato dos atores-chave – dimensão das entidades: recursos 
humanos afetos (2007-2013)
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
No que diz respeito à antiguidade das entidades responsáveis pelos 
programas de empreendedorismo e infraestruturas de suporte no âmbito 
das IES, foi possível constatar que mais de metade destas entidades sur-
giu na primeira década de 2000. Estamos, por isso, perante entidades 
relativamente jovens, cujo ano de arranque de atividade teve uma forte 
expressão entre 2001 e 2010. É de referir, neste contexto, que apenas 
4,9% destas entidades surgiram antes dos anos 80. Em grande medida, 
poder-se-á argumentar que esta situação é consonante com os estímulos 
ao empreendedorismo nos normativos europeus e nacionais, bem como 
no incentivo às atividades de transferência de tecnologia e conhecimento 
por parte das IES e da empregabilidade dos seus diplomados, ou seja, do 
reforço da sua “terceira missão”.
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Gráfico 4: Retrato dos stakeholders – antiguidade
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
1.3 Tipologia de serviços disponibilizados e âmbito de 
atuação
Dos principais serviços disponibilizados por estes atores-chave, destacam-
-se os referidos pelos próprios: em primeiro lugar, a disponibilização de 
informação sobre apoios, programas e iniciativas; em segundo lugar, o 
desenvolvimento de ações de formação em empreendedorismo (cursos, 
workshops, e-learning); em terceiro lugar, o apoio à formalização de can-
didaturas a projetos e a elaboração de planos de negócios; e, em quarto 
lugar, a realização de sessões de sensibilização e esclarecimento (seminário 
e conferências).  
APRENDIzAGENS EMPREENDEDORAS E STAkEHOLDERS ACADéMICOS
89
Gráfico 5: Retrato dos stakeholders – serviços prestados
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Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
Os dados revelam ainda que o âmbito geográfico com maior relevância 
entre estes atores-chave é o local ou regional (42%), seguido do nacio-
nal (32%). A dimensão internacional assume uma relevância menor no 
quadro da área de atuação destas entidades, reunindo 26% das respostas.
Gráfico 6: Retrato dos stakeholders – foco geográfico de atuação
 
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
90
APRENDIZAGENS EMPREENDEDORAS NO ENSINO SUPERIOR
1.4 Autonomia funcional e compromisso com as IES
Em termos das perceções dos stakeholders do modo de funcionamento e 
atuação em relação às IES a que se encontram vinculados, os inquiridos 
avaliam o grau de autonomia face à universidade ou politécnico como 
sendo predominantemente parcial (56,1%). Ainda assim, 31,7% referem 
que apresentam pouca (19,5%) ou nenhuma (12,2%) autonomia em 
termos de atuação e funcionamento face à IES a que estão adstritos.
Gráfico 7: Retrato dos stakeholders – 
avaliação do grau de autonomia face às IES
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
Esta autonomia organizacional mais restrita é consonante com o ele-
vado grau de compromisso destas entidades na conceção e execução de 
atividades face à missão da universidade/politécnico onde se inserem, 
sendo que 70,7% referiram que esse grau de compromisso é total.
Tendo presente a análise das principais variáveis de caracterização das 
entidades envolvidas neste estudo e a pesquisa documental realizada sobre 
os diversos atores-chave envolvidos no ecossistema empreendedor das 
Instituições de Ensino Superior público nacional, pode-se avançar, como 
hipótese exploratória a aprofundar em posteriores estudos, a existência de 
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três perfis de stakeholders, a saber: um primeiro conjunto de stakeholders a 
que se atribui a designação de “perfil académico”, na medida em que se 
encontram inseridos na estrutura orgânica das IES e, como tal, tendem a 
localizar-se nos espaços físicos das instituições a que pertencem. Neste caso, 
é possível encontrar uma diversidade de designações e modelos organiza-
cionais, designadamente, gabinetes, unidades, academias, divisões, centros, 
associações de estudantes, empresas juniores, clubes, entre outras. As áreas 
de intervenção principal deste tipo de atores são igualmente diversificadas, 
focando temáticas como: inserção na vida ativa, emprego e empregabilidade, 
empreendedorismo, investigação para o desenvolvimento, apoio à inova-
ção, propriedade intelectual, transferência de conhecimento e tecnologia.
Um segundo conjunto de stakeholders assume o “perfil participado”, 
incorporando entidades de direito privado que coexistem com a partici-
pação das Instituições de Ensino Superior, através de ações ou capital. As 
entidades participadas assumem a forma de associações sem fins lucrativos, 
sociedades anónimas, sociedades comerciais por quotas, cooperativas de 
serviços de interesse público ou fundações. Neste âmbito, foi possível iden-
tificar designações específicas, nomes-marca que, de alguma forma, lhes 
conferem identidade e autonomia face às instituições de ensino superior. As 
próprias designações apontam já para modelos de organização diferenciados, 
nomeadamente institutos, parques, centros, oficinas, dotados de autonomia 
e localizados, geralmente, fora dos campi de ensino. As áreas de atuação 
são bastante mais amplas do que as identificadas para o primeiro perfil, 
centrando-se, por exemplo, em domínios como o desenvolvimento regio-
nal, a transferência de tecnologia e conhecimento, a inovação e a ciência. 
Um terceiro grupo de stakeholders é designado “perfil de interface”. As 
suas atividades centram-se, sobretudo, na área da transferência do saber e 
conhecimento de base tecnológica, dos centros de investigação para o mer-
cado, focando a ação na inovação de produtos e processos. As estruturas 
de interface promovem uma interligação dinâmica entre as instituições de 
ensino superior e o tecido empresarial/industrial, com o intuito de apro-
ximar a oferta às necessidades existentes e fomentar o desenvolvimento 
económico-social. As designações não apresentam grande variabilidade, 
oscilando entre centros de transferência e de valorização do conhecimento, 
centros de estudos, oficinas de transferência de tecnologia e de conheci-
mento, unidades de transferência, start-ups e spin-offs.
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2. Balanço das iniciativas de aprendizagens empreendedoras 
(2007-2013)
2.1 Não linearidade de posicionamento dos stakeholders
Apesar de as abordagens ao empreendedorismo no Ensino Superior serem 
muito diversificadas, é possível identificar um conjunto de regularidades 
no âmbito da educação não formal e informal, que remetem para três 
fases distintas de aprendizagem empreendedora. Neste estudo, assumiu-se 
como relevante distinguir o posicionamento das entidades nas três fases 
de aprendizagem empreendedora, nomeadamente: (i) sensibilização; (ii) 
formação; (iii) mentorização e acompanhamento (incubadoras).
Na fase de sensibilização cabem atividades como programas nacionais 
e internacionais de divulgação de iniciativas, promoção de eventos (tais 
como palestras, workshops e seminários), disponibilização de documentação 
e de guias para o empreendedorismo, articulação com outros atores e cria-
ção de sinergias, promoção de concursos de ideias (com reconhecimento 
através da atribuição de prémios) e interface com entidades privadas. 
Na fase de formação enquadram-se iniciativas como a disponibiliza-
ção/oferta de ferramentas necessárias ao desenvolvimento de uma ideia 
empreendedora ou de plano de negócios, tais como: formações específicas, 
workshops, seminários e conferências que visam a obtenção de competên-
cias específicas. 
Por último, na fase de mentorização e acompanhamento, incluem-
-se os espaços de incubação e aceleração de ideias e negócios, serviços de 
consultoria e coaching. Os stakeholders cuja área de atuação incide nesta fase 
promovem de forma mais ativa a interligação entre o espaço académico, 
os estudantes/diplomados e o mundo empresarial/trabalho.   
A informação recolhida quanto à forma como as entidades se posi-
cionam face ao enfoque trifásico de aprendizagem empreendedora não 
foi linear; ainda assim foi possível verificar uma maior concentração de 
respostas em atividades como (i) organização de sessões de esclarecimento 
e sensibilização dedicadas à temática do empreendedorismo (92,7%), 
(ii) organização de ações de formação em empreendedorismo (cursos, 
workshops, e-learning, etc.) (87,8%) e (iii) promoção e/ou participação na 
organização de concursos de ideias (85,4%). 
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Tabela 3: Iniciativas de promoção do empreendedorismo nas diferentes fases 
de aprendizagem empreendedora (2007-2013)
Fases de 
aprendizagem 
empreendedora
Exemplos de iniciativas de promoção do 
empreendedorismo
Percentagem
(%)
Sensibilização
Organização de sessões de esclarecimento 
e sensibilização dedicadas à temática do 
empreendedorismo
92,7
Promoção e/ou participação na organiza‑
ção de concursos de ideias
85,4
Produção de materiais informativos sobre a 
temática do empreendedorismo
65,9
Formação
Organização de ações de formação em 
empreendedorismo (cursos, workshops, 
e-learning, etc.)
87,8
Mentorização e 
acompanhamento
 
Cedência de espaços físicos para incubação 
e aceleração de ideias/projetos de em‑
preendedorismo
51,2
Apoio ao registo de patentes e/ou proteção 
de direitos de propriedade intelectual
53,7
Desenvolvimento de atividades de men‑
torização e acompanhamento de projetos 
empresariais/ ideias de negócio
80,5
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
Ou seja, grande parte destas entidades foca a sua atividade na fase de 
sensibilização e formação, ainda que existam algumas atividades relacio-
nadas com mentorização e acompanhamento. Com efeito, esta constatação 
não gera perplexidade, uma vez que as atividades enquadradas nesta fase 
exigem uma maior complexidade organizacional, financeira e de serviços 
prestados que estas entidades ainda não detêm, em parte devido à sua 
reduzida antiguidade.
Em todo o caso, destaca-se o crescente enfoque nas atividades de capa-
citação, que visam dotar os estudantes e os diplomados de ferramentas e 
recursos indispensáveis à construção de projetos e ideias empreendedoras, 
bem como no acompanhamento e na criação de pontes com o mercado 
de trabalho.
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2.2. Perfis dos participantes nas iniciativas de 
empreendedorismo
Das iniciativas de empreendedorismo realizadas no período 2007-2013, 
foi possível sistematizar três tipos de perfis de participantes: estudantes, 
diplomados e docentes 1. Ou seja, conclui-se que existe uma forte parti-
cipação de elementos diretamente relacionados com as IES, sendo redu-
zida a expressão de participantes extra meio académico, designadamente 
daqueles que se enquadram na categoria de “profissionais” (cf. Gráfico 8). 
Por sua vez, esta informação apresenta-se crucial quanto ao poten-
cial que se pode sinalizar ao nível destas iniciativas se alargadas para um 
público mais abrangente e diretamente relacionado com o mercado de 
trabalho. A possibilidade de estas entidades servirem de “facilitadores” ou 
instâncias de “mediação” de uma formação ao longo da vida mais orien-
tada para adultos ativos que, face à volatilidade dos saberes e profissões, 
precisam de se (re)atualizarem ou convertem, poderá configurar uma 
plataforma de trabalho colaborativo  com  IES, sem sobrecarregar estas 
últimas nas suas duas missões que a caracterizam, nomeadamente a de 
ensinar e investigar. Por sua vez, aquelas entidades parceiras poderão bene-
ficiar desta articulação e proximidade dos professores e/ ou investigadores.
1 Infelizmente, não nos foi possível obter a informação do perfil dos participantes por 
sexo, dado que seria difícil solicitar essa informação para cada uma das iniciativas 
alvo de caracterização no período entre 2007 e 2013. Também não conseguimos 
cumprir a expectativa inicial de colmatar esta falha com informação aprofundada 
quer no contexto dos estudos de caso, quer através da consulta dos relatórios de 
atividade dos stakeholders. Muitos foram os que, de forma explícita, referiram não ter 
essa informação sistematizada, e que também não constava em relatórios disponíveis 
para consulta. No fundo, o que nos foi possível constatar foi o facto de ainda não 
existir uma monitorização fidedigna das atividades e dos participantes que possa 
indicar as características dos públicos participantes, tendo em conta variáveis como 
o género, a área de formação, a zona geográfica, entre outras.
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Gráfico 8: Iniciativas de empreendedorismo (2007-2013) –  
perfil profissional dos participantes nas atividades de 
mentorização e acompanhamento
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Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
Quanto à área de formação dos participantes da maioria das inicia-
tivas, verificou-se uma clara predominância de participantes cujas áreas 
de formação são engenharia, informática e técnicas afins (30,5%) e ciên-
cias económicas e empresariais (19,0%) (cf. Gráfico 9). Ou seja, estamos 
perante áreas de formação que aparentam estar mais sensibilizadas para 
a temática do empreendedorismo e que são tradicionalmente associadas 
a áreas mais “empresariáveis”, tal como os estudos mais convencionais 
nesta área têm vindo a apresentar.
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Gráfico 9: Iniciativas de empreendedorismo (2007-2013) – área de 
formação dos participantes nas atividades de mentorização 
e acompanhamento
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES
Em todo o caso, parece ser igualmente relevante evidenciar o potencial 
que estas aprendizagens empreendedoras têm justamente nas áreas das 
ciências sociais e jurídicas, artes e humidades, turismo e lazer, entre outras. 
Aliás, investigações já realizadas (Marques, Moreira, 2011; EC, 2008; 
Marques, 2007) evidenciaram a importância de estas áreas beneficiarem 
de abordagens orientadas para o empreendedorismo quer no sentido 
mais abrangente, i.e., da preparação para o mercado de trabalho, quer no 
sentido de formação específica para a criação de negócio ou autoemprego. 
2.3 Avaliação das condições de implementação das iniciativas 
de empreendedorismo
Foi igualmente considerado um conjunto variado de aspetos organizacio-
nais relacionado com as iniciativas de empreendedorismo, designadamente 
em termos da avaliação do grau de adequação dos recursos existentes para 
o desenvolvimento destas iniciativas, das principais fontes de financia-
mento mobilizadas, da avaliação do grau de participação dos grupos-alvo 
nas diferentes iniciativas, dos principais problemas na implementação 
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destas iniciativas e, finalmente, da perceção das entidades face ao impacto 
das iniciativas que desenvolvem.
Tabela 4: Iniciativas de empreendedorismo (2007-2013) – aspetos 
organizacionais: avaliação do grau de adequação dos recursos existentes 
para o desenvolvimento destas iniciativas
Muito 
adequado 
(%)
Adequado
(%)
Pouco 
adequado
(%)
Nada 
adequado
(%)
Recursos humanos 12,2 56,1 19,5 7,3
Recursos financeiros 2,4 48,8 31,7 12,2
Recursos logísticos/
materiais
22,0 53,7 19,5 ‑
Infraestruturas 31,7 43,9 19,5 ‑
Meios de disseminação/
divulgação
22,0 48,8 24,4 ‑
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
No que diz respeito à avaliação do grau de adequação dos recursos 
existentes para o desenvolvimento das iniciativas levadas a cabo, foi pos-
sível concluir, no cômputo global, que as entidades inquiridas consideram 
“adequados” ou “muito adequados” os recursos mobilizados (humanos, 
financeiros, logísticos/materiais, das infraestruturas e dos meios de dissemi-
nação/divulgação). Ainda assim, foi possível detetar uma menor avaliação 
da adequação em relação aos recursos financeiros e meios de disseminação.
Especificando o domínio dos recursos financeiros, as principais fontes 
de financiamento das iniciativas desenvolvidas referidas são as recei-
tas próprias (32,9%) e o mecenato ou patrocínio de entidades privadas 
(22,0%). Apenas 7,3% das entidades inquiridas referiram como principal 
fonte de financiamento a “transferência de verbas da Instituição de Ensino 
Superior” a que se encontram vinculadas. Esta informação não deixa de 
ser curiosa se considerarmos o modo como avaliam o grau de autonomia 
face às IES, que consideram ser reduzido. 
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 Gráfico 10: Iniciativas de empreendedorismo (2007-2013) – aspetos orga-
nizacionais: principais fontes de financiamento das iniciativas desenvolvidas
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
Tal aspeto revela que o grau elevado de compromisso apontado não se 
prende estritamente com questões financeiras, podendo estar relacionado 
com outras questões, designadamente as estatutárias.
As entidades avaliam o grau de participação dos grupos-alvo nas dife-
rentes iniciativas, fundamentalmente, de forma parcial (58,5%). Esta 
avaliação moderada poderá indicar que existe a necessidade de investir 
neste domínio, de modo a potenciar os níveis de participação dos indiví-
duos envolvidos nestas iniciativas.
Gráfico 11: Iniciativas de empreendedorismo (2007-2013) – aspetos 
organizacionais: avaliação do grau de participação dos grupos-alvo nas 
diferentes iniciativas
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
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2.4 Aspetos críticos na implementação de iniciativas 
empreendedoras
No que diz respeito aos principais problemas identificados pelos stakehol-
ders na implementação destas iniciativas, estes relacionam-se, sobretudo, 
com questões como gestão de equipas alargadas, coordenação de timings e 
agendas no âmbito das parcerias e colaborações com outras entidades, falta 
de motivação dos alunos e corpo docente para a temática do empreende-
dorismo, pouca adesão dos estudantes às atividades extracurriculares (em 
parte devido à carga horária já elevada), dificuldade em mobilizar/envolver 
outras entidades, dificuldade na divulgação das iniciativas, escassez de 
recursos, nomeadamente humanos, financeiros e materiais, complexidade 
dos processos de financiamento associados à dinamização das iniciativas, 
bem como alguma resistência face ao tema do empreendedorismo.
Estes aspetos críticos enunciados permitem-nos, desde já, enfatizar o 
longo caminho a percorrer da aprendizagem coletiva e organizacional no 
sentido de endogeneizar os benefícios que resultam do trabalho colabora-
tivo e em rede das diversas entidades, como veremos mais à frente. Em 
seguida, continua a ser evidente a importante mobilização que se terá de 
fazer ao nível da participação dos estudantes e do corpo docente para esta 
temática. Aliás, outros estudos (Marques e Matos, 2014: 76-77) sinaliza-
ram justamente esses pontos fracos, colocando as seguintes questões: “O 
que fazer para promover o alargamento do público-alvo? Que estratégias utilizar 
para obter um maior financiamento? Como criar novas atividades de promoção 
de competências transversais orientadas para a transição no mercado de trabalho? 
Quais as orientações sócio valorativas emergentes em torno do trabalho e do emprego 
a serem enquadradas nestas iniciativas? Como antecipar ‘futuros profissionais’ da 
atual geração?”
2.4. Perceção dos impactos das iniciativas empreendedoras
Para uma visão geral do papel das IES e do impacto das várias iniciativas 
de empreendedorismos no contexto das políticas públicas de educação, 
emprego e formação, optou-se por usar uma medida agregada em “Muito 
impacto”, “Impacto moderado “ e “Pouco/nenhum impacto” (cf. Tabela 
5). Nesse sentido, foi possível analisar, de uma forma global, a perceção 
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das entidades face ao impacto das iniciativas que desenvolvem num con-
junto de dimensões. As que são apresentadas com maior impacto são: (i) 
o estímulo da capacidade criativa e do espírito empreendedor (51,2%), 
(ii) o desenvolvimento de competências empreendedoras (48,8%) e (iii) 
o aumento da informação sobre apoios ao empreendedorismo e ao finan-
ciamento (46,3%). 
Tabela 5: Perceção do grau de impacto das iniciativas empreendedoras
Muito impacto Impacto moderado Pouco/ nenhum impacto
Estímulo da capacidade criativa e 
espírito empreendedor (51,2%)
Criação de novos projetos/áreas 
de negócio (63,4%)
Criação de redes de suporte ao 
empreendedorismo (19,5%)
Desenvolvimento de competên‑
cias empreendedoras (48,8%)
Estímulo da intervenção da po‑
pulação qualificada nos setores 
intensivos em conhecimento e 
de alta tecnologia (56,1%)
Dinamização das atividades de 
I&D (36,6%)
Aumento da informação sobre 
apoios ao empreendedorismo e 
ao financiamento (46,3%)
Aumento da informação sobre 
a tecnologia/conhecimento exis‑
tente na universidade (56,1%)
Emergência de empreendedo‑
rismo de cariz social/3º setor 
(56,1%)
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
Por oposição, os stakeholders que participaram neste estudo consideram 
que existe um menor impacto em dimensões como: (i) a emergência de 
empreendedorismo de cariz social/3.º setor (56,1%), (ii) a dinamização 
das atividades de I&D (36,6%) e (iii) a criação de redes de suporte ao 
empreendedorismo (19,5%).
Em termos de uma apreciação de um impacto moderado, é possí-
vel identificar as seguintes dimensões: criação de novos projetos/áreas 
de negócio (63,4%), estímulo da intervenção da população qualificada 
nos setores intensivos em conhecimento e de alta tecnologia (56,1%) e 
aumento da informação sobre a tecnologia/conhecimento existente na 
universidade (56,1%).
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Da análise desta apreciação crítica fica clara uma perceção do impacto 
direto das iniciativas no sentido do empreendedorismo mais abrangente, 
tal como tem sido sustentado neste estudo. Fica também patente uma per-
ceção do impacto moderado que as aprendizagens não formais e informais 
têm na transformação do perfil de especialização produtivo e empresarial 
dominante na economia portuguesa. 
Por último, os stakeholders tendem a não percecionar nenhum impacto 
ao nível da emergência do empreendedorismo social, o que, neste caso em 
particular, é expectável por se tratar de uma vertente considerada menos 
atrativa (e, por isso, menos trabalhada) do ponto de vista do empreende-
dorismo. Todavia, de forma relativamente surpreendente, houve alguns 
stakeholders que sinalizaram nenhum impacto em relação ao contributo das 
suas iniciativas na emergência de empresas (spin-offs e star-ups), na dinami-
zação de atividades de I&D e de redes de suporte ao empreendedorismo. 
Em grande medida, poder-se-á explicar esta situação, como vimos atrás, 
pela menor presença de entidades, designadamente incubadoras de empre-
sas, focadas sobretudo na mentorização e aceleração dos negócios/autoem-
prego, por contraponto à maior presença de stakeholders envolvidos em 
atividades de sensibilização e formação específica em empreendedorismo. 
Ainda assim, surpreende-nos esta referência, sobretudo se atendermos que 
tendem a ser estas as facetas do empreendedorismo mais exortadas quer 
nos programas de políticas públicas a nível nacional e europeu, quer nos 
resultados esperados do impacto das iniciativas realizadas. 
Em todo o caso, apesar de diversos debates e controvérsias políticas e 
académicas em torno da relação entre o papel do empreendedorismo e a 
criação de emprego, importa referir que são ainda insuficientes os indica-
dores que permitem fazer a mensuração do impacto daquela relação, e que 
os estudos realizados até agora não são exaustivos, em termos substantivos, 
no que diz respeito ao aprofundamento de metodologias de avaliação e 
acompanhamento de “ciclos de vida” de experiências de autoemprego/
criação de negócios (vivências, constrangimentos sinalizados, represen-
tações dos atores sociais, entre outros aspetos). Certamente, trata-se de 
dimensões ou tópicos a merecerem o aprofundamento da temática do 
empreendedorismo em desenhos de pesquisa futuros por parte de respon-
sáveis pela conceção de políticas públicas e de intervenção neste domínio. 
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3. Cooperação e parcerias nas aprendizagens empreendedoras 
No que diz respeito aos principais parceiros nas iniciativas de aprendizagem 
não formal e informal em estudo no período 2007-2013, a maioria dos 
inquiridos declarou estabelecer dinâmicas colaborativas, sobretudo com 
entidades locais (42%) e nacionais (32%), sendo que 26% sinalizaram 
que tinham contactos com entidades estrangeiras. No entanto, percebe-
-se que a dinâmica de internacionalização destas entidades encontra-se 
hoje cada vez mais presente nas atividades programadas e pensadas para 
o futuro, sendo visível essa informação nos estudos de caso.
Da análise do perfil dos parceiros envolvidos, é possível destacar que 
80% das iniciativas realizadas envolvem, sobretudo, entidades que inte-
gram as IES. Com uma expressão superior a 60%, é de referir o contributo 
de parceiros fora do contexto académico, nomeadamente associações 
empresariais e comerciais, entidades públicas e privadas de promoção de 
empreendedorismo, com destaque para o IAPMEI, agentes económicos/
empresários e atores locais, como câmaras municipais/juntas de freguesia. 
De forma mais mitigada e com percentagens a variarem sensivelmente 
entre os 20% e 60%,encontram-se outros parceiros mais “focalizados”, 
desde associações de estudantes, IEFP, organizações de recursos humanos 
qualificados, agentes de formação/formadores, fundação da juventude e 
organismos diversos da Administração Central.
Gráfico 12: Principais stakeholders das relações de cooperação/parceria
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Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
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De um conjunto de vantagens percecionadas pelos atores destas dinâ-
micas colaborativas (cf. Gráfico 13), importa destacar as seguintes: acesso a 
um volume mais alargado e diversificado de informação; maior projeção/
disseminação das atividades desenvolvidas pelas entidades; tomada de 
conhecimento de novas práticas e métodos de trabalho, bem como aqui-
sição de competências em domínios específicos; e otimização de recursos/
meios disponíveis.
Gráfico 13: Vantagens percecionadas nas relações de 
cooperação/parceria
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Aumento da qualidade e eficácia dos serviços prestados  
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Introdução de mudanças/inovação nos processos técnicos 
Obtenção de novas soluções para problemas identificados  
Outras 
% 
Vantagens da colaboração 
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
É relevante referir outras vantagens, ainda que apresentem uma menor 
expressão quando comparadas com as atrás enunciadas. Referimo-nos, 
em particular, à importância de o trabalho colaborativo, com base no 
estabelecimento de várias parcerias entre as entidades, permitir aumentar 
a qualidade e eficácia dos serviços prestados, bem como o acesso a espe-
cialistas ou recursos humanos especializados. Além disso, é realçado o 
facto de se introduzirem mudanças e inovações nos processos técnicos e, 
sobretudo, novas soluções para os problemas identificados. Como vimos 
no Capítulo 2 deste estudo (cf. subponto 3.1.), no contexto de incerteza 
e competitividade crescentes, importa que os vários stakeholders e entida-
des envolvidos nas iniciativas e projetos de aprendizagens não formais e 
informais encontrem novas e melhores formas de se organizarem, sendo 
a dinamização de redes interorganizacionais uma das modalidades mais 
relevantes nesta área de intervenção.  
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Não obstante o reconhecimento da existência de benefícios decorrentes 
das dinâmicas colaborativas estabelecidas, foi igualmente possível detetar 
nas experiências efetivas a ocorrência de dificuldades e obstáculos no 
âmbito das atividades de cooperação. Com efeito, 48,8% dos stakeholders 
académicos inquiridos referiram ter enfrentado dificuldades no contexto 
das atividades de cooperação desenvolvidas. As dificuldades sinalizadas, 
na pergunta aberta e alvo de análise de conteúdo, passaram, sobretudo, 
por problemas de comunicação, de gestão da propriedade industrial e de 
competitividade, bem como por diferentes motivações e expectativas, 
diferentes metodologias de trabalho, diferentes capacidades financeiras 
das entidades em cooperação, diferentes modelos organizacionais (gestão 
dos tempos, horários, calendarização das atividades, objetivos e missão 
das entidades, procedimentos administrativos e burocráticos), diferenças 
jurídico-legais e ainda diferenças culturais, no caso das cooperações de 
âmbito internacional.
Também aqui fica patente o importante caminho de aprendizagem 
intra e interorganizacional que envolve as dinâmicas de cooperação e de 
parceria. Do conjunto de dificuldades apontadas, convém realçar os dife-
rentes níveis em que se apresentam: questões mais técnicas, como patentes, 
propriedade industrial ou regulamentação específica dos Estados-membros 
no caso de parcerias internacionais; questões mais organizacionais, que 
passam pela melhoria de canais de comunicação e informação, gestão e 
planeamento organizacional; questões de cariz cultural e identitária, essas 
mais difíceis de serem superadas, dado o seu enraizamento em relações 
sociais de poder e a sua tendência para a (re)produção societal.
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CAPÍTULO 5
ESTUDOS DE CASO: “BOAS PRÁTICAS” 
NO ENSINO SUPERIOR
ANA PAULA MARQUES, ANA ISABEL COUTO E PAULA ROCHA
A vertente qualitativa do estudo ancora-se nos resultados obtidos na etapa 
prévia relativa ao mapeamento de stakeholders envolvidos nas iniciativas e 
projetos de aprendizagens empreendedoras não formal e informal. A partir 
dos traços que caracterizam o ecossistema empreendedor do ensino supe-
rior público português nas suas dimensões fundamentais, e acionando os 
critérios teoricamente fundamentados para a seleção dos doze estudos de 
caso, é-nos possível apresentar e desenvolver, neste capítulo, as principais 
iniciativas entendidas como “boas práticas” no ensino superior.
Assim, iniciaremos com a caracterização de cada uma das entidades 
consideradas como “estudo de caso”, mobilizando para o efeito as infor-
mações recolhidas quer através das entrevistas semiestruturadas, quer 
através de fontes secundárias, designadamente sites institucionais, relatórios 
ou documentos internos. A variabilidade da informação recolhida reflete, 
em grande medida, o grau diferenciado de desenvolvimento dos estudos 
de caso per se. Em seguida, aprofundam-se as dinâmicas colaborativas ao 
nível destes doze estudos de caso. Em último lugar, são apresentadas as 
“boas práticas” assumidas como mais ilustrativas, ainda que não esgotando 
o leque de iniciativas implementadas pelos stakeholders alvo de estudo 
neste capítulo.
1. Caracterização dos doze estudos de caso
Para a elaboração de uma caraterização geral dos estudos de caso, foi tido 
em conta um conjunto de dimensões, como a distribuição geográfica, 
as principais razões para a criação destas entidades/iniciativas, o foco de 
atividade e as modalidades de funcionamento organizacional.
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1.1. Apresentação e localização dos doze estudos de caso
Antes de mais, importa apresentar as entidades que foram alvo da nossa 
seleção. Como referimos na parte metodológica, era relevante que se 
obtivesse um conjunto de entidades que, simultaneamente, expressasse 
os critérios por nós elencados e potenciasse informação qualitativa adi-
cional para a compreensão das iniciativas de aprendizagens não formais 
e informais realizadas no contexto académico. 
A nossa seleção final recaiu nos doze estudos de caso abaixo indicados:
–  Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional (CEDER)
–  G3E – Gabinete para o Emprego, Empreendedorismo e Ligação às Empresas
–  Inovisa
–  Instituto Pedro Nunes (IPN)
–  TecMinho
–  Serviço de Inserção na Vida Ativa (SIVA)
–  Audax
–  JuniFEUP
–  Poliempreende
–  LiftOff – Gabinete do Empreendedor da AAUM
–  Madan Parque
–  UPIN
Apresentamos em seguida cada um dos estudos de caso em concreto.
–  Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional (CEDER)
O CEDER foi criado em 2003 e funciona em ligação com as escolas do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB), nomeadamente, agrária, 
gestão, tecnologia, saúde, artes e educação. Trata-se de um centro de inter-
face que “vive do conhecimento e das competências geradas nas escolas e faz a ponte 
com as instituições, as empresas e a procura institucional” (direção  do CEDER, 
2014). Tem como objetivos principais “contribuir para a missão do IPCB, 
como estrutura de interface, promovendo a sua ligação à sociedade, nas diferentes 
vertentes da ciência, da tecnologia, da cultura e da atividade social, contribuindo 
para o desenvolvimento regional através do aumento das competências das pessoas 
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e da melhoria de competitividade das organizações; estabelecer a ligação ao tecido 
empresarial e social em que o IPCB se encontra inserido, procurando incentivar 
uma estreita e profícua ligação com a comunidade empresarial e institucional” (site 
institucional do CEDER, 2014).
Pretende, assim, fazer a ponte para dinamizar as relações e ações de 
investigação, o desenvolvimento e prestação de serviços, entre o Instituto 
Politécnico de Castelo Branco (IPCB) e outras instituições públicas e pri-
vadas, nacionais e internacionais.
A sua ação concentra-se sobretudo na promoção do empreendedo-
rismo através de uma sensibilização ativa. Com efeito, na perspetiva da 
direção “As necessidades foram sinalizadas pelo Poliempreende, que é o GPS do 
empreendedorismo. É um concurso que nasceu aqui e que foi alargado à rede 
nacional. As atividades [do CEDER] convergem para a alimentação do Poliem-
preende. Mas é muito na ótica da sensibilização” (direção do CEDER, 2014). Este 
projeto emergiu da necessidade de se introduzir o empreendedorismo na 
agenda institucional, junto de alunos, docentes e investigadores. A partir 
daí, todos os cursos do IPBC têm unidades curriculares ou módulos de 
empreendedorismo. Segundo o diretor, o CEDER toma o IPCB não apenas 
como instrumento formativo, mas como instrumento de desenvolvimento 
regional e de geração de riqueza.
– G3E – Gabinete para o Emprego, Empreendedorismo e Ligação às Empresas
O G3E foi criado em 2010 pelo Instituto Politécnico do Cávado e do 
Ave (IPCA) com o objetivo de “apoiar a inserção no mercado de trabalho dos 
seus diplomados, tendo como missão a promoção do empreendedorismo e da empre-
gabilidade dos seus estudantes e diplomados, apoiando quer projetos de criação de 
empresas e do próprio emprego, quer a procura ativa de emprego, através do apoio 
à integração dos estudantes finalistas e dos recém-diplomados do IPCA no mercado 
de trabalho” (site institucional do G3E, 2014).
A direção do G3E acrescenta que também teve como motivação poten-
ciar “uma forte vertente na área da criatividade e da inovação e empreendedorismo, 
porque cada vez mais as saídas profissionais assentam na identificação e criação 
de projetos próprios, de negócios próprios. Por isso demos aqui um forte apoio a 
essa área. Podemos dizer que é uma área de empregabilidade, e temos verificado 
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que nestes anos, principalmente neste último ano, tem um forte impacto em sede 
de projetos que os nossos jovens estão a liderar, a fazer, a desenvolver, alguns deles 
até financiados por fundos públicos” (direção do G3E, 2014).
–  Inovisa 
A associação Inovisa, promovida pelo Instituto Superior de Agronomia 
(ISA), em 2005, surgiu no sentido de criar uma estrutura que apoiasse alu-
nos, docentes e investigadores, com o objetivo de “dinamizar a colaboração 
entre a indústria e os investigadores, através de facilitadores especializados com a 
capacidade de falar as duas línguas (empresarial e científica)” (documentação 
institucional da Inovisa).
A Inovisa está integrada no campus universitário da Universidade Téc-
nica de Lisboa – UTL e reúne competências com vista ao desenvolvimento 
de start-ups e spin-offs, com base em projetos inovadores, potenciados pela 
sua incubadora de base tecnológica e de serviços qualificados.
O seu objetivo específico delineia-se na promoção da “inovação, a tecno-
logia e o empreendedorismo nos sectores agrícola, alimentar, florestal, biotecnológico 
e ambiental, nomeadamente através do reforço da relação entre a Universidade e as 
empresas e do apoio ao desenvolvimento de empresas de base tecnológica e serviços 
qualificados” (site institucional da Inovisa, 2014).
A sua atividade foi iniciada com enfoque na incubação de empresas, 
de ideias de pessoas ligadas ao ISA, antigos alunos, docentes ou investi-
gadores. Segundo a responsável pela área de Empreendedorismo e Incu-
bação de Empresas da Inovisa, os seus fundadores tiveram como objetivos 
principais o empreendedorismo, a economia e a inovação. Com efeito, 
esta responsável diz-nos que o ISA quis desenvolver “uma estrutura que 
apoiasse alunos, docentes e investigadores a criar o seu próprio negócio e a transfe-
rir o conhecimento que geram na Universidade para o setor empresarial. Foi um 
dos principais objetivos do ISA para criar a Inovisa” (responsável pela área de 
empreendedorismo e incubação de empresa – Inovisa, 2014).
Esta associação tem como missão promover uma cultura de inovação 
e empreendedorismo nos setores agrícola, alimentar, florestal, biotecno-
lógico e ambiental, através de um conjunto de atividades, como podemos 
visualizar no site institucional: promover o empreendedorismo, a inovação 
empresarial e a incubação de empresas, através do apoio a empreendedores 
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na implementação do seu negócio, produto/serviço inovador ou empresa; 
fomentar a modernização e diversificação do tecido empresarial focado 
nas áreas de atuação da Inovisa, particularmente na ligação ao ISA, con-
tribuindo para o desenvolvimento e competitividade dos setores agrícola, 
alimentar, florestal, biotecnológico e ambiental; promover a transferência 
de conhecimento e tecnologia entre a Universidade e as empresas, contri-
buindo para a inovação e desenvolvimento do setor empresarial e para a 
difusão do conhecimento gerado no seio da universidade, nomeadamente 
nas áreas de atuação do ISA.
Como entidade de interface entre a academia e as empresas, a associa-
ção desenvolve atualmente um conjunto alargado de atividades: promoção 
da relação entre investigador e empresas, colocando estes dois mundos em 
comunicação; apoio a novos projetos e, na área de empreendedorismo, 
apoio á criação de novas empresas. Embora a associação tenha sido fun-
dada pelo ISA, o seu trabalho não é exclusivo para esta instituição: o foco 
é setorial, a nível nacional e internacional, seja qual for a entidade.
–  Instituto Pedro Nunes (IPN)
O Instituto Pedro Nunes iniciou atividade em 1991 e foi constituído for-
malmente em 1995, sendo, por isso, uma das entidades com mais anos de 
funcionamento neste domínio de intervenção. Tem como objetivo central 
potenciar a relação entre universidade e empresas. Possui autonomia jurí-
dica, embora seja uma entidade com raízes e relações fortes com a Universi-
dade de Coimbra. As suas áreas de atividade são a incubação, a investigação 
e desenvolvimento aplicado e a formação, esta última integrando vários 
domínios de intervenção, como por exemplo o programa de aceleração.
Deste modo, a missão do instituto define-se na contribuição “para trans-
formar o tecido empresarial e as organizações em geral promovendo uma cultura de 
inovação, qualidade, rigor e empreendedorismo, assente num sólido relacionamento 
universidade/empresa e atuando em três frentes que se reforçam e complementam: 
Investigação e desenvolvimento tecnológico, consultadoria e serviços especializados; 
Incubação de ideias e empresas; e Formação especializada e divulgação de ciência 
e tecnologia” (site institucional do IPN, 2014).
Este stakeholder possui infraestruturas tecnológicas próprias (seis labo-
ratórios de desenvolvimento tecnológico) e uma rede de investigadores 
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do Sistema Científico e Tecnológico, nomeadamente da Universidade de 
Coimbra.
O IPN promove a criação de empresas spin-offs, na sua incubadora, 
“apoiando ideias inovadoras e de base tecnológica vindas dos seus próprios labo-
ratórios, de instituições do ensino superior, em particular da Universidade de 
Coimbra, do sector privado e de projectos de I&DT em consórcio com a indústria” 
(site institucional do IPN, 2014).
No campo da formação, o IPN concentra os seus esforços na formação 
avançada contínua, respondendo às necessidades de atualização dos qua-
dros, à preparação de técnicos especializados, à qualificação de licenciados 
desempregados e, também, à formação de jovens empreendedores.
–  TecMinho
A TecMinho é uma iniciativa da Universidade do Minho (Faculdade 
de Engenharia), pensada inicialmente para gerir projetos com a indústria, 
através de candidaturas a financiamento europeu. “Fundada em 1990, a 
TecMinho é uma associação de direito privado sem fins lucrativos, tendo tido como 
promotores a Universidade do Minho e a Associação dos Municípios do Vale do 
Ave (AMAVE)” (site da TecMinho, 2014), constituindo, por isso uma das 
mais antigas estruturas universitárias de transferência de conhecimento 
em Portugal.
Esta entidade divide-se em três áreas de intervenção: (i) formação, (ii) 
transferência de tecnologia – gabinete de apoio à propriedade intelectual e 
comercialização da ciência e tecnologia, (iii) empreendedorismo – acompa-
nhamento e aceleração do negócio, promoção do espírito empreendedor 
e gabinete de empreendedorismo. “Enquanto interface da Universidade do 
Minho, a TecMinho tem como missão a valorização e a transferência de conheci-
mento para o tecido empresarial e demais atores económicos e sociais, contribuindo 
para a inovação, o empreendedorismo e o desenvolvimento das competências das 
organizações e das pessoas” (site institucional da TecMinho, 2014).
–  Serviço de Inserção na Vida Ativa (SIVA)
O Serviço de Inserção na Vida Ativa tem como “missão promover a empre-
gabilidade e integração profissional dos estudantes e diplomados do IPV [Instituto 
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Politécnico de Viseu], através do reforço da cooperação e intercâmbios, no espaço 
nacional e internacional, com instituições de formação profissional e com os parceiros 
económicos e sociais, em particular com os empregadores, visando o desenvolvi-
mento de iniciativas de apoio nas áreas de intervenção do serviço, designadamente: 
emprego, estágio, formação de desenvolvimento profissional, voluntariado, empreen-
dedorismo e integração em atividades de investigação. Adicionalmente, procederá 
ao acompanhamento e estudo do percurso dos diplomados do IPV no mercado de 
trabalho, de forma a proporcionar a melhoria da oferta educativa e formativa 
do IPV no sentido de incrementar o nível de empregabilidade e emprego dos seus 
públicos-alvo” (site institucional do SIVA, 2014).
Segundo a direção do SIVA, o objetivo é facilitar “a inserção dos nos-
sos diplomados em termos de mercado de trabalho; esse é o objetivo principal. O 
emprego tem estado sempre difícil ao longo dos anos. Por isso, o nosso objetivo é 
tudo que sejam ferramentas facilitadoras no mercado de trabalho – ou nos merca-
dos de trabalho, deixa de ser singular. E sobretudo ter uma ligação mais próxima 
entre os serviços centrais e as unidades orgânicas do próprio instituto. Temos cinco 
unidades orgânicas e, a partir desse momento, ao inscrevermos todos os estudan-
tes do instituto nesta plataforma, toda a informação que nos chega é de imediato 
divulgada por esses estudantes, ou pelos diplomados. Isso tem facilitado os alunos” 
(direção do SIVA, 2014).
–  Audax
O Audax nasceu com a primeira edição da pós-graduação em Empreen-
dedorismo e Criação de Empresas no ISCTE. Essa razão de cariz académico 
foi realçada durante a entrevista: “[O Audax foi criado] quando o INDEG lan-
çou pela primeira vez em Portugal a primeira pós-graduação de empreendedorismo. 
[…] não existia ainda no país esse tipo de formação orientada para a criação de 
empresas e para o empreendedorismo, e durante 2001 até 2004, quase 2005, essa 
pós-graduação teve três edições. Chegou-se à conclusão de que era necessário haver 
uma entidade dentro do ISCTE que pudesse, de alguma maneira, não só promover 
essa área, mas também acompanhar os projetos que saíam dessas edições da pós-
-graduação. Portanto, a génese do Audax vem daí, nós dizemos sempre que vem 
muito antes de 2005” (colaborador do Audax, 2014).
Na sua génese, o Audax apresentava sobretudo dois objetivos princi-
pais: “reforçar a ligação entre o ISCTE e o tecido empresarial e promover o desen-
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volvimento de novos negócios” (site institucional do Audax, 2014). Embora os 
trabalhos tenham começado em 2001, foi em 2005 que o Audax se insti-
tuiu, promovendo atividades de apoio à elaboração de planos de negócio, 
planeamento estratégico e acesso a fontes de financiamento. 
–☺  JuniFEUP
A JuniFEUP é uma empresa júnior, associada ao movimento Júnior 
Empresas Europeias, e tem por objetivo a modernização e inovação das 
pequenas e médias empresas.
Foi criada em agosto de 2001, com o interesse de estabelecer o con-
tacto entre os estudantes da Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto (FEUP) e o mundo empresarial, através do envolvimento em 
projetos reais, com intenção de formar colaboradores mais competitivos 
para o mercado profissional.
No que diz respeito às suas ações, no campo da aprendizagem empreen-
dedora, a JuniFEUP aborda as três vertentes já mencionadas neste estudo: 
“ou seja, nós sensibilizamos as pessoas da faculdade pouco depois de elas entrarem 
e depois começamos a aceitar as pessoas normalmente no 2.º ano, já que são cinco; 
depois damos-lhes formação intensiva durante dois a três meses com membros anti-
gos que já estão a trabalhar, ou com os atuais que estão a desenvolver [projetos]. 
Depois, passam a ser eles a fazer a mesma coisa” (presidência da JuniFEUP, 
2014).
–  Poliempreende
O Poliempreende é uma iniciativa que tem como objetivo, através de 
um concurso de ideias e de planos de negócios, “avaliar e premiar projetos 
desenvolvidos e apresentados por alunos, diplomados ou docentes destas instituições, 
ou outras pessoas, desde que integrem equipas constituídas por estudantes e/ou 
diplomados” (site institucional do Poliempreende, 2014).
Este projeto envolve todas as instituições politécnicas nacionais e 
escolas superiores não integradas (Enfermagem de Coimbra, Hotelaria e 
Turismo do Estoril e Escola Náutica Infante D. Henrique), bem como as 
escolas politécnicas das universidades.
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O objetivo principal consiste em estimular o empreendedorismo entre 
os estudantes e diplomados, bem como proporcionar saídas profissionais, 
sobretudo através da criação do próprio emprego.
–  LiftOff – Gabinete do Empreendedor da AAUM
A LiftOff tem como pretensão contribuir para “a criação de condições 
sociais, económicas e culturais que facilitem, apoiem e incrementem a qualificação 
contínua do empreendedorismo” (site institucional da LiftOff, 2014). Procura 
também contribuir para a transformação de conhecimento em ideias de 
negócio, fomentando as relações entre os meios universitário e empresa-
rial/industrial. Trata-se de um serviço prestado no âmbito da Associação 
Académica da Universidade do Minho (AAUM), integrando-se, tal como 
o anterior estudo de caso, no domínio da participação de estudantes em 
iniciativas e projetos de desenvolvimento de empreendedorismo. 
A direção do LiftOff enquadra assim a missão e o sentido atribuídos 
a esta dimensão associativa no contexto da universidade: “A Associação 
Académica é a associação representativa dos alunos em geral, da Universidade do 
Minho, e o âmbito da sua intervenção situa-se em várias áreas: desportiva, recrea-
tiva, pedagógica. Mas também tem um foco muito importante na parte das saídas 
profissionais. Em 2005 criou, em conjunto com o IEFP, o UNIVA, que agora é o 
GIP, o Gabinete de Inserção Profissional da Universidade do Minho, da Associa-
ção Académica da Universidade do Minho. Depois, em 2010, resolveu lançar um 
inquérito aos alunos, questionando se eles tinham uma veia empreendedora, o que 
é que era, para eles, o empreendedorismo e que tipo de apoio podia ser importante 
eles terem numa fase, não só quando estivessem a sair para o mercado de trabalho, 
mas também durante o percurso académico. Que tipo de apoio é que era impor-
tante eles terem. E se conheciam, realmente, as entidades que prestavam apoio ao 
empreendedorismo, na Universidade do Minho ou na região. A conclusão que saiu 
desse estudo é de que realmente os estudantes da universidade tinham uma veia 
empreendedora. No entanto, tinham uma grande aversão ao risco, algum medode 
arriscar. E consideravam que era importante uma estrutura, no seio da Universi-
dade, mais próxima deles que fizesse esta ponte entre o que eles identificavam como 
uma potencial ideia de negócio e a forma comoa poderiam implementar. Foi através 
desse estudo que a Associação Académica resolveu, então, no final de 2010, abrir 
este gabinete” (direção do LiftOff, 2014).
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– Madan Parque
O Madan Parque, fundado em dezembro de 1995, teve como associados 
fundadores a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova 
de Lisboa, a Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, a Câmara Munici-
pal de Almada e o UNINOVA – Instituto de Desenvolvimento de Novas 
Tecnologias. A Câmara Municipal do Seixal apoia, também, este projeto, 
desde 2002.
Esta estrutura surgiu, sobretudo, com a missão assumida de se afirmar 
enquanto facilitadora e aceleradora empresarial, concretizando-se “através 
de vários layers de suporte à atividade empresarial, quer através de atividades 
facilitadoras do seu arranque (planos de negócio e incubação), quer com atividades 
aceleradoras do crescimento empresarial, que permitem potenciar o desempenho 
dos projetos incubados” (site institucional do Madan Parque, 2014).
–  UPIN 
A UPIN é o gabinete de transferência de conhecimento da Universidade 
do Porto, cuja missão consiste em “apoiar a cadeia de inovação da Universidade 
do Porto, promover a transferência sustentável de conhecimento e de tecnologia e 
reforçar os laços de ligação da Universidade à Indústria” (site institucional da 
UPIN, 2014).
Este gabinete surgiu de “uma necessidade sentida pelo vice-reitor de então, 
(…) que entretanto foi reitor, já lá vão mais de dez anos. Além dessa necessidade 
de termos um gabinete ligado à transferência de conhecimento e promoção do 
empreendedorismo e às questões ligadas ao financiamento de investigação aplicada, 
havia também um conjunto de incentivos, nomeadamente, do projeto GAPI, na 
primeira geração, promovido pelo INPI, que possibilitava a criação efetiva de um 
gabinete de apoio à propriedade industrial. Portanto, esse passo foi fundamental 
para se poder avançar com a criação da Universidade do Porto Inovação” (direção 
da UPIN, 2014). Este projeto estrutura-se em três áreas funcionais: UPin 
Tecnologies, UPin Ventures e UPin Corporate. 
Geograficamente os estudos de caso concentram-se nas Regiões Norte, 
Centro e Lisboa, indo ao encontro da tendência revelada através da ver-
tente extensiva do estudo. 
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Figura 2: Distribuição geográfica dos doze estudos de caso
 
Fonte: Estudos de caso – projeto Link.EES.
1.2. Estruturas motivacionais na criação destas entidades 
De modo generalizado, através da informação recolhida, poder-se-á carac-
terizar as estruturas motivacionais na criação deste tipo de entidades res-
ponsáveis pelas iniciativas de aprendizagens empreendedoras não formais 
e informais.
Assim, considerando os argumentos avançados pelos entrevistados, 
sugere-se que as principais razões se estruturam em constrangimentos de 
força maior, traduzidos na necessidade de:
–  criação de um interface entre o meio académico, a indústria e a 
comunidade; 
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–  reforço da aprendizagem empreendedora de cariz formal; 
–  promoção da inserção dos diplomados no mercado de trabalho, 
designadamente através da criatividade, inovação e empreende-
dorismo; 
–  promoção de um acompanhamento e suporte mais sustentado a 
empresas, ideias e projetos com origem no ensino superior;
–  dinamização, nalguns casos, do tecido económico e social das regiões 
através da transferência de conhecimento e tecnologia e da promo-
ção da fixação da população estudantil; 
–  fomento à criação de alternativas ao trabalho por conta de outrem. 
Foi igualmente referido, em alguns casos, que estas entidades foram 
despoletadas por uma conjuntura política favorável à sua constituição, 
visível aliás nas políticas de promoção ao empreendedorismo em geral no 
contexto nacional e europeu, como vimos na primeira parte deste estudo. 
Todavia, merecem particular destaque sobre o papel destas entidades no 
contexto académico os incentivos do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) para a criação de Gabinetes de Apoio à Promoção da 
Propriedade Industrial/Oficina de Transferência de Tecnologia, Inovação 
e Conhecimento (GAPI/OTIC).
1.3. Atuação transversal e modalidades de funcionamento
No que diz respeito à forma como as entidades classificam o seu foco de 
atividade em relação às fases de aprendizagem empreendedora, foi possível 
constatar, através desta vertente intensiva do estudo, uma dificuldade de 
associação exclusiva a cada uma das fases. A atuação destas atividades 
tende a ser sobretudo transversal; ou seja, tendencialmente inclui o ciclo 
completo associado ao processo de aprendizagem empreendedora. Com 
efeito, neste quadro, seis dos doze casos estudados consideram que a sua 
atividade se distribui pelas três fases (sensibilização, formação e mentori-
zação/acompanhamento) e três consideram que o foco das suas atividades 
se distribui entre as fases de sensibilização e de formação. 
Entretanto, se atendermos às principais modalidades de funciona-
mento organizacional, em particular no que diz respeito à estrutura de 
recursos humanos destas entidades, é possível identificar uma diversidade 
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de situações ao nível do vínculo contratual predominante, bem como da 
dimensão organizacional.
Figura 3: Modalidades de funcionamento organizacional
 dos atores-chave entrevistados
 
Fonte: Estudos de caso – projeto Link.EES.
Se, por um lado, existem entidades com técnicos em dedicação exclu-
siva à organização, e com contratos sem termo, adstritos ao desenvolvi-
mento das atividades, por outro lado, existem entidades com um número 
reduzido e variável de recursos humanos, em função do plano de atividades 
anual. Igualmente, existem entidades cujos recursos humanos desenvol-
vem as suas atividades através de bolsas de investigação e de estágios, ou 
seja, com vínculos contratuais precários. 
É de salientar ainda que muitas destas entidades referiram que os 
seus recursos humanos não têm nenhum vínculo contratual direto com 
a organização em si, mas sim com a IES que as integra. Este é o caso de 
muitos docentes, investigadores e técnicos que espartilham as suas tarefas, 
incluindo as funções de transferência de tecnologia e conhecimento ads-
critas a estas entidades. Por último, em alguns casos foi referida a depen-
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dência da colaboração voluntária dos estudantes para o desenvolvimento 
das atividades das entidades.
No que diz respeito à dimensão destas entidades, à imagem do que foi 
observado na parte extensiva, foi possível constatar a existência de uma 
diversidade dimensional significativa. Nos estudos de caso aprofundados, 
observou-se a existência de estruturas dimensionais com um mínimo de 
dois colaboradores e com um máximo de de noventa, o que revela, em 
última análise, capacidades distintas de dinamização de atividades de pro-
moção do empreendedorismo no contexto do ensino superior.
Relativamente aos fatores organizacionais internos inibidores de um 
melhor funcionamento organizacional, os entrevistados referiram alguns, 
sendo de destacar, por exemplo: a relação de dependência face às IES 
(financiamentos, contratação de RH); a vulnerabilidade face às visões 
estratégicas e centralidade dada ao tema pelos órgãos sociais das entidades; 
a inexistência de técnicos alocados em exclusividade a estas entidades e/ou 
às iniciativas por elas desenvolvidas (forte dependência do trabalho docente 
voluntário); orçamentos tendencialmente reduzidos para o desenvolvi-
mento das atividades; e práticas informais, pouco ativas ou inexistentes, 
de monitorização e avaliação das atividades e iniciativas desenvolvidas.
Em síntese, do retrato dos stakeholders que integram o ecossistema 
empreendedor do ensino superior público português, importa reforçar uma 
certa ambivalência no exercício de implementação das suas iniciativas. Se 
é inquestionável que estes hoje são reconhecidos pelo seu papel no con-
texto das IES, sobretudo considerando a importância da “terceira missão”, 
a verdade é que o quotidiano das mesmas tende a ser ainda pautado por 
dificuldades de consolidação organizacional, seja por razões de recursos 
humanos e constrangimentos financeiros, seja por persistirem obstáculos a 
práticas de monitorização e avaliação pouco adequadas a estas iniciativas. 
Aprofundaremos este tópico a seguir.
2. Dinâmicas colaborativas e informalidade de práticas
No campo das dinâmicas colaborativas, foi abordada a questão da forma-
lidade das práticas de promoção de dinâmicas de colaboração/parceria. 
Com base nas doze entrevistas realizadas aos responsáveis das entidades, 
foi possível concluir que estas dinâmicas constituem a essência das suas 
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atividades; ou seja, por definição, a missão destas assenta na criação e 
estabelecimento de redes e parcerias de colaboração. Senão vejamos os 
seguintes testemunhos:
“Há uma necessidade de mudança da ‘cultura empreendedora’, promovida 
sobretudo pelo desenvolvimento deste tipo de atividades de âmbito mais informal 
e não formal.” (CEDER)
“Cada vez mais existe um centramento neste tipo de experiências e atividades. 
Quanto mais não seja, estas atividades [de cariz informal e não formal] surtem 
efeito ao nível da capacitação das pessoas. Isto é, ainda que possam não criar 
empresas, ficam, no entanto, com conhecimentos sobre como o fazer.” (UPIN)
“A educação não formal é a aposta.” (AUDAX-IUL)
“Ao longo da nossa experiência, em contacto direto com empreendedores e 
empresários agrícolas, percebemos que existem lacunas e necessidades a este 
nível [das atividades não formais e informais].” (INOVISA)
Estas parcerias ancoram-se num número tendencialmente reduzido 
de acordos formais, sendo dado destaque ao estabelecimento de parcerias 
do tipo informal, o que realça a importância atribuída às relações sociais 
informais inerentes a estas dinâmicas. Simultaneamente, foi possível con-
cluir que a formalização destas parcerias quer através do estabelecimento 
de protocolos, quer através de estratégias organizacionais explícitas de 
fomento de parcerias, não se constitui como uma prioridade da atividade 
destas entidades.
Ainda no âmbito do trabalho colaborativo, foram apontadas algumas 
dificuldades. Estas relacionam-se, sobretudo, com a dimensão das redes; 
isto é, quanto maior a rede de parceiros envolvidos (na dinamização de 
uma dada iniciativa, por exemplo), maiores as dificuldades associadas à 
gestão de tempo e de agendas de trabalho, à gestão das expectativas e 
motivações (diferenciadas). A Figura 4 permite uma melhor visualização 
dessas dificuldades ou obstáculos sinalizados pelos entrevistados. 
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Figura 4: Principais obstáculos/dificuldades identificadas 
no trabalho de parceria
Fonte: Estudos de caso – projeto Link.EES.
Por outro lado, havendo maior diversidade de parceiros, e tendo em 
conta a heterogeneidade organizacional intrínseca do campo, conforme 
se tem vindo a expor, mais distintas serão as capacidades financeiras das 
entidades envolvidas. 
Por último, um aspeto referido como obstaculizador do trabalho em 
parceria prende-se com a competição entre pares. Em alguns casos foi 
referido que o facto de estas entidades de promoção do empreendedorismo 
terem missões semelhantes promove a competição, sobretudo no acesso 
aos instrumentos e linhas de financiamento das entidades e atividades 
desenvolvidas.
Quanto aos principais parceiros das redes de colaboração/parcerias, os 
entrevistados apontaram principalmente instituições de âmbito público, 
como as autarquias, o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), 
o Instituto de Apoio à Pequena e Média Empresa e à Inovação (IAPMEI – 
Agência para a Competitividade e Inovação, IP) e a Agência de Inovação 
(ADI). 
De âmbito privado, o tecido empresarial e outras entidades privadas 
de promoção do empreendedorismo são os mais sublinhados. 
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Figura 5: Principais atores das redes de colaboração/parcerias
Fonte: Estudos de caso ‑ projeto Link.EES.
Assim, é percetível o peso da estratégia pública para o desenvolvi-
mento e crescimento das entidades de promoção do empreendedorismo, 
a nível nacional. Esta estratégia tem vindo a enquadrar estas entidades e 
suas principais iniciativas de promoção de empreendedorismo nos últimos 
anos, sendo expectável que, a curto e a médio prazo, se mantenha como 
relevante no desenho de políticas públicas neste domínio.
Em todo o caso, é inquestionável a centralidade que as IES têm na 
promoção de iniciativas/estratégias a desenvolver no contexto académico, 
capazes de despertar o interesse pelo empreendedorismo nos estudantes/
diplomados. Os atores-chave realçam ainda o longo caminho a percor-
rer, designadamente no melhoramento dos canais de comunicação entre 
os atores dentro da universidade e da universidade com o exterior; no 
maior envolvimento com as empresas, através da integração de projetos 
empresariais ao nível do 2.º ciclo; na necessidade de potenciar o espírito 
empreendedor entre o corpo docente; no fomento de uma maior proximi-
dade com casos reais, colocando os estudantes e diplomados em contacto 
com empreendedores com redes e experiências empreendedoras menos 
bem-sucedidas, de forma a promover uma melhor gestão do processo de 
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frustração e fracasso; e na promoção de mais atividades que estimulem a 
criatividade e a geração de ideias. 
Igualmente, neste contexto, foi referida a importância da “forma-
lidade”, isto é, a necessidade de, numa primeira fase, incentivar as IES 
a incluir na oferta curricular dos cursos unidades curriculares sobre 
empreendedorismo.
3 “Boas práticas” de promoção do empreendedorismo
No âmbito da vertente intensiva do estudo procurou-se ainda captar quais 
as perceções dos atores-chave entrevistados face às experiências não for-
mais e informais (versus formais). 
De uma forma global, foi possível concluir que as entidades estudadas 
atribuem uma elevada importância a este tipo de experiências, defendendo 
que existe uma necessidade de investimento no desenvolvimento deste 
tipo de aprendizagens, de forma a colmatar lacunas concretas identificadas 
na formação dos estudantes e diplomados, em particular as que dizem 
respeito a um conhecimento mais próximo, sustentado e empírico do 
empreendedorismo e da atividade empreendedora em Portugal.  
Ora, neste contexto, era nosso propósito ilustrar as iniciativas de pro-
moção do empreendedorismo que poderiam configurar uma “boa prática” 
no âmbito dos estudos de caso. Importa referir que não se pretendia fazer 
um levantamento exaustivo de todas as iniciativas promovidas por cada 
uma das entidades estudadas, mas sobretudo fazer um esforço de sinaliza-
ção daquela que se apresentasse como mais emblemática, considerando os 
objetivos do presente estudo. Ou seja, pretendia-se enunciar vários tipos 
de “boas práticas” – sem pretensão de orientação normativa ou criação 
de qualquer tipo de ranking –, explorando a multidimensionalidade dos 
projetos desenvolvidos, as dinâmicas de colaboração estabelecidas e a 
visibilidade da diversidade de grupos-alvo envolvidos (e.g., estudantes e 
diplomados, antigos estudantes).
A título exemplificativo, apresentamos na Figura 6 uma iniciativa de 
promoção do empreendedorismo considerada como “boa prática” para cada 
uma das entidades estudadas: “OTIC/IPCB – Criação e dinamização de uma 
Oficina de Transferência de Tecnologia e de Conhecimento”, “G3E enqua-
drado na iniciativa do Poliempreende”, “Global Entrepreneurship Week”, 
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“Arrisca C”, “IdeaLab”, “Act&Empreende”, “Iulcome”, “JEWC’08 – Junior 
Enterprise World Conference”, “Concurso Poliempreende”, “Working 
Ideas”, “Programa de Apoio ao Empreendedor” e “iUP25k”.
No primeiro caso, relativo ao CEDER, o “OTIC/IPCB – Criação e dina-
mização de uma Oficina de Transferência de Tecnologia e de Conheci-
mento”, desenvolvido no Instituto Politécnico de Castelo Branco, decorreu 
entre 2006 e 2008 no sentido de dinamizar as relações de cooperação entre 
o Instituto Politécnico de Castelo Branco e a comunidade empresarial e 
institucional, designadamente da envolvente regional, assumindo-se como 
um intermediário privilegiado do sistema ciência-tecnologia-empresa, 
diagnosticando o perfil de procura empresarial e institucional, dinami-
zando a produção e oferta interna de saberes e promovendo eficazmente a 
articulação entre estas duas esferas. Os objetivos desta iniciativa estão bem 
elencados: criação de uma cultura de abertura à comunidade e extroversão 
de saberes da academia; identificação das áreas científicas mais importantes 
do IPCB, sua qualificação na perspetiva da excelência e aproximação aos 
agentes económicos com capacidade para a sua aplicação; delimitação 
de um conjunto de setores/fileiras económicas com interesse estratégico 
regional, identificação dos seus principais agentes e dinamização de par-
cerias de valor acrescentado; identificação das necessidades tecnológicas 
e organizacionais das empresas da envolvente regional; estabelecimento 
de relações estratégicas de cooperação com atores dos sistemas regional 
e nacional de inovação, tendo em vista a criação de sinergias (win-win) 
e a alavancagem de projetos; contribuição para a definição das políticas 
científica, tecnológica e formativa do IPCB, na ótica do desenvolvimento 
de novas áreas de intervenção e validação económico-empresarial.
O “G3E”, enquadrado no Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, 
promove o Poliempreende (já supra explicado), sendo este projeto um 
dos mais importantes entre as iniciativas desenvolvidas. 
A “Inovisa” promove, por exemplo, o Global Entrepreneurship Week, 
que constitui a combinação de dois eventos: o Enterprise Week (lançado 
em 2004, no Reino Unido) e a Entrepreneurship Week (2007, Estados 
Unidos). Em 2008 emergiu então o evento mundial, com o objetivo de 
despertar atitudes empreendedoras, explorar as suas potencialidades, 
adquirir conhecimentos e mostrar como ideias locais podem transformar-
-se em soluções globais. A “Inovisa” importou, assim, a ideia e organizou
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Figura 6: “Boas práticas” na promoção de aprendizagens empreendedoras 
não formais e informais
Fonte: Estudos de caso – projeto Link.EES.
 “um programa semanal em que havia um concurso de empreendedorismo e uma 
visita ao Inovisa. Ao nível da universidade, a divulgação foi feita por cartazes, 
mailing list, e o Reitor da UL disponibilizou 1000€ para o prémio. Bastava fazer 
um vídeo a explicar a ideia, mas só apareceu um estudante e porque o obrigámos 
a apresentar” (responsável pela área de empreendedorismo e incubação de 
empresa – Inovisa, 2014).
Relativamente ao IPN, podemos enunciar o caso do concurso “Arrisca 
C”, em que o responsável institucional é a Universidade de Coimbra/DITS 
– Divisão de Inovação e Transferências do Saber (entidade que preside à 
Comissão Organizadora) e conta com treze parceiros. É uma iniciativa 
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que arrancou em 2008, com periodicidade anual com início em julho 
(lançamento), candidaturas até final de outubro e conclusão em dezembro 
ou janeiro do ano seguinte (cerimónia pública de entrega de prémios). O 
projeto “Arrisca C” é um concurso de ideias e planos de negócio ao qual 
podem concorrer pessoas singulares ou coletivas que tenham por objetivo 
explorar uma ideia ou plano de negócio. As candidaturas podem ser indi-
viduais ou apresentadas por equipas, e pelo menos um dos promotores 
deverá ser estudante ou recém-diplomado há menos de cinco anos de 
qualquer Instituição de Ensino Superior do país. O concurso compreende 
também um prémio destinado ao Ensino Secundário (Concurso de Ideias), 
participarão qual poderão concorrer, individualmente ou em equipas de 
até cinco elementos, alunos do Ensino Secundário e Técnico-Profissional 
(nível IV ISCED). É objetivo deste concurso estimular o desenvolvimento 
de conceitos de negócio em torno dos quais se perspetive a criação de 
novas empresas, bem como apoiar o desenvolvimento de novos produtos/
serviços de empresas. O diretor do IPN acrescenta que o balanço deste 
concurso tem sido positivo: participaram no “Arrisca C” mais de 533 pro-
jetos, promovidos por 1306 participantes, e foram atribuídos já mais de 
560 000 euros em prémios de natureza diversa (dados de seis edições). 
Muitos dos projetos premiados vieram a concretizar-se posteriormente.
O “IdeaLab” é exemplo que a TecMinho realça enquanto iniciativa 
promotora do empreendedorismo relevante. Trata-se de um laboratório 
de ideias de negócio, promovido pelo Gapi 3, com uma periodicidade 
semestral (de outubro a março e de março a julho). Apoia a geração e o 
desenvolvimento de ideias de negócio de base tecnológica e/ou conheci-
mento intensivo. Para além de testar o potencial comercial das suas ideias, 
os participantes podem também avaliar a sua vocação e competências 
empreendedoras. O projeto destina-se a alunos e diplomados da Univer-
sidade do Minho provenientes de qualquer área científica, mas podem 
também ser admitidos alunos e diplomados provenientes de outras uni-
versidades, desde que pelo menos um dos candidatos da equipa em causa 
seja proveniente da Universidade do Minho. São objetivos do IdeaLab: 
fornecer aos promotores das ideias de negócio conhecimentos, metodo-
logias e instrumentos relacionados com a criação e desenvolvimento de 
negócios inovadores, de forma a facilitar a análise, o planeamento e a 
implementação de produtos ou serviços comercializáveis; estimular ati-
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tudes e competências empreendedoras; intensificar a dinâmica de criação 
de empresas inovadoras geradas a partir da Universidade do Minho (i.e., 
spin-offs) com vista a contribuir para a renovação do tecido empresarial 
da região. À data deste estudo, contabilizavam nos seus resultados 167 
ideias de negócio, 380 empreendedores e 24 empresas, entre as quais 
nove spin-offs.
O SIVA dá destaque ao “Act&Empreende”, um evento sobre empreen-
dedorismo, inovação e inserção na vida ativa, dirigido a todos os estudantes 
do IPV, com o objetivo de dotar finalistas e diplomados de uma atitude 
empreendedora. Segundo o diretor do SIVA, este evento “foi criado no Ins-
tituto e tem como objetivotrazer junto de nós a escola da vida. E nesses momentos, o 
que é que trazemos? Trazemos diplomados que, para nós, são exemplos vencedores 
do dia a dia, em termos de empresas ou de profissões que são de relevo, e trazemos 
empresários. Enesses momentos, eles trazem também a experiência. Os de dentro, 
que foram nossos, e os que não foram nossos, mas são exemplos de vida, e passam 
aos estudantes esses exemplos” (direção do SIVA, 2014).
O Audax dá destaque ao “Iulcome”, um concurso que premeia ideias 
de negócio. Trata-se de uma iniciativa inovadora que pretende facilitar a 
transição para o ensino superior e preparar os novos estudantes para uma 
sociedade competitiva, estimulando a sua proatividade. Esta iniciativa 
conta com a participação de toda a comunidade do ISCTE-IUL (docentes, 
atuais estudantes e funcionários não docentes, bem como antigos alunos 
e responsáveis de diversas empresas/instituições do panorama nacional) 
(cf. site institucional do ISCTE-IUL, 2014). Este evento decorre ao longo 
de três dias, durante os quais os novos estudantes são desafiados a propor 
soluções para diversas questões em cinco áreas, quem em 2014-2015 foram 
as seguintes: “Desenvolvimento Social”, “Promover Portugal”, “Sustenta-
bilidade e Ambiente”, “Aldeia Global” e “Quotidiano Universitário”. Para 
procurar as soluções às temáticas propostas, as equipas organizam-se de 
forma multidisciplinar, e são os alunos mais velhos que acompanham os 
mais novos, com a devida orientação dos docentes.
A JuniFEUP enuncia a “JEWC’08 – Junior Enterprise World Confe-
rence” como uma das iniciativas mais emblemáticas que esta empresa 
júnior já promoveu, e que contou com diferentes patrocinadores, nomea-
damente a EGP (Porto Business School), o BNP Paribas, o I2S – Informática 
(Sistemas e Serviços) e o Instituto Politécnico do Porto. Trata-se de um 
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congresso internacional de empresários juniores, organizado pela JADE 
Portugal (organização representante da Júnior Empresas), anualmente. 
Em 2008, foram estabelecidas parcerias com as seguintes Júnior Empresas: 
JuniFEUP, JuniGest, Dynamic Junior Consulting, FEP Junior Consulting, 
ISEP Junior Consulting e JUNIMO – Universidade Moderna Lisboa. Este 
evento pretende divulgar o movimento júnior no campo empresarial e 
fomentar o empreendedorismo.
O “Poliempreende” foi aqui estudo de caso enquanto boa prática, 
sendo paralelamente uma iniciativa em que, nas palavras do seu diretor, 
“o foco fundamental estará, em primeiro lugar, na formação. A maior percenta-
gem da nossa ação, como Poliempreende, é na formação, nomeadamente com os 
workshops.  O workshop E2 consiste em duas sessões de formação: a primeira é 
orientada para a sensibilização do que são o empreendedorismo, a criatividade, a 
geração de ideias; a segunda é mais focada nas áreas de plano de negócios, finanças, 
direito. Há aqui, de facto, um clima de formação muito forte, e julgo que talvez 
seja essa a maior componente. Em segundo lugar, a sensibilização. Nós temos 
participantes que acordam, se quisermos dizer assim, para a possibilidade 
de criar um emprego por conta própria – e agora estamos a colocar aqui a criação 
de empresas – quando ouvem falar nestas coisas e no Poliempreende, ou quando 
vamos às escolas e apresentamos o projeto, e os tiramos da sua zona de conforto, 
os abanamos e incentivamos a participar. Acho que há aqui um papel muito 
importante de sensibilização para a criação do autoemprego. O acompanhamento 
e a mentorização também estão presentes no programa Poliempreende. Nun poli-
técnicos é mais evidente que noutros, e isso tem, obviamente, a ver com os recursos 
humanos que estão afetos a este projeto. Quando temos um gabinete, como este em 
que estamos [IPP] e temos cinco pessoas a trabalhar, conseguimos dar um acom-
panhamento eficaz aos projetos. Eu conseguia pegar naqueles cinquenta projetos 
e começar a trabalhá-los. Alguns ficavam pelo caminho, faz parte; há uma taxa 
de mortalidade muito grande, porque nós aceitamos todos os projetos, pelo que é 
natural que, ao longo do percurso, alguns fiquem. Mas nós conseguimos dar esse 
acompanhamento” (direção do Instituto Politécnico do Porto, 2014).
O “Working Ideas” é uma iniciativa promovida pelo LiftOff, com finan-
ciamento da Associação Académica da Universidade do Minho, tendo como 
público-alvo a comunidade académica (alunos, ex-alunos). Esta atividade 
tem como objetivo principal o incentivo à conceção e desenvolvimento de 
ideias de negócio através de empreendedores organizados em equipa. São 
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ainda objetivos desta iniciativa fornecer ferramentas para explorar opor-
tunidades, planificar e desenvolver um modelo de negócios, desenvolver 
competências, criar a oportunidade de apresentar um modelo de negócio a 
investidores. Até à data do estudo esta iniciativa contava com três edições, 
com dezasseis ideias de negócio desenvolvidas e três empresas criadas.
O “Madan Parque” destaca o Programa de Apoio ao Empreendedor 
como uma das suas iniciativas mais emblemáticas, entre o Top 3 solicitado 
na entrevista. Trata-se de uma iniciativa que resulta da parceria entre o 
Madan Parque, a Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCT), a Câmara 
Municipal de Almada e o IAPMEI, com o intuito de aproximar a faculdade 
à comunidade. Neste sentido, esta iniciativa direciona-se não apenas para 
a comunidade académica, mas para toda a comunidade do Município de 
Almada. “O Programa de Apoio ao Empreendedor é claramente, não na totali-
dade, mas claramente, criação do próprio emprego. Mas foi uma questão natural, 
foi o que nos apareceu nas inscrições. (…) Nós fazemos o início e depois uma parte 
mais intensiva, o trabalho mais no business plan, é outsourcing, é contratado. 
Porque efetivamente emtre os parceiros não havia capacidade para dar resposta 
a uma parte mais de trabalho individual em cada um dos projetos” (diretor do 
Madan Parque, 2014). A iniciativa tem como principal objetivo “fomentar 
o empreendedorismo inovador e socialmente responsável e destina-se a apoiar os 
empreendedores em todas as fases de criação de um plano de negócio e sua imple-
mentação” (site institucional da Câmara Municipal de Almada, 2014).
Por último, trazemos o exemplo da “iUP25k – Concurso de Ideias 
de Negócio”, promovido pela UPIN, com o objetivo de estimular o 
empreendedorismo, gerar condições para a criação de ideias e projetos 
empreendedores e dar visibilidade aos empreendedores e aos stakeholders 
do empreendedorismo. Trata-se de um “instrumento de sensibilização para o 
empreendedorismo e criação de novas empresas que tenham por base processos de 
exploração de conhecimento e inovação” (documentação do concurso – Rela-
tório Final, 2013).
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CAPÍTULO 6
REPORTÓRIO DE COMPETÊNCIAS EMPREENDEDORAS 
ANA PAULA MARQUES, RITA MOREIRA, ANA ISABEL COUTO E PAULA ROCHA
Neste capítulo, apresenta-se o reportório de competências empreendedoras 
sinalizadas ao longo das etapas que integram o presente estudo. Para a sua 
construção, optou-se por manter a listagem das competências transversais 
apresentada aos stakeholders de modo a destacar a sua relevância para estu-
dantes e diplomados em termos de facilitação para o mercado de trabalho. 
Com a aplicação da técnica Delphi foi possível construir um consenso 
partilhado sobre uma hierarquização das competências empreendedoras 
mais críticas em dois processos distintos: (i) o de transição para o mercado 
de trabalho (via trabalho por conta de outrem); e (ii) o de criação do pró-
prio emprego/empresa (via trabalho por conta própria). A seguir apresenta-
-se a síntese que se conseguiu construir na análise da informação obtida.
1. Sinalização das competências transversais pelos stakeholders 
No que diz respeito à importância da mobilização de competências trans-
versais por parte dos estudantes e diplomados do ensino superior, importa 
referir que os stakeholders a percecionaram como sendo um dos principais 
resultados das aprendizagens não formais e informais. Com efeito, na 
perceção dos principais impactos das iniciativas e projetos de empreende-
dorismo desenvolvidos, refiram-se, nomeadamente, o estímulo da capa-
cidade criativa e espírito empreendedor (51,2%) e o desenvolvimento de 
competências empreendedoras (48,8%) (cf. Capítulo 4).
Por sua vez, em termos de referenciais teóricos, tivemos oportunidade 
de, na Parte I deste estudo, apresentar a nossa proposta de definição dos 
principais conceitos mobilizados neste capítulo, nomeadamente o de com-
petências empreendedoras. Assim, assume-se uma definição ampla deste 
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conceito, de modo a contemplar duas dimensões intrínsecas ao processo de 
transição para o mercado de trabalho por parte dos diplomados pelas IES.
Uma primeira dimensão do conceito remete-nos para a equivalência 
entre competências transversais e empreendedoras, dado que se privilegia 
as que permitem desenvolver o potencial de ação, criatividade, iniciativa, 
ao nível dos diversos contextos profissionais, familiares e privados, fun-
damentais para a transição para a vida ativa, na condição de trabalhador 
por conta de outrem (TCO). Esta constitui, como se sabe, a modalidade 
mais generalizada junto dos diplomados, ainda que tenha vindo a sofrer 
alterações significativas nas condições e formas em que se configuram estas 
relações de dependência salarial e organizacional (Vieira, Marques, 2014; 
Marques, 2012; Gonçalves, 2009; Felstead, Jewson, 1999).
Em seguida, identifica-se uma segunda dimensão de competências 
empreendedoras para destacar as que permitem suportar decisões e com-
portamentos individuais de criar ou identificar uma oportunidade de negó-
cio/autoemprego, na condição de trabalhador por conta própria (TCP). No 
fundo, este esforço de distinção e delimitação de uma segunda dimensão 
permite-nos fazer uma espécie de zoom apenas do que se entende por 
competências empreendedoras. Tal contribui, na nossa perspetiva, para um 
melhor conhecimento quer das componentes envolvidas no processo do 
empreendedorismo em si, designadamente ao nível da formação específica 
(EC, 2012a), quer do desenvolvimento de políticas de estímulo e apoio a 
iniciativas orientadas para a criação de empresas/autoemprego.
Após esta clarificação, importa avançar para a sistematização das com-
petências empreendedoras sinalizadas pelos stakeholders de uma listagem 
mais abrangente através do recurso à técnica Delphi.
Os resultados apresentados correspondem em termos globais ao 
posicionamento de quarenta e um (41) stakeholders/especialistas envolvidos 
na promoção de aprendizagens não formais e informais de empreende-
dorismo no contexto do ensino superior público português que respon-
deram ao questionário, em relação a quarenta e sete (47) competências 
transversais, agrupadas em três grupos distintos (técnicas, atitudinais e 
socioculturais/organizacionais). 
Cada competência foi alvo de apreciação por parte dos peritos que 
a hierarquizaram no conjunto das competências previstas no estudo. A 
percentagem atribuída a cada competência (consubstanciada na soma 
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ponderada, obtida com base na frequência de resposta) justificou a inclu-
são de trinta e cinco (35) competências e a eliminação de quinze (15) 
competências cuja linha de corte ficou abaixo dos 20%.
Neste âmbito, foi solicitado junto dos mesmos atores a validação dos 
resultados do questionário, indicando qual o seu grau de concordância 
relativamente a cada uma das propostas de hierarquização das competên-
cias, por dimensão de análise: (i) transição para o mercado de trabalho e 
(ii) criação do próprio emprego/empresa. Considerar-se-á que a primeira 
posição corresponde à competência com maior valorização e a última a 
que apresenta uma menor valorização por parte do participante.  
Na sua operacionalização, como referimos inicialmente na parte meto-
dológica deste estudo, foram realizadas duas rondas ☺ requisitos mínimos 
para a admissibilidade desta técnica e validade dos resultados ☺, sendo que 
se concebeu para cada ronda questionários correspondestes à ordenação 
obtida das competências empreendedoras. 
Concretamente, na primeira ronda, via plataforma online de apoio à 
aplicação da técnica Dephi, pediu-se que cada um dos stakeholders respon-
desse ao mesmo questionário e o devolvesse, no sentido de se proceder 
a uma análise de respostas através de um tratamento estatístico simples 
(medianas e quartis). Nesta fase, dos 41 stakeholders participaram 15.
Na segunda ronda o mesmo questionário foi reencaminhado apenas 
para os 15 stakeholders, mas acompanhado dos resultados das respostas 
obtidas na primeira ronda, permitindo que cada respondente revisse a 
sua posição, caso tal se aplicasse. Nesta segunda ronda, responderam 9 
dos 15 stakeholders 1. 
O objetivo consistiu em alcançar, para cada um dos itens, um grau de 
convergência/concordância medido pela relação entre a distância do 1.º 
ao 3.º quartil das respostas e o valor da mediana. No final, obteve-se um 
reportório de competências empreendedoras a partir do consenso gerado 
pelo grupo de atores-chave envolvidos, como descrito no ponto seguinte.
1 Apesar de se desejar um maior número de participantes, decidiu-se assumir este 
resultado como final, considerando os prazos assumidos e os requisitos técnicos de 
adequabilidade desta técnica.
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2 Multidimensionalidade do reportório de competências: 
Construção de um consenso partilhado 
2.1 Propostas de hierarquização e avaliação da concordância 
Após uma primeira classificação de competências transversais, alcançada 
através da aplicação do inquérito online, na Etapa I da investigação, foram 
apresentados aos atores-chave envolvidos três grupos de questões 2. Com 
a aplicação da técnica Delphi, foi possível agregar um conjunto de com-
petências, consensualmente validadas, para cada uma das dimensões 
consideradas: transição para o mercado de trabalho (via TCO) e criação 
do próprio emprego/empresa (via TCP).
Este processo inicia-se com o conjunto de competências técnicas sina-
lizadas pelos participantes, permitindo, em primeiro lugar, fazer uma pri-
meira hierarquização a partir dos resultados obtidos através do tratamento 
da informação em SPSS (respostas múltiplas das escolhas efetuadas) e, em 
seguida, solicitar a concordância face à proposta de hierarquização por 
parte dos stakeholders envolvidos nesta etapa do estudo. 
Assim, perante a distribuição do grupo de competências técnicas que 
facilitam a transição para o mercado de trabalho, reveladas na Tabela 6, 
os inquiridos revelaram uma concordância total com a proposta de hie-
rarquização apresentada.
Tabela 6: Hierarquização das competências técnicas – 
Transição no mercado laboral (via TCO)
  1.ª posição – Análise e resolução de problemas (65,9%)
  2.ª posição – Capacidade de comunicação oral (58,5%)
  3.ª posição – Domínio de línguas estrangeiras (51,2%)
  4.ª posição – Planeamento e organização (51,2%)
  5.ª posição – Domínio das Tecnologias da Informação e Comunicação (43,9%) 
  6.ª posição – Identificação de oportunidades (36,6%)
  7.ª posição – Orientação para o cliente (34,1%)
  8.ª posição – Competência escrita (22%)
  9.ª posição – Capacidade de negociação (22%)
10.ª posição – Sensibilidade para o negócio (19,5%)
11.ª posição – Capacidade para conceptualizar (19,5%)
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
2 Inquérito online aplicado na Etapa III do projeto, com recurso à técnica Delphi.
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Gráfico 14: Grau de concordância com a proposta de hierarquização das 
competências técnicas – Transição para o mercado de trabalho (via TCO)
53% 
47% 
Concordo Concordo bastante 
Fonte: Técnica Delphi ‑ projeto Link.EES.
Quando questionados sobre a proposta de hierarquização das compe-
tências técnicas relacionadas com a criação do próprio emprego/empresa, 
uma vez mais os inquiridos focalizaram o consenso nos níveis de concor-
dância. Como podemos ver no Gráfico 15, 63% dos inquiridos admitem 
concordar bastante com a proposta apresentada na Tabela 7.
Tabela 7: Hierarquização das competências técnicas – Criação do próprio 
emprego/empresa (TCP)
1.ª posição – Identificação de oportunidades (82,9%)
2.ª posição – Planeamento e organização (68,3%)
3.ª posição – Orientação para o cliente (63,4%)
4.ª posição – Análise e resolução de problemas (53,7%)
5.ª posição – Capacidade de negociação (51,2%)
6.ª posição – Sensibilidade para o negócio (51,2%)
7.ª posição – Capacidade de comunicação oral (29,3%)
8.ª posição – Capacidade para conceptualizar (24,4%)
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
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Gráfico 15: Grau de concordância com a proposta de hierarquização das 
competências técnicas - Criação do próprio emprego/empresa (TCP)
32% 
63% 
5% 
Concordo Concordo bastante Concordo completamente 
Fonte: Técnica Delphi – projeto Link.EES.
Relativamente à proposta de hierarquização de um conjunto de com-
petências atitudinais, as opiniões foram mais diversificadas. Quando com-
paradas com as competências técnicas, por exemplo, existe um menor 
consenso entre os atores-chave. Embora exista um consenso maioritário 
(74%, sendo que 26% concordam completamente), existe uma fração de 
11% discordante.
Tabela 8: Proposta de hierarquização das competências atitudinais – 
Transição para o mercado de trabalho (via TCO)
1.ª posição – Adaptação e flexibilidade (58,5%)
2.ª posição – Motivação (51,2%)
3.ª posição – Criatividade e inovação (48,8%)
4.ª posição – Iniciativa (46,3%)
5.ª posição – Dinamismo e proatividade (46,3%)
6.ª posição – Autonomia (39%)
7.ª posição – Sentido de responsabilidade (36,6%)
8.ª posição – Aprendizagem contínua (26,8%)
9.ª posição – Espírito crítico (19,5%)
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
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Gráfico 16: Grau de concordância com a proposta de hierarquização das 
competências atitudinais – Transição para o mercado de trabalho (TCO)
11% 
21% 
42% 
26% 
Discordo Concordo Concordo bastante Concordo completamente 
Fonte: Técnica Delphi – projeto Link.EES.
O mesmo se passa relativamente à proposta apresentada sobre as 
competências atitudinais no que respeita à criação do próprio emprego/
empresa. 
Perante os resultados, assumimos que, embora seja alcançado o con-
senso entre os respondentes, as competências atitudinais geraram algum 
“ruído”, uma vez que 10% dos participantes discordaram da proposta de 
hierarquização apresentada. 
Tabela 9: Proposta de hierarquização das competências atitudinais – 
Criação de próprio emprego/empresa (TCP)
  1.ª posição – Criatividade e inovação (58,5%)
  2.ª posição – Assunção do risco  (53,7%)
  3.ª posição – Iniciativa (51,2%)
  4.ª posição – Motivação (48,8%)
  5.ª posição – Autonomia (41,5%)
  6.ª posição – Persistência (41,5%)
  7.ª posição – Dinamismo e proatividade (36,6%)
  8.ª posição – Capacidade de tomada de decisão (34,1%)
  9.ª posição – Adaptação e flexibilidade (29,3%)
10.ª posição – Resistência ao stress (19,5%)
Fonte: Inquérito online ‑ projeto Link.EES.
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Gráfico 17: Grau de concordância com a proposta de hierarquização das 
competências atitudinais – Criação do próprio emprego/empresa (TCP)
10% 
26% 
32% 
32% 
Discordo Concordo Concordo bastante Concordo completamente 
Fonte: Técnica Delphi – projeto Link.EES.
Seguindo, por fim, para o campo das competências organizacionais 
e socioculturais, verificamos uma maior concordância com a proposta 
apresentada para a transição para o mercado de trabalho do que com a 
apresentada para a criação do próprio emprego/empresa.
Neste sentido, a hierarquização das competências socioculturais e 
organizacionais que facilitam a transição para o mercado de trabalho reúne 
uma concordância total dos atores-chave respondentes.
Tabela 10: Proposta de hierarquização das competências socioculturais e 
organizacionais – Inserção no mercado de trabalho (TCO)
  1.ª posição – Trabalho em equipa/grupo (82,9%)
  2.ª posição – Relacionamento interpessoal (80,5%)
  3.ª posição – Compreensão da cultura organizacional/meio profissional (58,5%)
  4.ª posição – Criação de laços/redes (34,1%)
  5.ª posição – Gestão de conflitos (29,3%)
  6.ª posição – Conviver com a multiculturalidade/diversidade (29,3%)
  7.ª posição – Conhecimento do contexto socioeconómico (29,3%)
  8.ª posição – Compromisso ético (24,4%)
  9.ª posição – Liderança (22%)
10.ª posição – Delegação de tarefas (22%)
11.ª posição – Apresentação/adequação da imagem pessoal (22%)
12.ª posição – Gestão de equipas (19,5%)
Fonte: Inquérito online ‑ projeto Link.EES.
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Gráfico 18: Grau de concordância com a proposta de hierarquização das 
competências socioculturais e organizacionais - Transição para o mercado de 
trabalho (TCO)
31% 
32% 
37% 
Concordo Concordo bastante Concordo completamente 
Fonte: Técnica Delphi ‑ projeto Link.EES.
Por sua vez, a proposta apresentada de hierarquização das competên-
cias organizacionais e socioculturais para a criação do próprio emprego/
empresa revela-nos uma discordância residual de 5%.
Tabela 11: Hierarquização das competências socioculturais e organizacionais 
– Criação de próprio emprego/ empresa (TCP)
  1.ª posição – Liderança (82,9%)
  2.ª posição – Gestão de equipas (56,1%)
  3.ª posição – Relacionamento interpessoal (51,2%)
  4.ª posição – Delegação de tarefas (43,9%)
  5.ª posição –  Criação de laços/redes (43,9%)
  6.ª posição –  Conhecimento do contexto socioeconómico  (41,5%) 
  7.ª posição –  Influência/persuasão (26,8%)
  8.ª posição –  Gestão de conflitos (26,8%)
  9.ª posição –  Trabalho em equipa/grupo (24,4%)
10.ª posição – Compreensão da cultura organizacional/meio profissional (22%)
Fonte: Inquérito online – projeto Link.EES.
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Gráfico 19: Grau de concordância com a proposta de hierarquização das 
competências socioculturais e organizacionais - Criação do próprio emprego/
empresa (TCP)
5% 
26% 
37% 
32% 
Discordo Concordo Concordo bastante Concordo completamente 
Fonte: Técnica Delphi – projeto Link.EES.
2.2. “Top 3” de competências: técnicas, atitudinais, 
organizacionais e socioculturais
A análise diferenciada das duas dimensões de competências empreendedo-
ras –transição para o mercado de trabalho, na condição de trabalhador por 
conta de outrem, e criação do próprio emprego/empresa, na condição de 
trabalhador por conta própria – e de grandes conjuntos de competências 
transversais organizadas em três blocos fundamentais, nomeadamente, 
técnicas, atitudinais, organizacionais e socioculturais, permitiu-nos resgatar 
a multidimensionalidade pretendida de um reportório final validado pelos 
stakeholders envolvidos desde as primeiras etapas deste estudo. 
Como vimos, a capacidade de gerar consenso em torno das propos-
tas de hierarquização apresentadas não pôs em causa a sua relevância 
e, sobretudo, permitiu-nos, nesta parte final, visualizar graficamente as 
competências técnicas, atitudinais e organizacionais e socioculturais mais 
relevantes quer para a transição para o mercado de trabalho, quer para a 
criação do próprio emprego/empresa.
Se olharmos com atenção para a Figura 7, percebemos que, em termos 
de “Top 3” das competências técnicas para a transição para o mercado de 
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trabalho, se destacam, por esta ordem, a análise e resolução de problemas, 
a capacidade de comunicação oral e o domínio de línguas estrangeiras. Esta 
informação é corroborada claramente pelos estudos mais recentes sobre a 
mobilização dos diplomados e as suas competências na “preparação para 
o mercado de trabalho” (Vieira, Marques, 2014). 
Já quanto às competências técnicas, no mesmo sentido, são sinalizadas 
como “Top 3”, a identificação de oportunidades, o planeamento e organi-
zação e a orientação para o cliente. Percebe-se nesta ordenação que há, de 
certa forma, um viés para a sinalização de competências transversais que 
se encontram associadas à atividade empreendedora per se.
Figura 7: Competências Técnicas para a transição para o mercado de 
trabalho e criação do próprio emprego/empresa
 
Fonte: Técnica Delphi – projeto Link.EES.
Como foi possível constatar na análise do grau de concordância por 
parte dos participantes, há a este nível uma grande estabilização das com-
petências mais orientadas para uma preparação genérica para o mercado de 
trabalho e das que são mais orientadas para a criação do próprio emprego 
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ou negócio, ainda que inicialmente os stakeholders tenham manifestado 
certa resistência em distinguir estas competências.
Já em relação ao segundo conjunto de competências atitudinais, na 
Figura 8, é feita uma apresentação clara do dito “perfil inato do empreen-
dedor”, considerando que no “Top 3” estão justamente a criatividade e 
inovação, a assunção de risco e a iniciativa. Estes são os traços que mais 
têm sido destacados a propósito de uma “cultura empreendedora”. 
No “Top 3” das competências transversais para a transição para o 
mercado de trabalho figuram a adaptação e flexibilidade, a motivação e 
a criatividade e inovação. Ou seja, também a este nível estão patentes as 
recentes transformações do mercado de trabalho e as exigências que se 
colocam ao nível do perfil de empregabilidade dos diplomados perante a 
volatilidade dos conhecimentos e saberes, mas também dos riscos e incer-
teza das economias globais.
Convém referir que esta proposta de hierarquização do conjunto de 
competências atitudinais deu, ainda assim, margem para uma certa discor-
dância entre os parceiros na segunda ronda da aplicação da técnica Delphi 
(10%), o que poderá ou indiciar um reforço daquela proposta em estudos 
ulteriores em termos dos itens contemplados, ou ser alvo de discussão 
sobre o alcance do sentido de cada um dos itens que a integra por suscitar 
controvérsia em si, ou ainda, em termos mais genéricos, remeter para um 
debate mais aprofundado sobre até que ponto se nasce empreendedor ou 
se “treina”. Esta última questão remete-nos para um debate orientado para 
políticas públicas de educação do empreendedorismo em geral. 
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Figura 8: Competências Atitudinais para a transição para o mercado de 
trabalho e criação do próprio emprego/empresa
 
Fonte: Técnica Delphi – projeto Link.EES.
Por fim, considerando o último grupo de competências de cariz orga-
nizacional e sociocultural, podemos concluir que no “Top 3” de transição 
para o mercado de trabalho estão, sem qualquer surpresa, o trabalho 
em equipa, o relacionamento interpessoal e a compreensão da cultura 
organizacional, esta última a merecer algum destaque no quadro atual 
das transformações das organizações de trabalho na economia mundial. 
Já no “Top 3” das competências empreendedoras, destaca-se a rele-
vância atribuída à liderança, à gestão de equipas e ao relacionamento 
interpessoal. Na verdade, percebe-se esta importância relativa da liderança 
dado que o empreendedor terá de assumir um papel qualitativamente 
distinto do que se entende por trabalho em equipa. No fundo, trata-se de 
associar à liderança uma visão e orientação para o desenvolvimento da 
ideia ou negócio em si, como traços relevantes para a sustentabilidade de 
um projeto deste tipo.
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Figura 9: Competências Organizacionais e Socioculturais para a transição 
para o mercado de trabalho e criação do próprio emprego/empresa
 
Fonte: Técnica Delphi – projeto Link.EES.
Neste último conjunto de competências, é possível confirmar que 
existe um grau de consenso significativo entre os participantes quanto à 
via da transição para o mercado de trabalho, embora, no que diz respeito 
à via do trabalho por conta própria, se tenha registado uma percentagem 
residual de 5% de participantes que manifestaram discordância da proposta 
de hierarquização apresentada. 
Uma das prováveis explicações para esta situação prende-se com o 
facto de sob a mesma expressão de empreendedor estar a criação do próprio 
emprego ou criação do negócio/empresa. Neste sentido, traduzindo reali-
dades distintas, até porque na base estão condições e perspetivas de carreira 
profissional desiguais, poderá não ser tão patente identificar a “liderança” 
como prioritária no caso do empreendedor que cria o seu próprio emprego. 
Análises mais finas sobre estas duas realidades profissionais de autonomia 
dos que se declaram trabalhadores por conta própria são precisas para se 
avançar com estudos mais consistentes neste domínio.
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Nos últimos anos as IES têm diversificado as suas estratégias de promoção 
de uma “cultura” empreendedora entre os seus alunos e diplomados, não 
só através da dinamização de aprendizagens formais, mas também de 
aprendizagens de cariz não formal e informal. Ficou patente, neste estudo, 
que são evidentes os sinais de uma modificação no pensamento político 
europeu orientado para uma nova abordagem da aprendizagem empreen-
dedora que não contempla apenas ☺a capacidade de identificar oportunidades 
no mercado e criar novos negócios☺, mas também ☺as atitudes e comportamentos 
associados com a criatividade, inovação e risco” (EC, 2012a). 
Ao nível do ensino superior, este novo paradigma educativo do 
☺empreendedorismo como prática quotidiana☺ (Blencker et al., 2011) desa-
fia as IES a desenharem novas estratégias colaborativas e de formação 
centradas no estudante, envolvendo toda a comunidade académica e 
stakeholders diversificados no processo de aprendizagem. Isto pressupõe a 
adoção de práticas pedagógicas que estimulem atitudes e comportamentos 
empreendedores nos estudantes/diplomados e competências para a vida 
(e.g., flexibilidade, criatividade, capacidade para resolver problemas e lidar 
com a incerteza) que, independentemente da área de estudos, funcionem 
como uma espécie de ☺preparação para o futuro☺ após o ensino superior. 
Esta perspetiva ancora-se nos conceitos de ☺sociedade da aprendizagem☺ 
e ☺educação ao longo da vida☺ e coincide com a evolução de um novo 
paradigma educativo que visa potenciar oportunidades de aprendizagem 
e novos usos do conhecimento em organizações de todos os tipos e em 
todas as esferas da vida (Gibb, 2005), apostando na riqueza da interação 
entre aprendizagens formal, não formal e informal.
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O projeto Link.EES apresenta, por isso, características que o tornam um 
estudo inovador no contexto nacional, com potencial para ser continuado 
em investigações futuras, quer pelo envolvimento de outros parceiros e 
entidades, quer pelo alargamento ao nível de comparações em termos 
internacionais. 
Concretamente, tal pode ser justificado a partir dos principais resul-
tados a que se chegou com este estudo, nomeadamente: (i) o mapea-
mento de experiências de aprendizagens empreendedoras não formais e 
informais desenvolvidas no ensino superior público em Portugal (2007-
2013); (ii) a identificação de um conjunto de ☺boas práticas☺ no ensino 
superior, ou seja, projetos/iniciativas de promoção de aprendizagens 
não formais e informais de empreendedorismo; (iii) a elaboração de um 
reportório de competências empreendedoras validadas pelos stakeholders 
envolvidos no estudo e capazes de apoiar os jovens nas suas trajetórias 
de transição profissional.
Nesse sentido, relativamente às aprendizagens de cariz informal e não 
formal foi possível identificar um conjunto variado de atividades com 
vista à promoção do empreendedorismo, designadamente atividades de 
sensibilização, atividades de formação específicas de desenvolvimento de 
competências, bem como atividades destinadas à mentorização e acom-
panhamento de novos projetos e ideias empreendedoras. Estas atividades 
têm vindo a ser desenvolvidas por um conjunto diversificado de entida-
des/stakeholders ligadas ao sistema de ensino superior, como clubes de 
empreendedorismo dinamizados por estudantes, gabinetes de promoção do 
empreendedorismo, incubadoras, entre outros, que poderão ter um papel 
motor na construção de um ecossistema favorável à cultura empreende-
dora entre os jovens qualificados.
Tendo como pano de fundo as dinâmicas de promoção do empreen-
dedorismo em curso no quadro do ensino superior português, o projeto 
de Link.EES – Aprendizagens empreendedoras, cooperação e mercado 
de trabalho: boas práticas no ensino superior (POAT/FSE) permitiu-nos 
sistematizar um conjunto de notas conclusivas que nos remete para uma 
reflexão mais alargada sobre a temática.
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Ensino superior, stakeholders e transferência de conhecimento
ÁlemAlém das missões de ensino e investigação atribuídas, nos últimos 
anos as Instituições do Ensino Superior (IES) têm vindo a desenvolver uma 
terceira missão, designadamente contribuir para a crescente transferência 
de conhecimento para a sociedade e promover o exigente exercício 
de um diálogo crítico com os diversos atores sociais. Esta dinâmica de 
cooperação surge ainda mais reforçada no quadro da Europa 2020, em 
que universidades e centros de I&D são convocados para participarem 
mais ativamente em redes de consórcio e equipas multidisciplinares. Ao 
realçarmos as vantagens competitivas de cada país e região, assumimos que 
as IES, em articulação com os principais atores-chave e stakeholders, têm um 
papel importante na produção, circulação e transferência de conhecimento 
em torno de uma visão de futuro orientada para a excelência da inovação 
e transformação económica e social da comunidade envolvente. Esta 
dinâmica de cooperação e visão partilhada assume particular relevância 
no quadro dos resultados obtidos neste estudo, sobretudo se tivermos em 
conta que muitas das entidades analisadas surgiram nos últimos anos, 
impulsionadas pelo quadro político favorável.
Reconhecimento e envolvimento de stakeholders
O envolvimento de vários stakeholders tem criado uma dinâmica positiva 
no contexto das IES (Matlay, 2009) que passa por duas vertentes princi-
pais. A primeira consiste no reforço do empreendedorismo ligado à ino-
vação, transferência de tecnologia e criação de empresas. Este estímulo 
direto consubstanciou-se na criação de novas estruturas académicas e 
de interfaces na área do empreendedorismo/emprego (e.g., gabinetes 
de empreendedorismo/inserção na vida ativa; centros de empreendedo-
rismo; centros de inovação e de transferência de conhecimento; clubes de 
empreendedorismo) que, em estreita articulação com vários stakeholders 
(e.g., empresários, associações comerciais e industriais, comunidades locais, 
ONG), apoiam a aprendizagem empreendedora. A segunda vertente, em 
resultado desta dinâmica, traduz-se no aumento da oferta de atividades 
extracurriculares nos planos formais de ensino, por um lado, e no aumento 
de apoios e medidas que disponibilizam conhecimentos decorrentes da 
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experiência prática e das redes de competências de diferentes atores-chave, 
por outro. A sistematização das iniciativas de aprendizagens empreendedo-
ras não formais e informais, realizadas entre 2017 e 2013 relativamente ao 
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), atesta a importância e 
a diversidades das mesmas no ensino superior. A este propósito, refiram-
-se, por exemplo, por parte dos stakeholders envolvidos no estudo, dois 
dos principais impactos das iniciativas e projetos de empreendedorismo, 
nomeadamente, o estímulo da capacidade criativa e espírito empreendedor 
e o desenvolvimento de competências empreendedoras.
Empreendedorismo qualificado e criação de emprego/negócio 
A análise da relação entre o papel do empreendedorismo e a criação do 
emprego tem sido contestada ou assumida, isto é, tem sido alvo de con-
trovérsias políticas e científicas em diversos domínios da vida pública. 
Todavia, tal relação não tem sido nem exaustivamente analisada, nem 
avaliada em termos de metodologias de acompanhamento de ☺ciclos de 
vida☺ de experiências de autoemprego/negócio. Por sua vez, é cada vez 
mais visível a importância de uma formação de nível superior em termos 
de desenvolvimento de competências empreendedoras facilitadoras da 
transição para o mercado de trabalho, bem como da transformação de 
ideias em ações e projetos, tanto numa perspetiva empresarial, como numa 
dimensão social e cultural e de desenvolvimento pessoal. 
Neste estudo, não se pretendia tirar conclusões sobre este tópico ou 
relação em particular, já que a maior parte dos stakeholders analisados se 
orienta sobretudo para iniciativas de aprendizagem não formal e informal 
focadas nas fases de sensibilização e de formação específica, sendo poucas 
as que se dedicam em exclusivo à incubação e aceleração de ideias ou negó-
cios. Por outro lado, a partir dos relatórios de atividade dessas entidades 
nos estudos de caso realizados, não obtivemos informação consistente e 
suficiente para avançarmos com contributos consolidados que permitam 
sustentar uma discussão sobre aquela relação. Será desejável que venham 
a ter lugar futuras investigações orientadas para estes tópicos no sentido 
de se avançar neste domínio não só do conhecimento, mas da intervenção 
fundamentada por parte dos responsáveis pelas políticas públicas. 
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Aprendizagem empreendedora: uma visão amplo do “espírito 
empresarial”
Privilegia-se, neste estudo, uma abordagem do processo de aprendizagem 
empreendedora num sentido mais amplo do ☺espírito empresarial☺ (EC, 
2006, 2012a, 2012b), focado nos conhecimentos, competências, atitudes 
e comportamentos de criatividade, inovação e risco, aplicáveis a todos os 
domínios da vida profissional e privada. Reconhece-se que a educação e 
a formação específica em empreendedorismo podem ter um efeito impor-
tante no apoio ao crescimento e criação de empresas, nomeadamente 
através da inovação e transferência de conhecimento e tecnologia. Porém, 
pretende-se inscrever a relevância da educação empreendedora para a 
sociedade em geral, para o desenvolvimento sustentável e para a coesão 
territorial. Ou seja, reforça-se a sua dimensão social e cultural, muito além 
de uma perspetiva de índole económica e individual de identificação de 
oportunidades de negócio e criação de empresas.
Multidimensionalidade das competências empreendedoras 
Entende-se por competências empreendedoras não apenas as que permi-
tem suportar decisões e comportamentos individuais de criar ou identificar 
uma oportunidade de negócio, ou ainda de criar o seu autoemprego, mas 
sobretudo as que permitem desenvolver o potencial de ação, criatividade, 
iniciativa, entre outros aspetos, ao nível dos diversos contextos profis-
sionais e privados. Assim, a aquisição de conhecimento, competências e 
atitudes empreendedoras pode ser desenvolvida no contexto do sistema 
educativo institucionalizado, mas também pode ser encorajada de muitas 
outras maneiras, a partir de estratégias não formais e informais de apren-
dizagem, como sejam, por exemplo: estágios e experiências de mobilidade 
curricular, participação em associações diversas (desde desportivas a cívi-
cas) e em iniciativas de organização (e.g., seminários, concursos de ideias 
e prémios) e apoio a eventos científicos, culturais e sociais, entre outras. 
Estas estratégias podem revelar-se importantes no processo de transição 
para o mercado de trabalho, na obtenção de um emprego, na estruturação 
de uma carreira pela antecipação de projetos e ☺futuros☺ profissionais possí-
veis. Dos resultados obtidos pelo nosso estudo ficou patente a importância 
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atribuída às iniciativas desse tipo na promoção de competências transver-
sais diversificadas, bem como no reportório de competências empreen-
dedoras, considerando os ☺Top 3” das competências técnicas, atitudinais 
e organizacionais e socioculturais tanto na dimensão da transição para a 
vida ativa (via trabalhador por conta de outrem), como na dimensão de 
criação do próprio emprego/negócio (via trabalhador por conta própria).
Estímulo a dinâmicas colaborativas e de complementaridade
Ao nível do ensino superior, a educação empreendedora desafia as uni-
versidades a desenharem novas estratégias colaborativas de formação 
centradas nos estudantes, envolvendo toda a comunidade académica e 
stakeholders diversificados no processo de aprendizagem. Estas têm sido 
capazes de responder a este desafio, como podemos concluir, em grande 
medida, a partir dos resultados do nosso estudo. Porém, o desafio de esti-
mular estas dinâmicas colaborativas e de complementaridade vai mais 
longe, já que interpela igualmente as IES no sentido de adotarem práticas 
pedagógicas que estimulem atitudes e comportamentos empreendedores 
nos jovens e novas competências para a vida (e.g., flexibilidade, criati-
vidade, capacidade de resolver problemas e lidar com a incerteza) que, 
independentemente da área científica do diploma, funcionem como uma 
espécie de ☺preparação para o futuro☺. Esta perspetiva ancora-se nos con-
ceitos de ☺Sociedade de aprendizagem☺ e de ☺Educação ao longo da vida☺ 
e coincide com a relevância de um novo paradigma educativo que visa 
potenciar oportunidades de aprendizagem e novos usos do conhecimento 
em ☺organizações de todos os tipos e em todas as esferas da vida☺ (Gibb, 
2005), apostando na complementaridade entre aprendizagens formal, 
não formal e informal.
Restituir visibilidade à educação não formal e informal
De uma forma global, foi possível concluir que as entidades estudadas 
atribuem uma elevada importância a este tipo de experiências não formais 
e informais, defendendo que existe uma necessidade de investimento 
no desenvolvimento deste tipo de aprendizagens, de forma a colmatar 
lacunas concretas identificadas na formação dos estudantes e diplomados, 
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em particular, as que dizem respeito a um conhecimento mais próximo, 
sustentado e empírico do empreendedorismo e da atividade empreende-
dora em Portugal. 
Entende-se, assim, que a aprendizagem não formal decorre em para-
lelo aos sistemas de ensino e formação. Não se apresentando como um 
processo estático, abarca um variado leque de iniciativas que permitem o 
desenvolvimento pessoal e profissional, podendo contemplar diferentes 
lógicas e objetivos em relação à preparação dos estudantes/diplomados, 
designadamente ao nível da sensibilização (e.g., através da participação 
em estágios ou experiências profissionais, atividades extracurriculares, 
associações juvenis, programas de mobilidade, organização de eventos 
e voluntariado); formação específica para a criação de próprio negócio/
autoemprego (cursos ou módulos formativos); e mentorização e acom-
panhamento para a implementação de projetos (e.g., incubação, tutoria 
e consultadoria técnico-especializada). Por sua vez, aquela aprendizagem 
não formal tende a ser articulada com a aprendizagem informal (Werquin, 
2012), sendo difícil proceder à sua distinção em muitas situações, já que 
resulta de atividades quotidianas dos indivíduos no trabalho, na família 
ou na comunidade, que normalmente não são intencionais, constituindo, 
ainda assim, contextos importantes de aprendizagem e socialização.
Avaliação das iniciativas de promoção do empreendedorismo 
pelas IES
Relativamente ao papel do ensino superior na promoção de iniciativas/
estratégias a desenvolver no contexto académico, capazes de despertar o 
interesse pelo empreendedorismo nos estudantes/diplomados, os atores-
-chave realçam necessidades como o melhoramento dos canais de comu-
nicação entre os atores dentro da universidade e da universidade com 
o exterior; um maior envolvimento com as empresas, designadamente 
através da integração de projetos empresariais ao nível do 2.º ciclo; a pro-
moção do espírito empreendedor entre o corpo docente; o fomento de uma 
maior proximidade com casos reais, colocando os estudantes e diplomados 
em contacto com empreendedores, redes e experiências empreendedoras 
menos bem-sucedidas, de forma a promover uma melhor gestão do pro-
cesso de frustração e fracasso; bem como o incremento de atividades que 
150
APRENDIZAGENS EMPREENDEDORAS NO ENSINO SUPERIOR
estimulem a criatividade e a geração de ideias. Por último, foi igualmente 
referida a importância da ☺formalidade☺, isto é, a necessidade de, numa 
primeira fase, incentivar as IES a incluírem na oferta dos cursos unidades 
curriculares sobre empreendedorismo.
Espera-se que este estudo contribua para um maior conhecimento 
sobre as aprendizagens empreendedoras não formais e informais no 
ensino superior e para repensar as ações e iniciativas desenvolvidas até 
ao momento, potenciando as ligações interinstitucionais e desenvolvendo 
novos modelos de governação.
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